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PÁGINA  3

A arrecadação de impostos e contribuições federais somou R$ 190,611 bilhões em mar-
ço de 2024, uma alta real (descontada a inflação) de 7,22% na comparação com o resulta-
do de março de 2023, quando o recolhimento de tributos somou R$ 171,056 bilhões, a 
preços correntes. Em relação a fevereiro, a arrecadação avançou 2,03%.              PÁGINA 3

IMPOSTOS

Arrecadação chega a R$ 190 bilhões em março 
EXPANSÃO

Renault cresce no volume 
de receita e surpreende

Os eurodeputados aprovaram uma 
reformulação das regras orçamentárias 
da União Europeia, o que, segundo o 
projeto, as torna mais claras, mais favo-
ráveis ao investimento, mais adaptadas 
à situação de cada país e mais flexíveis. 
Os países com dívida excessiva serão 
obrigados a reduzi-la, em média, em 1% 
ao ano, se a sua dívida for superior a 
90% do PIB.                           PÁGINA  5

ORÇAMENTO

Parlamento da UE aprova 
reforma das regras fiscais 

O presidente afirmou que nunca antes na história do Brasil, houve uma 
quantidade tão grande de políticas de inclusão social colocadas em prática

Lula aposta que PIB 
crescerá mais este ano

“O problema é que tudo no Brasil é tratado como gasto"

INVESTIMENTOS

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afir-
mou, na manhã de terça-feira (23), que 
a economia brasileira vai crescer mais 
do que os especialistas falaram até 
agora. “A economia em 2024 vai cres-
cer mais do que todos os analistas eco-

nômicos falaram até agora, todos, sem distinção. E 
vai crescer porque as coisas estão acontecendo no 
Brasil.” Lula entende que o Brasil vive um bom mo-
mento e, como presidente, se sente "extremamente 
satisfeito". O presidente, no entanto, criticou que mui-
tas vezes os investimentos feitos no país são vistos 
apenas como gastos. O presidente explicou que con-
sidera que investimentos em educação e, consequen-
temente, ter mão de obra qualificada, e oferecer cré-
dito fazem um país crescer. Na abertura do encon-
tro com os jornalistas, o ministro-chefe da Secreta-
ria de Comunicação Social da Presidência da Repú-

blica, Paulo Pimenta, criticou a cobertura da im-
prensa do lançamento do Programa Acredita, na 
segunda-feira que, segundo o ministro, não teria 
dado o devido destaque ao conjunta de medi-
das para democratizar o acesso ao crédito aos 

mais vulnerável do país. Segundo ele, em vez 
de divulgar o programa, os jornalistas noticia-

ram a brincadeira do presidente de cobrar 
os ministros.                               PÁGINA 2

DEFASAGEM

Presidente estuda reajuste 
para todas as carreiras 

PÁGINA  2

A TIL - UMA DAS 
MAIORES OPERADO-
RAS DE TERMINAIS DE 
CONTÊINERES DO 
MUNDO, ANUNCIOU 
A INTENÇÃO DE REA-
LIZAR INVESTIMEN-
TOS NO BRASIL que 
somam R$ 17 bilhões. 
Entre as medidas está o 
termo aditivo para es-
tender o contrato de ar-
rendamento no Porto de 
Santos.           PÁGINA 8

O país tem 18,1 milhões de crian-
ças de 0 a 6 anos de idade, segundo 
dados do Censo 2022. Cerca de 670 
mil (6,7%) estão em situação de extre-
ma pobreza (renda mensal familiar per 
capita de até R$ 218). Esse número, no 
entanto, poderia ser muito pior (8,1 mi-
lhões ou 81%) sem o auxílio de progra-
mas de transferência de renda, como 
o Bolsa Família.                     PÁGINA 7

AUXÍLIO

Bolsa Família reduz a 
pobreza na 1º infância

A PepsiCo teve lucro líquido de US$ 
2,04 bilhões no primeiro trimestre de 
2024, um pouco maior do que o ga-
nho de US$ 1,93 bilhão apurado em 
igual período do ano passado. O lucro 
por ação da empresa americana de be-
bidas e alimentos subiu de US$ 1,40 
para US$ 1,48. Com ajustes, o ganho 
por ação foi de US$ 1,61 entre janeiro 
e março.                                 PÁGINA 3

ESTRATÉGIA

PepsiCo registrou lucro
de US$ 2,04 bilhões

O estado de São Paulo será o des-
tino de um investimento anual recor-
de de R$ 8 bilhões do Mercado Livre 
em 2024.                              PÁGINA 8

SÃO PAULO

Mercado Livre anuncia 
investimento recorde 

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 41.42 −0.19% −0.08

VALE ON NM 62.78 −0.87% −0.55

ITAUUNIBANCOPN N1 32.00 +1.49% +0.47

PETROBRAS ON N2 43.46 −0.69% −0.30

BRASIL ON EB NM 27.60 +0.77% +0.21

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETRORECSA ON NM 21.090 +2.63% +0.540

KLABIN S/A UNT N2 23.87 −0.91% −0.22

CSNMINERACAOON N2 5.050 −2.88% −0.150

VAMOS ON NM 7.300 +0.41% +0.030

SABESP ON NM 83.10 +0.37% +0.31

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CVC BRASIL ON NM 2.08 −2.35% −0.05

PETZ ON NM 5.15 −3.56% −0.19

RAIZEN PN N2 3.070 −1.60% −0.050

IRBBRASIL REON NM 40.45 −0.78% −0.32

TOTVS ON NM 28.41 −1.66% −0.48

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 38.503,69 +0,69%

S&P 500 5.070,55 +1,20%

NASDAQ 15.696,64 +1,59%

DAX 30 18.137,65 +1,55%

FTSE 100 8.044,81 +0,26%

IBEX 35 11.075,40 +1,70%

125.148,07 ê -0,34%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,130
VENDA
5,130

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,78%ê -0,74%
EURO

COMPRA
5,490

VENDA
5,491

ê -0,27%
LIBRA

COMPRA
6,385

VENDA
6,388

é  0,08%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 385,04

Comex NY/Onça
2.321,93
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Presidente está preparando aumento 
de salário para todas as carreiras 

O presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, disse que “acha legal” 
as greves que servidores públicos estão 
fazendo em busca de reajustes salariais 
e que o governo prepara um aumento 
de salário “para todas as carreiras”. Ele, 
porém, disse que o reajuste não deve 
ser na integralidade do que os servido-
res públicos estão demandando.

“Até as greves, eu acho legal. Esse 
povo estava que nem eu estava em 1978, 
quando fizemos a primeira greve na Sca-
nia. A última havia sido em 1968, em Con-
tagem e Osasco. Quando fizemos a greve 
em 1978, mudamos a história do sindica-
lismo brasileiro. O pessoal estava muito 
reprimido, não faziam greve há muito 
tempo, não havia aumento há muito 
tempo”, disse o presidente. “Estamos pre-
parando aumento de salário para todas 
as carreiras. E vai ter aumento. Nem sem-
pre é tudo o que a pessoa pede. Muitas 
vezes é aquilo que a gente pode dar”, 
completou.

Segundo Lula, “ninguém será punido 
neste País por fazer uma greve”. “Eu nasci 
fazendo greve. Devo aos trabalhadores 
de São Bernardo o que sou hoje. Acho um 
direito legítimo. Só que eles têm que com-
preender que eles pedem o quanto eles 
querem, a gente dá o que a gente pode. 
E aí tudo volta ao normal e espero que 
todo mundo volte a trabalhar”, finalizou.

O presidente disse ainda que o 
governo pretende fazer uma “regula-

ção das carreiras” do serviço público e 
que o Palácio do Planalto vem se esfor-
çando para fazer concursos para novas 
vagas. “A gente está fazendo muito con-
curso. A gente quer fazer uma regulação 
das carreiras. E aos poucos as coisas vão 
entrando nos eixos”, afirmou.

Lula disse, também, que a negocia-
ção por um reajuste com servidores 
vem sendo conduzida por José Lopez 
Feijó, secretário de Gestão de Pessoas 
e de Relações de Trabalho do Ministé-
rio da Gestão e Inovação e dirigente sin-
dical com passagens em outros gover-
nos petistas.

“Feijó é duro porque conhece. Já viveu 
o outro lado, já fez muita greve, já apa-
nhou da polícia, já perdeu o emprego. 
Ele é duro, mas sempre com a dispo-
sição de negociar. E nós vamos nego-
ciar com todas as categorias”, afirmou 
o presidente. 

Lula voltou a criticar o mercado finan-
ceiro e o nível da taxa básica de juros do 
País, a Selic. Ele disse que o presidente 
do Banco Central, Roberto Campos Neto, 
precisa saber que quem “perde dinheiro” 
com juro alto é o “povo brasileiro”. “Com 
todo respeito ao mercado, eu quero mais 
bem ao Brasil que ao mercado”, declarou. 

Lula afirmou que o mercado finan-
ceiro precisa ter responsabilidade. “Esse 
País não pode ficar todo dia tomando 
susto de que o mercado não gostou 
disso e não gostou daquilo. O mercado 

está ganhando muito dinheiro com essa 
taxa de juros. Isso tem que ficar claro para 
a sociedade. E o presidente do Banco 
Central tem que saber que quem perde 
dinheiro com essa taxa de juro alta é o 
povo brasileiro”, disse, durante café da 
manhã com jornalistas, no Palácio do 
Planalto. 

O presidente da República também 
falou sobre a sucessão no BC. “Eu tenho 
que indicar mais diretores e tenho que 
indicar o presidente do Banco Central até 
o final do ano. Eu só tenho que decidir se 
eu vou antecipar ou se deixo para indicar 
o mais próximo possível do vencimento 
do mandato do presidente Roberto Cam-
pos”, disse. 

“Quem já conviveu com Roberto Cam-
pos um ano e quatro meses não tem 
nenhum problema em viver mais seis 
meses. O que eu espero é que o Roberto 
Campos leve em conta que o Brasil não 
corre nenhum risco”, emendou Lula, ao 
ressaltar a época em que o Brasil tinha 
dívida com o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), posteriormente paga. “Mui-
tos poucos países têm a segurança que 
tem o Brasil.”

Lula afirmou que, mesmo assim, “tem 
toda a paciência do mundo” porque pre-
cisa esperar até dezembro para mudar 
a presidência do BC. “Veja como somos 
tranquilos”, declarou. “Eu não sou movido 
a mercado, sou movido a soluções para 
o povo brasileiro”, criticou 

GREVE

Lula aposta que economia crescerá 
mais do que o previsto neste ano
O presidente explicou que o anúncio de facilitação de crédito e renegociação de dívidas de MEIs e 
micro e pequenas empresas foi o último feito pelo governo para preparar o país para o crescimento 

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva afirmou, 
na manhã 
de terça-fei-
ra (23), que a 

economia brasileira vai crescer 
mais do que os especialistas 
falaram até agora. “A economia 
em 2024 vai crescer mais do 
que todos os analistas econô-
micos falaram até agora, todos, 
sem distinção. E vai crescer 
porque as coisas estão acon-
tecendo no Brasil.”

Durante café da manhã 
com jornalistas no Palácio do 
Planalto, em Brasília, o presi-
dente Lula desafiou os profis-
sionais de imprensa a estudar 
o que tem ocorrido no país 
nos últimos 14 meses, sob a 
gestão dele.

“Vocês vão constatar que, 
nunca antes na história do 
Brasil, houve uma quantidade 
de política de inclusão social 
colocada em prática, algumas 
que já tínhamos feito e que 
tinham desaparecido e que 
estão voltando agora. E outras 
que começam a voltar.”

Lula explicou ainda que o 
anúncio realizado na segunda-
-feira (22) de facilitação de cré-
dito e renegociação de dívi-
das de microempreendedo-
res individuais (MEI) e micro 
e pequenas empresas foi o 
grande último anúncio feito 
para preparar o país para o 
crescimento. “Nós semeamos 
a terra, plantamos a semente, 
adubamos, cobrimos a terra, 
estamos aguando, agora, é 
para colher.”

Lula entende que o Bra-
sil vive um bom momento e, 
como presidente, se sente 
“extremamente satisfeito”. O 
presidente, no entanto, criti-
cou que muitas vezes os inves-
timentos feitos no país são vis-
tos apenas como gastos. O 
presidente explicou que con-
sidera que investimentos em 
educação e, consequente-
mente, ter mão de obra qualifi-
cada, e oferecer crédito fazem 
um país crescer.

“O problema é que tudo no 
Brasil é tratado como gasto. 
Emprestar dinheiro para pobre 
é gasto, colocar dinheiro na 
saúde é gasto, colocar dinheiro 
na educação é gasto, colocar 
dinheiro em qualquer coisa, é 
gasto. A única coisa que não 
é gasto é superávit primário. 
Parece que a única coisa que 
se trata como investimento é 
isso. O que é gasto? Eu sem-
pre brigo com isso, porque, no 
Brasil, às vezes, a gente discute 
coisas muito secundárias”, ava-
liou o presidente Lula.

Lula ainda destacou o 
momento de recuperação gra-
dativa da produção de veícu-
los no Brasil e inauguração 
de fábricas. Segundo ele, os 
investimentos no país estão 
retornando, sobretudo, com 
os últimos anúncios na indús-
tria automobilística. Para ele, o 
Brasil voltou a ter confiança no 
mercado internacional.

“O que aconteceu é que 
todas as empresas, sem dis-

DESAFIOS

Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Lula: “o problema é que tudo no Brasil é tratado como gasto. Emprestar dinheiro para pobre é gasto, colocar dinheiro na educação é gasto. A única coisa que não é gasto é o superávit primário”

tinção, anunciaram muito 
investimento no país. Em uma 
demonstração de que o Bra-
sil goza, hoje, de uma credi-
bilidade externa que a gente 

não tinha nem nos meus pri-
meiros dois mandatos. A nossa 
volta e a garantia do processo 
democrático neste país gera-
ram uma expectativa extra-

ordinária”.
Na abertura do encontro 

com os jornalistas, o minis-
tro-chefe da Secretaria de 
Comunicação Social da Pre-

sidência da República, Paulo 
Pimenta, criticou a cober-
tura da imprensa do lança-
mento do Programa Acre-
dita, na segunda-feira (22) 

que, segundo o ministro, não 
teria dado o devido destaque 
ao conjunta de medidas para 
democratizar o acesso ao cré-
dito aos mais vulnerável do 
país.

Segundo Pimenta, em vez 
de divulgar o programa, os jor-
nalistas noticiaram a brinca-
deira do presidente de cobrar 
os ministros, como o vice-pre-
sidente e ministro do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços, Geraldo Alckmin 
e o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad.

“O presidente Lula fez uma 
brincadeira, como um recurso 
de retórica, que qualquer pes-
soa que estava lá presente, 
percebeu que se tratava de 
uma forma generosa e cari-
nhosa que o presidente Lula, 
normalmente, faz com as pes-
soas que ele quer bem — ele 
fez uma brincadeira com o 
Alckmin, com Haddad, com 
Rui e com Wellington — nós 
tivemos como manchetes de 
boa parte da imprensa brasi-
leira não os anúncios.”

Tantos anúncios importan-
tes, milhões de reais de crédito 
inédito acabam secundariza-
dos, como se aquela brinca-
deira tivesse sido uma crítica, 
uma bronca, uma reprimenda 
do presidente Lula insatisfeito 
com a sua equipe ou com aque-
les ministros que ele citou.

Para o ministro da Secom 
o encontro do presidente Lula 
com a imprensa na manhã de 
terça-feira é uma oportuni-
dade para qualificar a relação 
do governo com a imprensa. 
“Qualquer pessoa que tinha 
boa vontade, bom senso e que 
estava lá presente viu que foi 
uma brincadeira. Desse jeito, o 
presidente não vai poder nem 
brincar mais”, criticou.
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A arrecadação de impos-
tos e contribuições federais 
somou R$ 190,611 bilhões 
em março de 2024, uma alta 
real (descontada a inflação) de 
7,22% na comparação com o 
resultado de março de 2023, 
quando o recolhimento de 
tributos somou R$ 171,056 
bilhões, a preços correntes. 
Em relação a fevereiro, a arre-
cadação avançou 2,03%, em 
termos reais. De acordo com a 
Receita, esse é o melhor resul-
tado para o mês de março, em 
termos reais, desde o início da 
série histórica, em 1995. 

O resultado das receitas 
veio levemente abaixo da 
mediana das expectativas das 
instituições do mercado finan-
ceiro, de R$ 191,1 bilhões. O 
intervalo das estimativas ia de 
R$ 187,226 bilhões a R$ 201,0 
bilhões.

O Fisco destacou que o 
crescimento da arrecadação 
pode ser explicado, para além 
do comportamento das vari-
áveis macroeconômicas, pelo 
retorno da tributação do PIS/
Cofins sobre combustíveis e 
pela tributação dos fundos 
exclusivos. Neste mês, o reco-
lhimento de imposto de renda 
retido na fonte sobre os fun-
dos exclusivos somou R$ 3,380 
bilhões.

A Receita ainda destacou 
que houve uma redução, em 

relação a março de 2023, dos 
valores recolhidos a título de 
ajuste de imposto de renda 
da pessoa jurídica e contribui-
ção social sobre o lucro líquido 
(IRPJ/CSLL), o que influenciou 
o desempenho global da arre-
cadação dos tributos sobre o 
lucro, que apresentaram retra-

ção real de 13,60%.
Nos três primeiros meses 

de 2024, a arrecadação fede-
ral somou R$ 657,769 bilhões. 
Segundo a Receita, esse é o 
melhor resultado para o pri-
meiro trimestre do ano, em 
termos reais, da série histó-
rica, iniciada em 1995. O mon-

tante representa um aumento 
real de 8,36% na comparação 
com os três primeiros meses 
de 2023

As desonerações concedi-
das pelo governo resultaram 
em uma renúncia fiscal total 
de R$ 9,963 bilhões em março 
de 2024, valor menor do que 

o registrado no mesmo mês 
de 2023, quando ficaram em 
R$ 12,519 bilhões, a preços 
correntes.

No acumulado dos três 
primeiros meses de 2024, as 
desonerações totalizaram R$ 
31,174 bilhões, volume infe-
rior ao registrado no mesmo 

período do ano passado (R$ 
37,551 bilhões, a preços cor-
rentes). 

O resultado reflete a reto-
mada da tributação sobre 
combustíveis, feita ao longo 
de 2023. Em janeiro, o governo 
retomou a cobrança integral 
do PIS/Cofins sobre o diesel, 
que havia sido zerado em 
2021, com retomada parcial 
em setembro de 2023.

Já a desoneração da folha 
de pagamento resultou em 
uma renúncia de R$ 1,683 
bilhão em março e de R$ 4,241 
bilhões no acumulado do ano. 
No mesmo mês de 2023, essa 
renúncia foi de R$ 801 milhões 
e chegou a R$ 2,399 bilhões 
no acumulado dos três pri-
meiros meses de 2023, a pre-
ços correntes.

Esse é um tema sensível ao 
governo, que vetou integral-
mente a prorrogação da polí-
tica de desoneração da folha 
de pagamentos de 17 seto-
res econômicos, e apresentou 
uma medida provisória com 
uma proposta de reoneração 
gradual. Sem a concordância 
do Congresso, o governo acei-
tou enviar o texto como pro-
jeto de lei com urgência cons-
titucional para tentar negociar 
uma alternativa, mas segue 
enfrentando resistências.

Adotada desde 2011, a 
desoneração da folha de 
pagamentos é um benefício 
fiscal que substitui a contri-
buição previdenciária patro-
nal de 20%, incidente sobre 
a folha de salários por alí-
quotas de 1% a 4,5% sobre a 
receita bruta, a depender do 
setor produtivo. Na prática, a 
medida reduz a carga tributá-
ria da contribuição previden-
ciária devida pelas empresas. 

PepsiCo apresentou lucro de 
US$ 2 bilhões no 1º trimestre

Arrecadação somou R$ 190,61 bilhões
e teve o melhor resultado para março 

A PepsiCo anun-
ciou na terça-
-feira (23) que 
teve lucro líqui-
do de US$ 2,04 
bilhões no pri-

meiro trimestre de 2024, um 
pouco maior do que o ganho 
de US$ 1,93 bilhão apurado 
em igual período do ano pas-
sado.

Na mesma comparação, 
o lucro por ação da empresa 
americana de bebidas e ali-
mentos subiu de US$ 1,40 
para US$ 1,48. Com ajustes, o 
ganho por ação foi de US$ 1,61 
entre janeiro e março, supe-
rando a expectativa de analis-
tas consultados pela FactSet, 
de US$ 1,52.

Já a receita da multinacio-
nal teve avanço anual de 3% no 
trimestre, a US$ 18,25 bilhões, 
também acima da previsão da 
FactSet, de US$ 18,1 bilhões. 
Para 2024, a PepsiCo reafirmou 
previsão de lucro ajustado por 
ação de “pelo menos” US$ 8,15.

Às 7h27 (de Brasília), a 
ação da PepsiCo caía 0,49% 
nos negócios do pré-mercado 
em Nova York. 

A empresa convocou a icô-
nica dupla de hip-hop Salt-N-
-Pepa para estrear seu novo 
visual e lançar a primeira de 
muitas guloseimas para os 
amantes de biscoitos e fãs 
de hip-hop: uma versão rein-
ventada da clássica canção 
infantil, “Quem robou o bis-
coito do pote?”. O remix foi 
co-escrito com Cheryl “Salt” 
James e Sandra “Pepa” Den-
ton, que estrelam um vídeo 
que os fãs podem assistir no 
Instagram @grandmascookies.

“Como avó, foi óbvio fazer 
parceria com a GRANDMA’S 
porque a marca está exibindo 

SUPERAÇÃO

DESONERAÇÃO

A receita da multinacionalregistrou avanço anual de 3% no trimestre e chegou a US$ 18,25 bilhões 
e a previsão de lucro ajustado da empresa por ação é de pelo menos US$ 8,15 neste ano

Divulgação

A PepsiCo convocou a icônica dupla de hip-hop Salt-N-Pepa para estrear seu novo visual e lançar a primeira de muitas guloseimas para os amantes de biscoitos

uma visão nova e moderna do 
que significa ser a matriarca”, 
disse Sandra “Pepa” Denton. 
“Nós nos divertimos muito 
criando o remix e consegui-

mos embalar os novos versos 
com personalidade. Mal posso 
esperar para que os fãs expe-
rimentem nossa versão.”

Para tornar as coisas ainda 

mais doces, a GRANDMA’S 
Cookies está presenteando 
os amantes de biscoitos com 
semanas de conteúdo exclu-
sivo e prêmios épicos. De 23 

de abril a 19 de junho, os fãs 
terão a chance de ganhar brin-
des semanais do pote de bis-
coitos da AVÓ, incluindo um 
grande prêmio de US$ 10.000.

O Fisco destacou que o crescimento da arrecadação pode ser explicado pelo retorno da tributação do PIS/Cofins sobre combustíveis e pela tributação dos fundos

“Estamos entusiasmados 
em trabalhar com GRANDMA’S 
Cookies nesta campanha por-
que se trata de adotar uma 
atitude ousada e brilhante 
enquanto desfrutamos de 
algumas delícias ao longo do 
caminho. Temos preparado 
sucessos em estúdio há mais 
de 35 anos e nosso último 
remix com GRANDMA’S é 
outro sucesso delicioso”, disse 
Cheryl “Salt” James.

Os biscoitos GRANDMA’S 
podem ser encontrados em 
varejistas de todo o país e em 
grandmascookies.com com 
nova embalagem apresentando 
uma atualização de seu logotipo 
icônico. Embora GRANDMA’S 
Cookies tenha um visual novo, 
ele ainda oferece a mesma qua-
lidade e os sabores favoritos 
dos fãs, incluindo pedaços de 
chocolate, manteiga de amen-
doim e mini cremes de baunilha.

“À medida que a GRANDMA’S 
Cookies revela seu novo exte-
rior ousado e sua presença digi-
tal renovada, Salt-N-Pepa são 
os parceiros perfeitos para aju-
dar a conectar o público de 
uma forma nunca antes vista”, 
disse Leslie Vesper, vice-presi-
dente de marketing da Frito-
-Lay. América do Norte. “Com 
mais de 110 anos de história, 
a GRANDMA’S Cookies tem o 
prazer de celebrar nossos ama-
dos sabores que os fãs conhe-
cem e amam junto com nosso 
visual moderno.”

Para ter a chance de 
ganhar prêmios doces, siga 
GRANDMA’S Cookies no Ins-
tagram @grandmascookies, 
procure potes de biscoitos 
escondidos no feed da marca 
e comente a localização do 
pote de biscoitos em cada pos-
tagem. 

Joédson Alves - Agência Brasil
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Mercado eleva a previsão de 
inflação para 3,73% este ano
O Relatório de Mercado Focus elevou pela décima semana consecutiva a projeção 
para o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), de 1,95% para 2,02% este ano 

REANCORAGEM

 Divulgação

Supermercado: considerando as 114 estimativas atualizadas nos últimos cinco dias úteis, a mediana para 2024 passou de 3,70% para 3,73%. Para 2025, a projeção passou de 3,56% para 3,64%

A expectat iva 
para a inflação 
deste ano foi 
revisada para 
cima no Rela-
tório de Mer-

cado Focus divulgado na terça-
-feira, 23. A projeção de 2024 
passou de 3,71% para 3,73%. 
Um mês antes, a mediana era 
de 3,75%. Para 2025, o foco 
principal da política monetária, 
a projeção passou de 3,56% 
para 3,60%.

Considerando as 114 esti-
mativas atualizadas nos últi-
mos cinco dias úteis, a mediana 
para 2024 passou de 3,70% 
para 3,73%. Para 2025, a pro-
jeção passou de 3,56% para 
3,64%, considerando 112 atu-
alizações no período.

Para 2026, a projeção 
continuou em 3,50% pela 42ª 
semana consecutiva - seguindo 
a reancoragem apenas parcial 
destacada pelo Banco Central 
após a manutenção da meta 
de inflação em 3,0% para este 
e os próximos anos. No hori-
zonte mais longo, de 2027, a 

estimativa seguiu em 3,50%, 
como também está há 42 
semanas.

As estimativas do Relatório 
de Mercado Focus continuam 
acima do centro da meta para 
a inflação, de 3,00%. O IPCA de 
2023 ficou em 4,62%, abaixo do 
teto da meta (4,75%, para um 
centro de 3,25% no ano pas-
sado), evitando o estouro do 
objetivo a ser perseguido pelo 
BC pelo terceiro ano consecu-
tivo, depois de 2021 e 2022.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) divulgou em 
março projeção de 3,5% para o 
IPCA de 2024, igual à das reu-
niões anteriores, de dezembro 
e janeiro. Para 2025, também 
seguiu em 3,2%.

Os economistas revisa-
ram as expectativas de infla-
ção de curto prazo no Rela-
tório de Mercado Focus. A 
mediana para abril de 2024 
passou de 0,32% para 0,36%. 
Há um mês, a expectativa era 
de 0,30%. Para o IPCA de maio, 
a estimativa passou de 0,24% 
para 0,25%, de 0,22% um mês 

antes. Já para junho, a previ-
são para o indicador passou 
de 0,18% para 0,17%, de 0,19% 
um mês antes.

Os economistas do mer-
cado financeiro revisaram a 
expectativa para a inflação 
suavizada para os próximos 
12 meses no Relatório de Mer-
cado Focus desta semana de 
3,53% para 3,56%, de 3,45% 
há um mês.

O Relatório de Mercado 
Focus divulgado na terça-
-feira, 23, pelo Banco Cen-
tral (BC) elevou pela décima 
semana consecutiva a pro-
jeção para o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
de 2024. A mediana para a 
alta da atividade deste ano 
passou de 1,95% para 2,02%, 
ante 1,85% de um mês atrás. 
Considerando apenas as 75 
respostas nos últimos cinco 
dias úteis, a estimativa para 
o PIB no fim de 2024 seguiu 
em 2,02%.

Para 2025, o documento 
trouxe manutenção na esti-
mativa de crescimento do PIB 

em 2,00%, como já está há 19 
semanas. Considerando as 70 
respostas nos últimos cinco 
dias úteis, a estimativa para o 
PIB de 2025 também seguiu 
em 2,00%.

Em relação a 2026, a 
mediana continuou em 2,00% 
pela 37ª semana consecutiva. 
O boletim ainda trouxe a esti-
mativa de crescimento para 
2027, que se mantém em 
2,00% por 39 semanas.

A estimativa do Ministé-
rio da Fazenda para o cres-
cimento do PIB de 2024 é de 
2,2%. Já no Banco Central, a 
projeção atual é de avanço de 
1,9% neste ano, conforme o 
Relatório Trimestral de Infla-
ção (RTI) de março. 

Após o governo anunciar 
as mudanças na meta fiscal 
para os próximos anos, e con-
siderando o cenário externo 
adverso, o mercado elevou a 
projeção da Selic para 2024 
para 9,50%, ante 9,13% na 
última semana. Há um mês, 
o patamar era de 9,00%. Con-
siderando apenas as 103 res-

postas dos últimos cinco dias 
úteis, a mediana para o fim de 
2024 passou de 9,25% ao ano 
para 9,75%.

O Copom cortou a Selic 
pela sexta vez consecutiva em 
0,50 pp, para 10,75% ao ano 
em março. O colegiado mudou 
a sinalização e indicou que o 
ritmo de corte de 0,50 ponto 
porcentual continua sendo o 
mais apropriado para a pró-
xima reunião - no singular, e 
não no plural.

No Relatório de Mercado 
Focus, a projeção para a Selic 
no fim de 2025 interrompeu 
um ciclo de 19 semanas de 
estabilidade em 8,50% e pas-
sou para 9,00%. Considerando 
apenas as 102 respostas dos 
últimos cinco dias úteis, a 
mediana para o fim de 2025 
passou de 8,50% ao ano para 
9,00%.

Para 2026, a projeção 
seguiu em 8,50% pela 38ª 
semana consecutiva. Para 
2027, a estimativa também 
seguiu em 8,50%, onde se 
mantém por 37 semanas. 

Renault cresce em 
receita e supera 
expectativas no 
1º trimestre

A Renault informou na terça-
-feira, 23, que obteve receita de 
11,71 bilhões de euros no pri-
meiro trimestre de 2024, acima 
da expectativa de analistas da 
FactSet, de 11,58 bilhões de 
euros, e 1,8% acima da receita 
de igual período do ano pas-
sado, de 11,50 bilhões de euros. 
A empresa francesa também 
anunciou que as vendas glo-
bais do grupo aumentaram 2,6% 
na mesma comparação, para 
540.099 veículos. Por outro lado, 
a receita da divisão automotiva 
apresentou queda de 0,7%, para 
10,45 bilhões de euros, moti-
vada principalmente pela des-
valorização do peso argentino 
e da lira turca. 

O CFO do Grupo Renault, 
disse que o faturamento conti-
nua ilustrando o valor da política 
comercial da empresa. “Nossa 
carteira forte de pedidos no 
fechamento de março e nos-
sos próximos são como alavan-
cas do desempenho financeiro, 
junto com redução maior ainda 
dos custos.”

Segundo ele, o Grupo 
Renault iniciou um novo capítulo 
com fundamentos mais robus-
tos, com a melhoria do desem-
penho de um lado e alocação 
eficiente do capital e mais flexi-
bilidade, de outro. 

As vendas mundiais do 
Grupo Renault atingiram 
549.099 no orimeiro trimes-
tre, uma alta de 2,6% em com-
paração ao primeiro trimestre 
de 2023. Na Europa, o Grupo 
Renault manteve a terceira posi-
ção com 391.490 vendas, uma 
alta de 4,3%.

As vendas de veículos de 
passeio eletrificados continuam 
crescendo e registraram uma 
alta de 8 pontos em comparação 
ao primeiro trimestre de 2023. O 
avanço foi puxado pelo E-Techs 
híbridos, com níveis de consumo 
recordes. 

A empresa marcou também 
sua liderança em linha de gamas 
comerciais na Europa com 7 uni-
dades, uma alta de 12,9% em 
comparação com primeiro tri-
mestre de 2023.

A marca pretende lançar sete 
novos veículos este ano, sendo 
dois 100% elétricos, como o Sce-
nic E-Tech e o Renault 5 E-Tech, 
além de dois novos híbridos na 
Europa: Rafale E-Tech e Symbioz.

Além disso, a empresa vai 
lançar o Renault Duster nos mer-
cados internacionais.

As vendas da Dacia avan-
çaram 3,6% na Europa, com 
153.439 unidades. O destaque 
foi o Sandero que vendeu 72.995 
unidades.

O Dacia Duster teve mais de 
18.000 pedidos nos 30 primeiros 
dias de comercialização. 

AVANÇOS

Marvin de Brito é bacharel 
em educação física, 
especialista em natação 
adaptada e ministra aulas 
particulares, atuando 
como personal trainer. 
Faz parte do time de 
professores da rede de 
academias da Companhia 
Athletica.

por 
Marvin de Brito

SAÚDE E
BEM ESTAR  | CUIDANDO DA TIREOIDE

A TIREOIDE DESEMPENHA um 
papel fundamental em nosso corpo. 
É uma glândula em formato de bor-
boleta localizada na parte da frente 
do pescoço. Ela produz hormônios 
que são como “chefes” do nosso 
metabolismo e falam como o nosso 
corpo funciona. Vários fatores podem 
bagunçar o trabalho dessa glândula, 
como herança genética, uma alimen-
tação pobre em iodo, algumas doen-
ças em que o corpo se volta contra 
si mesmo e até mesmo o estresse 
cotidiano.

ESTIMA-SE UM NÚMERO ALTO 
de pessoas em todo o mundo que 
enfrentam problemas com os dis-
túrbios da tireoide, um número 
que chega a 1,6 bilhão de pessoas, 
tendo assim um problema global de 
saúde. Entre as pessoas mais afe-
tadas, as mulheres tem uma maior 
probabilidade de desenvolver pro-
blemas nessa glândula do que os 
homens. Os distúrbios tireoidianos 
podem se manifestar de várias for-
mas, incluindo hipotireoidismo, que 
ocorre quando a tireoide não pro-
duz hormônios suficientes, hiperti-
reoidismo, que é o oposto e envolve 
a produção excessiva de hormônios 

tireoidianos, e também a formação 
de nódulos na tireoide, que podem 
ser benignos ou malignos. Esses 
problemas podem afetar conside-
ravelmente a qualidade de vida das 
pessoas afetando seu metabolismo, 
energia e até a saúde emocional.

OS SINTOMAS DOS DISTÚRBIOS 
da tireoide podem variar muito 
dependendo do tipo de problema 
que a pessoa está enfrentando. Entre 
os sintomas mais comuns estão a 
fadiga constante, ganho ou perda 
de peso inexplicável, sensibilidade 
excessiva ao frio ou calor, alterações 
frequentes de humor, dificuldade de 
concentração e até mesmo proble-
mas de pele e cabelo. É de extrema 
importância que qualquer pessoa 
que tenha sintomas suspeitos rela-
cionados a tireoide busque ajuda 
médica o mais rápido possível. O 
diagnóstico é fundamental para um 
tratamento eficaz e pode ajudar a evi-
tar complicações mais sérias com o 
passar do tempo.

O TRATAMENTO DOS DISTÚRBIOS 
da tireoide costuma apresentar óti-
mos resultados, mas pode ser um 
processo contínuo. Passa a ser fre-

quente o uso de medicamentos para 
regular os níveis hormonais bus-
cando equilibrar a produção tireoi-
diana. Em alguns casos, pode ser 
necessário o uso de hormônios sin-
téticos para compensar deficiências 
ou reduzir a produção excessiva de 
hormônios tireoidianos. Associado 
ao uso de medicamentos conven-
cionais, a prática regular de exercí-
cios físicos também pode desempe-
nhar um papel importante no cui-
dado da tireoide. 

ESTUDOS MOSTRAM QUE A ati-
vidade física regular pode ajudar a 
melhorar a função tireoidiana, redu-
zir o estresse e promover o bem-
-estar geral do corpo. Isso acontece 
porque o exercício estimula o meta-
bolismo e ajuda na regulação dos 
hormônios, contribuindo para um 
equilíbrio hormonal saudável. Além 
disso a atividade física pode aumen-
tar a sensibilidade do corpo aos hor-
mônios tireoidianos tornando o tra-
tamento médico mais eficiente. Exer-
cícios aeróbicos como caminhada, 
corrida, natação e ciclismo, trazem 
benefícios para a saúde da tireoide 
pois ajudam a aumentar a circulação 
sanguínea e a oxigenação dos teci-

dos ajudando assim a função tireoi-
diana adequada. É importante que as 
pessoas com distúrbios da tireoide 
consultem um médico antes de ini-
ciar qualquer programa de exercí-
cios, para garantir que seja seguro 
e adequado às suas necessidades 
individuais.

A TIREOIDE DESEMPENHA UM 
papel vital na regulação do meta-
bolismo e na manutenção da saúde 
geral do corpo. Não é nada incomum 
encontrar problemas nessa glân-
dula que afeta milhões de pessoas 
em todo o mundo, com uma maior 
prevalência entre as mulheres. Os 
sintomas ligados aos distúrbios da 
tireoide podem variar desde fadiga 
e alterações de peso até proble-
mas de pele e humor. Reconhecer 
esses sinais e buscar ajuda médica 
é crucial para um diagnóstico pre-
coce e um tratamento eficaz. O tra-
tamento adequado que pode envol-
ver medicamentos, cirurgia e até 
mesmo exercícios físicos, desem-
penha um papel fundamental na 
administração desses distúrbios 
ajudando a promover uma saúde 
ótima a longo prazo e melhorar a 
qualidade de vida. Es
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Parlamento Europeu aprova 
reforma das regras fiscais 

Parlamento do Reino Unido aprova lei que 
prevê expulsão de imigrantes para Ruanda

O s eurodeputa-
dos aprovaram 
uma reformula-
ção das regras 
orçamentárias 
da União Euro-

peia, o que, segundo o projeto, 
as torna mais claras, mais favorá-
veis ao investimento, mais adap-
tadas à situação de cada país e 
mais flexíveis. As determinações 
foram acordadas provisoriamen-
te entre o Parlamento Europeu 
e os negociadores dos Estados-
-membros em fevereiro.

Os eurodeputados reforça-
ram as regras para proteger a 
capacidade de investimento de 
um governo. Será agora mais 
difícil para a Comissão Europeia 
submeter um Estado-Membro 
a um procedimento de déficit 
excessivo se estiverem em curso 
investimentos essenciais, e todas 
as despesas nacionais relativas 
ao co-financiamento de progra-
mas financiados pela UE serão 
excluídas do cálculo das despe-
sas do governo, criando mais 
incentivos para investir.

Os países com dívida exces-
siva serão obrigados a reduzi-la, 
em média, em 1% ao ano se a 
sua dívida for superior a 90% do 
PIB, e em 0,5% ao ano, em média, 
se estiver entre 60% e 90%. Se o 
déficit de um país for superior a 
3% do PIB, terá de ser reduzido 
durante os períodos de cresci-
mento para atingir 1,5% e criar 
uma reserva de despesas para 
condições econômicas difíceis

As novas regras concedem 
três anos extras além dos qua-
tro anos padrão para atingir os 
objetivos do plano nacional. Os 
eurodeputados garantiram que 
este tempo adicional pode ser 
concedido por qualquer motivo 
que o Conselho considere apro-
priado, e não apenas se os cri-
térios específicos forem cum-
pridos, como inicialmente pro-

posto.
O Conselho deve agora dar a 

sua aprovação formal às regras. 
Uma vez adotadas, entrarão em 
vigor no dia da sua publicação 
no Jornal Oficial da UE. Os Esta-
dos-Membros terão de apre-
sentar os seus primeiros pla-
nos nacionais até 20 de setem-
bro de 2024. 

O vice-presidente do Banco 
Central Europeu (BCE), Luis de 
Guindos, disse que se não hou-
ver “surpresas” na economia da 
zona do euro, um corte de juros 
pelo BCE em junho é “fait accom-
pli”, utilizando expressão em 
francês que significa fato con-
sumado.

Guindos também comentou 
que o que o Federal Reserve 
(Fed, o banco central americano) 
decidir sobre juros é crucial “não 
apenas para os Estados Unidos, 
mas também para a economia 
global, que também afeta a zona 
do euro”.

Nas últimas semanas, cres-
ceram as expectativas de que o 
BCE cortará juros antes do Fed, 
uma vez que a inflação dos EUA 
segue mais persistente do que 
a da zona do euro. 

O membro do conselho do 
Banco Central Europeu (BCE), 
Joachim Nagel afirmou, em linha 
com a postura recente da insti-
tuição, que ainda precisa estar 
convencido pelos indicadores de 
que a inflação “irá de fato atin-
gir a meta de modo adequado 
e sustentado”, antes de cortar 
juros. Segundo ele, isso depen-
derá “em grande medida” da tra-
jetória dos salários, da produti-
vidade e das margens de lucro. 
“Caso a perspectiva favorável 
da inflação de março for confir-
mada na projeção de junho e os 
próximos dados apoiarem este 
quadro projetado, nós podemos 
considerar um corte de juros.”

Nagel tratou do tema durante 

CO-FINANCIAMENTO

DESAFIOS LEGAIS

Os países com dívida excessiva serão obrigados a reduzi-la, em média, em 1% ao 
ano se ela for superior a 90% do PIB, e em 0,5% ao ano, se estiver entre 60% e 90%

Reuters

Guindos disse que se não houver surpresas na economia, um corte de juros pelo BCE em junho é fato consumado

Alemanha 
prende assessor 
acusado de 
espionagem

A Justiça da Alemanha anun-
ciou, na terça-feira, 23, a deten-
ção de um homem que traba-
lha para um proeminente legis-
lador alemão de extrema direita 
no Parlamento Europeu, acu-
sado de espionar para a China. 
A detenção ocorreu menos de 
24 horas depois de três pessoas 
terem sido detidas por uma acu-
sação semelhante, em um caso 
separado no país.

O último detido, identificado 
como Jian G., é acusado de espio-
nar opositores chineses e de 
ter compartilhado informações 
sobre o Parlamento Europeu 
com um serviço de inteligência 
chinês, segundo o comunicado 
do Ministério Público federal ale-
mão. Os promotores alegam que 
ele também espionou dissiden-
tes chineses na Alemanha.

Segundo o site do Parla-
mento Europeu, Jian Guo faz 
parte da lista de assistentes 
credenciados do eurodeputado 
Maximilian Krah, cabeça de lista 
do partido alemão de extrema 
direita AfD nas próximas elei-
ções europeias, em 9 de junho.

“Não tenho mais informa-
ções”, disse Krah. Acrescentou 
que “a atividade de espionagem 
para um Estado estrangeiro é 
uma alegação grave” que, se 
comprovada, levaria ao despedi-
mento imediato do funcionário.

A ministra do Interior alemã, 
Nancy Faeser, classificou a prisão 
como “extremamente grave”. “Se 
for confirmado que os serviços 
de inteligência chineses espiona-
ram o Parlamento Europeu de 
dentro, seria um ataque contra 
a democracia europeia”, disse.

“Qualquer pessoa que 
empregue tal funcionário tam-
bém tem responsabilidade”, 
acrescentou ela. “Este caso deve 
ser esclarecido com precisão. 
… Todas as conexões e fundo 
devem ser iluminados.”

Questionado em Pequim 
sobre a última detenção na Ale-
manha, o porta-voz do Ministé-
rio dos Negócios Estrangeiros 
chinês, Wang Wenbin, disse que 
“os relatórios recentes na Europa 
sobre a espionagem chinesa são 
todos exagerados com o objetivo 
de difamar e reprimir a China”.

Segundo a Justiça alemã, “o 
acusado forneceu informações 
em diversas ocasiões em janeiro 
de 2024 sobre as negociações 
e decisões do Parlamento Euro-
peu ao seu cliente do serviço 
de inteligência”. O suspeito, que 
vive entre Bruxelas e Dresden, 
foi detido na segunda-feira, 22. 
Sua casa foi revistada.

A detenção representa um 
novo revés para o AfD, um par-
tido antieuropeu e anti-imigra-
ção, atualmente na segunda 
posição depois dos conserva-
dores, segundo várias pesqui-
sas, mas cuja popularidade foi 
abalada por outras polêmicas.

O deputado controverso 
Krah também esteve no centro 
de outro escândalo, segundo o 
qual vários legisladores euro-
peus aceitaram dinheiro para 
divulgar posições pró-Rússia em 
um site de informação finan-
ciado por Moscou.

A notícia da prisão chegou 
um dia depois de três alemães 
suspeitos de espionar para a 
China e de organizar a transfe-
rência de informações sobre tec-
nologia com potencial uso mili-
tar terem sido presos em um 
caso separado.

Em vitória para o primeiro-
-ministro Rishi Sunak, o Parla-
mento do Reino Unido apro-
vou a controvertida lei que 
prevê a expulsão de imigran-
tes em busca de asilo para 
Ruanda O projeto passou na 
Câmara dos Lordes à meia-
-noite de segunda-feira, 22, 
(horário local) após dois anos 
de intenso debate político e 
jurídico.

Sunak e o Partido Conser-
vador pressionavam pela ado-
ção da medida que considera 
o país africano seguro, contor-
nando a decisão da Suprema 
Corte que declarou o projeto 
ilegal. Mais cedo, ele esti-
mou que os primeiros voos 
devem decolar dentro de 10 
a 12 semanas, e avisou que o 
governo tem aviões comer-
ciais reservados para trans-
portar os imigrantes.

Desde que o plano de 
deportar imigrantes foi apre-
sentado pelo ex-primeiro-
-ministro Boris Johnson, em 
2022, especialistas têm aler-
tado que a lei viola obrigações 
do Reino Unido em direitos 
humanos, abala a reputação 
do país e seria impraticável.

Mesmo com a aprova-
ção, as tentativas de expul-
sar imigrantes provavelmente 

vão enfrentar desafios legais 
- como tem acontecido - e é 
improvável que um grande 
número de solicitantes de asilo 
seja enviado para Ruanda.

Pela lei, eles podem ser 
colocados em voos só de ida 
para o país africano, onde 
devem esperar o processa-
mento do pedido e permane-
cer, caso o status de refugiado 
seja concedido. Na decisão em 
que considerou o plano ile-
gal, em novembro, a Suprema 
Corte concluiu que Ruanda 
não era um país seguro e que 
os solicitantes de asilo corriam 
o risco de ser devolvidos para 
os países de onde fugiram.

O governo disse que abor-
dou as preocupações do tribu-
nal em tratado com o país afri-
cano, mas os críticos afirmam 
não ser possível garantir que 
os refugiados não possam ser 
devolvidos algum dia para os 
países de origem.

“Não se pode tornar um 
país seguro apenas dizendo 
que é seguro”, disse David 
Anderson, advogado e mem-
bro da Câmara dos Lordes que 
não é afiliado a nenhum par-
tido e que se opôs à lei.

Apesar das críticas e dos 
questionamentos legais, 
Sunak vinha pressionando e 

gastando capital político para 
aprovação na tentativa de 
explorar o sentimento anti-imi-
gração no momento em que as 
pesquisas apontam a derrota 
dos conservadores na eleição. 
A discussão expôs divergên-

cias dentro do próprio partido, 
com os moderados alertando 
que o projeto de lei foi longe 
demais, enquanto a linha-dura 
reclamava que não foi longe o 
suficiente.

O país deve ir às urnas 

CHINA

fala no Dia Bancário Alemão. Ele 
defende a união monetária, dos 
mercados de capital e bancária 
como “uma tríade para a prospe-
ridade e a resiliência da Europa”, 
segundo o título de seu discurso.

Segundo ele, um mercado 
de capitais integrado apoia uma 

política monetária uniforme na 
zona do euro, por garantir que 
os impulsos desta provoquem 
efeito equilibrado em toda a área 
da moeda comum. As empresas, 
além disso, precisam ter mais 
facilidade para se financiar para 
além das fronteiras nacionais, 

argumentou. Os bancos tam-
bém se beneficiam dessa união, 
em um mercado de securitiza-
ção “transparente e de alta qua-
lidade”. Ao mesmo tempo, ele 
disse que “há certamente muito 
trabalho a fazer” para se concluir 
a união bancária. 

ainda este ano, mas a data da 
votação ainda não está defi-
nida. Com ampla vantagem 
nas pesquisas, o Partido Tra-
balhista promete que, se che-
gar ao governo, vai reverter a 
expulsão de imigrantes. 

Reuters

Faeser classifica prisão como grave

Rishi Sunak e o Partido Conservador pressionavam pela adoção da medida que considera o país africano seguro

Reuters
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As bolsas da Europa fecha-
ram em alta a terça-feira, 23, em 
meio a avanço acima do espe-
rado dos índices de gerentes 
de compras (PMIs, na sigla em 
inglês) e resultados da tempo-
rada de balanços. Em Londres, 
o mercado acionário renovou 
recordes de fechamento e intra-
day.

O índice pan-europeu Stoxx 
600 fechou em alta de 1,11%, a 
507,89 pontos. O clima positivo 
do mercado europeu ganhou 
força pela manhã, frente a dados 
macroeconômicos melhor que o 
esperado. Segundo leitura preli-
minar da S&P Global e parceiros, 
o PMI composto da zona do euro 
subiu para 51,4 em abril, o maior 
nível em 11 meses, resultado 
motivado pela força do setor de 
serviços que contrapôs a fra-
queza do industrial. Este cenário 
também se refletiu na Alemanha 
(PMI composto de 50,5 em abril, 
maior nível em dez meses) e no 
Reino Unido (54 em abril, maior 
nível em 11 meses).

Para o ING, os números da 
zona do euro sugerem que a ati-
vidade “está finalmente voltando 
a crescer” no início do segundo 
trimestre, mas a robustez do 

setor de serviços não deve impe-
dir cortes de juros pelo Banco 
Central Europeu (BCE). Nesta 
terça, o vice-presidente do BCE, 
Luis de Guindos, afirmou que a 
redução das taxas em junho é 
“fait accompli” (fato consumado), 
caso não ocorram “surpresas”.

Investidores europeus tam-
bém se mantiveram atentos a 
resultados da temporada de 
balanços, que levaram os seto-
res de varejo e tecnologia a lide-
rar ganhos na EuroStoxx. Em 
Frankfurt, o DAX fechou em alta 
de 1,58%, a 18.142,58 pontos, 
impulsionado pelo salto da SAP 
(+5,27%), empresa de tecnologia 
alemã que reportou aceleração 
nos seus negócios em nuvem e 
resultados sólidos do primeiro 
trimestre.

Já a Renault garantiu receita 
geral um pouco acima das expec-
tativas nos primeiros três meses 
do ano e, apesar de pressão tem-
porária pela queda na receita 
da divisão automotiva, a ação 
fechou em alta de 0,40%. Em 
Paris, o CAC 40 avançou 0,81%, 
a 8.105,78 pontos. 

Na Suíça, o destaque foram 
os papéis da farmacêutica Novar-
tis (+2,44%), após resultados do 

primeiro trimestre superarem 
expectativas de lucro e receita 
junto a aumento nas projeções 
de vendas em 2024.

Em Londres, o FTSE 100 
renovou na terça-feira recor-
des históricos de máxima intra-
day, a 8.076,52 pontos, e de 

fechamento, a 8.044,81 pontos 
(+0,26%). Segundo a AJ Bell, o 
movimento representa a “recu-
peração da reputação do mer-
cado britânico”. Contudo, o 
índice foi pressionado pela baixa 
de ações ligadas a commodi-
ties, entre elas a Anglo Ameri-

can (-2,27%), apesar de a mine-
radora informar em seu relatório 
que a produção de cobre teve 
expansão anual de 11%, a 198 
mil toneladas, acima da expec-
tativa de analistas.

Comentários do economista-
-chefe do Banco da Inglaterra 

Diário Comercial
Quarta-feira, 24 de abril de 20246

Valas comuns com 300 corpos são 
encontradas em hospital de Gaza
O gabinete do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos declarou-se 
“horrorizado” com a destruição dos dois principais hospitais de Gaza e exigiu investigações eficazes

IMPUNIDADE

Agência Brasil

Gaza: a maior parte dos corpos são de crianças e mulheres, civis mortos quando as tropas israelenses tomaram a região, e que teriam sido enterrados coletivamente

P elo menos 310 
corpos foram exu-
mados de valas 
comuns até terça-
-feira, 23, nos pátios 
do hospital Nasser, 

em Khan Younis, no sul de Gaza, 
de onde as tropas de Israel se 
retiraram no início de abril, após 
quatro meses de combates na 
área. A ONU exigiu uma investi-
gação internacional sobre as va-
las e denunciou o “clima de im-
punidade reinante”.

Na segunda-feira, 22, a Prote-
ção Civil da Faixa de Gaza havia 
indicado que desde sábado, 20, 
foram exumados cerca de 200 
corpos que haviam sido enterra-
dos pelas forças israelenses em 
valas comuns no hospital Nas-
ser em Khan Yunis.

O gabinete do Alto Comissa-
riado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos declarou-se 
“horrorizado” com a destruição 
dos dois principais hospitais de 
Gaza. O alto comissário para os 
Direitos Humanos, Volker Türk, 
exigiu “investigações indepen-
dentes, eficazes e transparen-
tes” sobre o ocorrido.

“Dado o clima de impunidade 
reinante, os investigadores inter-
nacionais devem participar neste 
processo”, disse.

Segundo fontes palestinas, 
a maior parte dos corpos são 
de crianças e mulheres, civis de 
Gaza mortos quando as tropas 
israelenses tomaram a região, 
e que teriam sido enterrados 
“coletivamente” durante o cerco.

“As vítimas foram enterra-
das muito profundamente no 
solo e cobertas por lixo”, disse 
Ravina Shamdasani, porta-voz 
do Alto Comissariado da ONU 
para os Refugiados, aos jorna-
listas, acrescentando que as víti-
mas incluíam idosos e mulheres. 
Outros foram “encontrados com 
as mãos amarradas e sem rou-
pas”, acrescentou. 

De acordo com a porta-voz 
do escritório, os corpos das víti-
mas incluem idosos, mulheres e 
vários feridos, enquanto outros 

Bolsas da Europa fecham em alta, 
ante PMIs e temporada de balanços 

RECORDES

foram encontrados amarrados 
com as mãos atadas e despidos. 

A representante mencionou 
relatos de autoridades de saúde 
em Gaza, dando conta de cadá-
veres achados no Hospital Al-
-Shifa. O complexo hospitalar 
era a principal instalação terci-
ária de saúde antes do início da 
guerra na área, em 7 de outubro. 

No início deste mês, termi-
nou uma incursão militar isra-
elense alegadamente realizada 
para conter a operação de mem-
bros do Hamas dentro do hos-
pital. Duas semanas após os 
intensos confrontos, funcioná-
rios humanitários compararam 
as instalações Hospital Al-Shifa a 
“uma concha vazia”, com a maior 
parte do equipamento reduzido 
a cinzas.

Pelas notas do escritório, 
pelo menos 30 corpos de pales-
tinos foram enterrados em duas 
covas no pátio do local, uma 

diante do prédio de emergên-
cia e as outras em frente ao edi-
fício de diálise”.

Shamdasani destacou haver 
corpos de 12 palestinos que 
foram agora identificados nes-
tes locais em Al-Shifa, mas a iden-
tificação ainda não foi possível 
para os restantes.

O escritório destaca relatos 
afirmando que alguns corpos 
tinham as mãos amarradas. Sha-
mdasani acrescentou que pode-
ria haver “muito mais” vítimas, 
“apesar da alegação das Forças 
de Defesa de Israel de terem 
matado 200 palestinos durante 
operação do complexo médico 
al-Shifa”.

Um documento, liderado 
pela ex-ministra das Relações 
Exteriores da França, Catherine 
Colonna, afirma que “Israel não 
forneceu provas” das acusações. 

Em suas 54 páginas, a “Revi-
são independente de meca-

nismos e procedimentos para 
garantir a adesão da Unrwa ao 
princípio humanitário de neu-
tralidade”, concluiu que a agên-
cia dispõe de diversas ferramen-
tas para garantir que permanece 
imparcial no seu trabalho.

O texto explica que a Unrwa 
fornece rotineiramente a Israel 
listas de funcionários e afirma 
que desde 2011 “o governo isra-
elense não informou a Unrwa de 
quaisquer preocupações” relati-
vas a nenhum funcionário indi-
cado.

Falando a jornalistas em 
Genebra, Colonna disse que “o 
conjunto de regras e os mecanis-
mos e procedimentos em vigor 
são os mais elaborados dentro 
do sistema da ONU”, justamente 
por ser um ambiente tão “com-
plexo e sensível”.

De acordo com a represen-
tante, “o que precisa ser melho-
rado será melhorado”. A ex-

-ministra disse acreditar que a 
implementação das medidas 
presentes no relatório “ajuda-
rão a Unrwa a cumprir o seu 
mandato”.

O relatório foi produzido com 
base em mais de 200 entrevistas, 
reuniões com autoridades isra-
elenses e palestinas e contatos 
diretos com 47 países e organi-
zações. O texto final inclui um 
conjunto de 50 recomendações 
sobre questões que vão desde 
a educação até novos proces-
sos de verificação para recru-
tamento de pessoal.

Dentre as sugestões estão a 
criação de uma unidade centra-
lizada de investigações de neu-
tralidade, a implementação de 
um Código de Ética atualizado 
e ações de formação direciona-
das a todo o pessoal.

Em uma declaração divul-
gada na segunda-feira, o porta-
-voz da ONU disse que o secre-

(BoE, na sigla em inglês), Huw 
Pill, também pesaram sobre o 
índice londrino ao fortalecer a 
libra e os juros dos Gilts. O diri-
gente expressou cautela em 
relação a possibilidade de cor-
tes de juros, afirmando que a 
persistência da inflação segue 
elevada e que ainda é necessá-
rio monitorar de perto preços 
de serviços e o avanço salarial. 

Entre outros mercados, o 
FTSE MIB avançou 1,89% em 
Milão, a 34 363,75 pontos, com 
destaque para alta do grupo TIM 
(+1,79%) diante de notícias sobre 
reestruturação do Conselho de 
Diretores Em Lisboa, o PSI 20 
subiu 1,19%, a 6.592,89 pon-
tos. Em Madri, o Ibex 35 teve 
alta de 1,70%, a 11.075,40 pon-
tos. Todas as cotações são pre-
liminares. 

As bolsas da Ásia e do Pací-
fico encerraram os negócios na 
terça-feira sem direção única, 
com parte delas apoiadas pela 
recuperação de Wall Street na 
segunda.

Liderando ganhos na região 
asiática, o índice Hang Seng 
avançou 1,92% em Hong Kong, 
a 16.828,93 pontos, ajudado 
por ações ligadas a consumo, 
enquanto o japonês Nikkei subiu 
0,30% em Tóquio, a 37.552,16 
pontos, impulsionado por ações 
do setor financeiro e após o iene 
renovar mínima em quase 34 
anos em relação ao dólar, e o 
Taiex registrou ganho de 0,97% 
em Taiwan, a 19.599,28 pontos.

As bolsas de Nova York fecha-
ram em alta generalizada. 

tário-geral acolhe as recomenda-
ções contidas no relatório pro-
duzido por Catherine Colonna.

De acordo com o docu-
mento, as alegações de Israel 
contra a Unrwa desencadearam 
a suspensão do financiamento 
no valor de cerca de US$ 450 
milhões.

Este corte causou um 
impacto direto, prejudicando 
rapidamente a capacidade da 
Unrwa de continuar o seu traba-
lho. Operando exclusivamente 
com base em doações voluntá-
rias, a agência viu grandes doa-
dores, incluindo os Estados Uni-
dos, cancelarem ou suspende-
rem fundos.

Em abril, os Estados Unidos 
proibiram o financiamento da 
Unrwa até pelo menos 2025, 
mas outros doadores promete-
ram financiamento adicional ou 
restauraram as suas doações.

O novo relatório recomen-
dou aumentar a frequência 
e reforçar a transparência da 
comunicação da Unrwa com os 
doadores sobre a situação finan-
ceira e sobre alegações de vio-
lações de neutralidade.

 
UNRWA

As equipes da Unrwa conti-
nuam a prestar cuidados médi-
cos em oito centros de saúde e 
abrigos operacionais em Gaza

O grupo de avaliação disse 
que a Unrwa “tem trabalhado 
consistentemente para garan-
tir a neutralidade na educação”, 
uma vez que oferece ensino pri-
mário e preparatório a 500 mil 
alunos em 706 escolas, com 20 
mil profissionais da educação.

Em Gaza, neste momento 
todas as crianças estão fora da 
escola após os ataques que des-
truíram o sistema educacional 
do enclave.

O relatório afirma que “na 
ausência de uma solução polí-
tica entre Israel e os palestinos, a 
Unrwa continua a ser fundamen-
tal no fornecimento de ajuda 
humanitária vital e de serviços 
sociais essenciais.

Na Suíça, o destaque foram os papéis da farmacêutica Novartis, após os resultados superarem as expectativas de lucro

Reuters
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Lula nega que governo tenha 
problemas com o Congresso 

Opresidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, negou na 
terça-feira, 23, 
que o governo 

tenha problemas com o Con-
gresso, apesar do risco de o Pa-
lácio do Planalto enfrentar “pau-
tas-bomba” e da tensão entre o 
presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), e o ministro das Re-
lações Institucionais, Alexandre 
Padilha. Para Lula, são “situações 
normais da política”. “Não há di-
vergência (com o Congresso) que 
não possa ser superada. Se não 
houvesse divergência, não have-
ria necessidade de a gente di-
zer que são três Poderes autô-
nomos”, declarou Lula, em café 
da manhã com jornalistas. 

E emendou: “A gente não vai 
viver uma eterna briga, porque, 
se você optar pela velha briga, 
você não aprova nada.”

Lula ressaltou que o Con-
gresso aprovou a PEC da transi-
ção, antes mesmo de sua posse, 
para abrir espaço no Orçamento 
para o governo recompor pro-
gramas sociais, além de ter apro-
vado propostas importantes 
como a reforma tributária. “Eu, 
sinceramente, não acho que a 
gente tenha problema no Con-
gresso. A gente tem situações 
que são coisas normais da polí-
tica.”

Lula confirmou que se encon-
trou com Lira no domingo, 21, 
no Palácio da Alvorada, mas se 
recusou a detalhar o conteúdo 
da conversa. 

“Eu não tive reunião com Lira, 
eu tive uma conversa com Lira, 
é diferente”, disse o presidente. 
“Como foi uma conversa entre 
dois seres humanos, eu não sou 
obrigado a falar da conversa”, 
acrescentou.

Lula disse ainda que não se 
irrita com eventuais decisões do 
Congresso de derrubar vetos 
que ele faz a projetos aprova-
dos pelo Legislativo. Afirmou que 
“tudo isso faz parte do jogo polí-
tico” e que vê esse tipo de deci-
são pelos deputados e senado-
res com “normalidade”.

“Não fico nervoso ou irritado. 
É um papel deles, não tenho o 
que reclamar. Às vezes, fico inco-
modado com a minha incompe-
tência de não tê-los convencido 
do contrário”, afirmou o presi-
dente.

Em relação ao projeto de 
lei que proíbe as saídas tempo-
rárias de presos, Lula disse ter 
seguido uma recomendação do 
Ministério da Justiça e Segurança 
Pública para vetar um trecho da 
proposta. Defendeu também o 
direito de alguns presos, que não 
tenham sido condenados por 
crimes hediondos, terem con-
tato com a família para a resso-
cialização.

“Se o Congresso derrubar, 
é um problema do Congresso. 
Posso lamentar, mas tenho de 
acatar”, afirmou o presidente da 
República.

Lula também disse na terça-
-feira que o preço da carne “tem 
que baixar muito mais”, apesar 
de já ter caído após pouco mais 
de um ano de governo. A decla-
ração foi dada em meio a uma 
resposta do presidente no café 
da manhã com jornalistas, na 
terça, sobre promessas de cam-
panha feitas em 2022.

“Eu não esqueci da cerveji-
nha e da picanha. Eu ainda falo 
até hoje. O preço da carne já bai-
xou, mas tem que baixar muito 
mais. Tudo isso está no nosso 
programa. Já fizemos a deso-
neração do Imposto de Renda 
até dois salários mínimos. Tenho 
compromisso de fazer até R$ 5 
mil até o fim do meu mandato, 
e vou fazer”, disse Lula.

O aumento na faixa de isen-
ção do Imposto de Renda foi 

JOGO POLÍTICO

O presidente afirmou que o governo não vai viver uma eterna briga, 
porque, se optar pela velha briga, não conseguirá aprovar nada

 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Lula confirmou que se encontrou com Lira no Palácio da Alvorada, mas se recusou a detalhar o conteúdo da conversa 

aprovado no Senado na semana 
passada e encaminhado à san-
ção presidencial 

O presidente disse ainda que 
deve se reunir com o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), ainda nesta semana 
para discutir a pauta na Casa Alta 
do Congresso. Segundo Lula, a 
reunião poderia ter acontecido 
no fim da semana passada, mas 
Pacheco não estaria se sentindo 
bem por causa de uma vacina 
que havia tomado.

“Tentei falar com Pacheco na 
sexta e ele tomou uma vacina, 
acho que contra a dengue, e 
ele não estava bem. Preferi não 
ligar no sábado e no domingo, 
mas prefiro conversar com ele, 
Jaques Wagner e Randolfe Rodri-
gues para discutirmos a pauta no 
Senado. Isso é certo e possivel-
mente aconteça nesta semana”, 
disse o presidente, referindo-
-se aos líderes do governo no 
Senado e no Congresso, respec-
tivamente.

Um dos principais itens na 
pauta do Senado é a proposta 

de emenda à Constituição (PEC) 
do Quinquênio, que tem um 
potencial de impactar as contas 
públicas em até R$ 40 bilhões, 
a depender da quantidade de 
categorias contempladas com 
o adicional de 5% a cada cinco 
anos de serviço público. 

O presidente afirmou ainda 
que “acha normal” a volta do ex-
-deputado e ex-presidente da 
Câmara Eduardo Cunha à polí-
tica. O petista, porém, fez a res-
salva de que “anormal é se ele 
tiver tendo influência política nas 
decisões do Congresso Nacio-
nal” e que acredita que isso não 
ocorra.

Eduardo Cunha voltou a cir-
cular por Brasília. Ele tem fre-
quentado o gabinete da filha, 
a deputada Dani Cunha (União 
Brasil-RJ), e garante que voltará 
a concorrer em 2026. O político 
foi responsável pela abertura 
do processo de impeachment 
da ex-presidente Dilma Rous-
seff e articulou a sua aprova-
ção num momento em que ele 
ainda gozava de plenos pode-

res na Câmara.
Para Lula, o ex-deputado 

“tem que saber que o poder 
que ele tinha jogou no lixo”. O 
presidente afirmou que Cunha 
teve uma votação ‘pífia’ e ‘vergo-
nhosa’ nas eleições de 2022, mas 
que é normal ele visitar o gabi-
nete da filha na Câmara. Ainda 
segundo Lula, “uma vez depu-
tado sempre deputado”.

Cunha tem se movimen-
tado para restabelecer o pres-
tígio entre deputados. Ele foi um 
dos mais prestigiados na festa de 
aniversário do deputado federal 
Marcos Pereira (Republicanos-
-SP) há duas semanas. Um beija-
-mão se estendeu noite aden-
tro. Entre abraços saudosos, o 
ex-deputado foi chamado de 
“presidente” até pelo comunista 
Renildo Calheiros (PCdoB-PE).

Cunha foi cassado há oito 
anos por uma maioria esma-
gadora, de 450 votos a 10, sob 
acusação de utilizar o cargo para 
obstruir as investigações do Con-
selho de Ética na esteira de inves-
tigações da Operação Lava Jato. 

Bolsa Família reduz pobreza 
na primeira infância no país

Procurador pede que a PF 
aprofunde as investigações

O país tem 18,1 milhões 
de crianças de 0 a 6 anos de 
idade, segundo dados do Censo 
2022. Cerca de 670 mil (6,7%) 
estão em situação de extrema 
pobreza (renda mensal familiar 
per capita de até R$ 218).

Esse número, no entanto, 
poderia ser muito pior (8,1 
milhões ou 81%) sem o auxí-
lio de programas de transfe-
rência de renda, como o Bolsa 
Família. Essa é a conclusão de 
um estudo feito pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assis-
tência Social, Família e Com-
bate à Fome (MDS) e da Fun-
dação Maria Cecilia Souto Vidi-
gal (FMCSV).

O Perfil Síntese da Primeira 
Infância e Famílias no Cadas-
tro Único leva em consideração 
dados de outubro de 2023 do 
CadÚnico, sistema que reúne 
informações das famílias de 
baixa renda no país (renda men-
sal per capita de até R$ 660). 
Na primeira infância, de 0 a 6 
anos, são 10 milhões de crian-
ças (55,4%) classificadas nessa 
categoria.

“Esse estudo demonstra o 
potencial do Cadastro Único 
para a identificação de vulnera-
bilidades na primeira infância, a 
relevância de seu uso para a ela-
boração de iniciativas para esse 
público e a importância do Bolsa 
Família no combate à pobreza”, 
diz Letícia Bartholo, secretária 
de Avaliação, Gestão da Infor-
mação e Cadastro Único.

O estudo traz outros recor-
tes, como o fato de que 43% 
dos responsáveis por famílias 
com crianças de 0 a 6 anos não 
têm nenhuma fonte de renda 
fixa. Para 83% deles, a principal 
fonte de renda é o Bolsa Família.

Cerca de três a cada qua-
tro famílias com crianças na pri-
meira infância são chefiadas por 
mães solo. A maioria delas é 
parda e tem idade entre 25 e 
34 anos.

Em relação ao perfil das 
crianças, 133,7 mil (11,1%) são 
indígenas; 81,3 mil (6,7%) são 
quilombolas, e 2,8 mil (0,2%) 
estão em situação de rua.

“Ao lado de outras políti-
cas públicas, o Bolsa Família 
tem um enorme potencial de 
equacionar as desigualdades 
do país. A criação do Benefício 
Primeira Infância é o primeiro 
passo para chamar a atenção 
de gestores, gestoras e popula-
ção em geral para a importân-
cia dessa fase na vida”, diz Eliane 
Aquino, secretária Nacional de 
Renda de Cidadania (Senarc).

Ao considerar as regiões do 
país, o levantamento aponta 
a existência de desigualdades. 
Segundo o Censo, o Nordeste 
tem 5,1 milhões de crianças na 
primeira infância: 3,7 milhões 
(72%) estão registradas do 
CadÚnico. No Norte, há 1,9 
milhão de crianças na primeira 
infância: 1,4 milhão (73%) regis-
tradas no CadÚnico.

Por outro lado, na Região 
Sudeste, quase metade do total 
de crianças entre 0 e 6 anos, 
estão registradas no programa. 
São 6,8 milhões de crianças na 
região, das quais 3,1 milhões 
estão no CadÚnico.

“A disparidade socioeconô-
mica entre crianças na primeira 
infância exige ações imediatas e 
uma política nacional integrada 
que aborde as necessidades 
específicas das famílias mais vul-
nerabilizadas. O Cadastro Único 
é um importante instrumento 
para nortear uma política que 
sirva como alavanca para equi-
dade”, diz Mariana Luz, diretora 
da Fundação Maria Cecilia Souto 
Vidigal.

O estudo faz um recorte 
municipal, a partir de uma clas-
sificação em três grupos. O pri-
meiro inclui cidades onde há 
mais crianças migrantes, em 
situação de rua e em domicílio 
improvisado coletivo. 

O procurador-geral da Repú-
blica Paulo Gonet pediu ao minis-
tro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal, que 
devolva à Polícia Federal os autos 
da investigação que culminou no 
primeiro indiciamento formal do 
ex-presidente Jair Bolsonaro: a 
Operação Verine, sobre fraudes 
na carteira de vacinação do ex-
-chefe do Executivo.

A avaliação do chefe do 
Ministério Público Federal é a 
de que há pontos no inquérito 
que merecem ser ‘aprofundados 
e minudenciados’ para a com-
plementação das investigações, 
com a conclusão de uma série 
de diligências.

O pedido de Gonet se dá 
após o PGR analisar o relatório 
em que a Polícia Federal impu-
tou ao ex-presidente e mais 16 
investigados supostos crimes de 
associação criminosa e inserção 
de dados falsos em sistema de 
informação.

Cabe à procuradoria-geral 
da República avaliar os acha-
dos da PF e decidir se denun-
cia ou não os investigados. Com 
a devolução dos autos aos inves-
tigadores, para a complemen-
tação de informações, a deci-
são sobre a acusação formal (ou 
não) dos alvos da Venire ficará 
para depois.

O PGR anotou, por exem-
plo, que, apesar dos ‘relevantes 
achados’ da operação, ainda não 
houve retorno do Departamento 
de Justiça dos Estados Unidos 
sobre o pedido da PF para escla-
recimento sobre o eventual uso 
dos cartões de vacinação falsos 
para a entrada e permanência 
naquele país.

Ao indiciar o ex-presidente, 
a PF havia feito ressalva sobre 
possíveis novas imputações aos 
investigados, considerando as 
informações que estão prestes 

a chegar dos EUA.
“É relevante saber se algum 

certificado de vacinação foi 
apresentado por Jair Bolso-
naro e pelos demais integran-
tes da comitiva presidencial, 
quando da entrada e perma-
nência no território norte-ame-
ricano. Ao menos seria de inte-
resse apurar se havia, à época, 
norma no local de entrada da 
comitiva dos EUA impositiva 
para o ingresso no país de 
apresentação do certificado 
de vacina de todo estrangeiro, 
mesmo que detentor de pas-
saporte e visto diplomático”, 
ponderou Gonet.

O procurador pediu que os 
autos sejam novamente remeti-
dos à PF para a produção de tais 
informes. “A notícia é relevante 
para a avaliação dos tipos penais 
incidentes no episódio”, frisou.

Outros três pontos foram 
relacionados por Gonet às dili-
gências ainda pendentes de con-
clusão pela Polícia Federal, entre 
eles o envolvimento do depu-
tado Gutemberg Reis de Oliveira 
e a análise de celulares e eletrô-
nicos apreendidos;

Sobre o deputado Gutem-
berg, o PGR aponta ‘pontos de 
esclarecimento’ sobre o envol-
vimento do parlamentar na 
associação criminosa descrita 
do relatório final da Operação 
Venire. O procurador indicou 
que não há menção, nos autos, 
‘a quebra de sigilo telemático 
do celular do deputado, con-
siderada ‘providência útil’ para 
estabelecer o nível de contato 
entre ele e os demais investi-
gados.

Ainda de acordo com o 
PGR, a Polícia Federal também 
não esclareceu se os registros 
de vacinação de familiares de 
Gutemberg apresentavam indí-
cios de falsidade.

DESIGUALDADE

BOLSONARO
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Presidente elogia candidatura 
única da oposição na Venezuela

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
disse na terça-feira, dia 23, que foi “extraor-
dinária” a decisão da oposição da Venezuela 
de se unir em torno de um candidato único 
contra o ditador Nicolás Maduro, de quem 
o petista é aliado.

A Plataforma Democrática Unitária anun-
ciou que apoiará a candidatura do diplomata 
Edmundo González Urrutia, depois que o 
regime chavista impediu o registro das candi-
datas Corina Yoris e Maria Corina Machado.

“A questão da Venezuela, está aconte-
cendo uma coisa extraordinária, a oposi-
ção toda se reuniu, está lançando candidato 
único e vai ter eleições”, disse Lula, em café 
da manhã com jornalistas.

O presidente defendeu a normalização 
política na Venezuela e reafirmou o inte-
resse do Brasil de acompanhar as eleições 
presidenciais de 28 de julho. Segundo Lula, 
há muito interesse no exterior para monito-
rar a realização das eleições.

“Se o Brasil for convidado participará do 
acompanhamento das eleições na perspec-
tiva de que quando terminar essas eleições 
as pessoas voltem à normalidade. Quem 
ganhou toma posse e governa e quem 
perdeu se prepara para outras eleições, 
como eu me preparei depois de três der-
rotas no Brasil. Fico torcendo para que a 
Venezuela volte à normalidade, que os EUA 
retirem as sanções e a Venezuela possa 
voltar a receber de volta o povo que está 
deixando a Venezuela pela situação eco-
nômica”, disse Lula.

O presidente não comentou sobre a pro-
posta apresentada a ele na semana passada 
em Bogotá, pelo presidente colombiano Gus-
tavo Petro, de que as forças políticas vene-
zuelanas realizem um plebiscito e formali-

zem um acordo de garantias democráticas, 
contra perseguição política após o pleito em 
Caracas. O Brasil endossou em nota a pro-
posta de Petro. Também aliado de Maduro, 
ele afirmou que é preciso garantir a vida, a 
segurança e os direitos políticos de quem 
sair derrotado.

Semanas antes, Lula e Petro, em gesto 
inédito, criticaram a proibição do registro de 
candidatas das opositoras pelo chavismo. 
Lula disse que o bloqueio era “grave” e afir-
mou que não havia explicação razoável por 
parte do governo venezuelano. Petro falou 
em “golpe antidemocrático”.

Uma semana depois de receber nova 
carta do presidente da Argentina, Javier Milei, 
o petista afirmou que não tomou conheci-
mento do conteúdo ainda. A carta foi entre-
gue pela chanceler Diana Mondino, primeira 
representante de Milei a realizar visita oficial 
a Brasília, ao ministro Mauro Vieira (Relações 
Exteriores). “Meu chanceler viajou e ainda 
não vi a carta”, afirmou Lula. “Não sei o que 
o Milei está dizendo na carta.”

O presidente disse que, após ler o conte-
údo, tem interesse em divulgar o que o pre-
sidente da Argentina quer conversar com 
o Brasil.

Lula e Milei são rivais ideológicos e acu-
mularam um histórico de ofensas e provo-
cações no ano passado, que agora as buro-
cracias diplomáticas tentam amenizar, em 
prol de um relacionamento mais pragmático.

Em cartas anteriores, Milei já falou em se 
reunir com Lula - algo que rechaçava em cam-
panha eleitoral -, mas a data de um encon-
tro segue em aberto. Milei é visto com des-
confiança no Palácio do Planalto, e conse-
lheiros de Lula afirmam que ele deve des-
culpas ao petista em público. 
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Divulgação

TIL: as melhorias em Santos incluem a aquisição de equipamentos, expansão e aprimoramento do pátio, automação, reorganização de portões e substituição de defensas, que deverão ser realizadas em até 72 meses
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O estado de São Paulo será 
o destino de um investimento 
anual recorde de R$ 8 bilhões 
do Mercado Livre em 2024. O 
anúncio do aporte aconteceu 
na terça-feira (23), no Palácio 
dos Bandeirantes, após reu-
nião entre o governador Tar-
císio de Freitas e autorida-
des da gestão paulista com 
Fernando Yunes, vice-presi-
dente sênior e líder do Mer-
cado Livre no Brasil, e execu-
tivos da gigante latino-ameri-
cana de comércio eletrônico 
e serviços financeiros.

“A diversificação da econo-
mia de São Paulo ganha um 
impulso ainda maior neste ano 
com a confirmação do inves-
timento recorde do Mercado 
Livre em nosso estado. Estes 
R$ 8 bilhões representam a 
confiança de uma das maio-
res plataformas globais de tec-
nologia na transformação digi-
tal e nas medidas de desbu-
rocratização que o Governo 
de São Paulo vem implemen-
tando desde o início de 2023 
para facilitar a vida de quem 
empreende e gera oportuni-
dades”, afirmou Tarcísio.

Com o anúncio de terça, 
São Paulo vai concentrar 35% 

do total de R$ 23 bilhões que 
o Mercado Livre vai investir 
no Brasil ao longo deste ano. 
Além disso, o estado vai con-
centrar 64% de todo o plano 
de contratações da plataforma 
no país em 2024, o que vai 
gerar mais de 4,2 mil novos 
postos de trabalho na econo-

mia paulista.
O valor inclui alocação em 

bens de capital e uma par-
cela de despesas operacionais 
estratégicas. O objetivo é ace-
lerar ainda mais o desenvolvi-
mento dos negócios da com-
panhia nos próximos anos, 
com foco em serviços finan-

ceiros, tecnologia e logística.
Além da sede do Mercado 

Livre no Brasil, em Osasco, São 
Paulo também concentra qua-
tro dos 10 centros de distribui-
ção fulfillment – galpões que 
armazenam as mercadorias de 
um e-commerce – da empresa 
em operação no país, além de 

dezenas de operações logís-
ticas complementares e inte-
gradas à rede nacional geren-
ciada pela plataforma.

O governo anunciou ainda 
que os professores da rede 
estadual de ensino que quei-
ram mudar de endereço de 
atuação podem participar do 

TIL anuncia investimento 
de R$ 17 bilhões no Brasil

Mercado Livre promete investir este 
ano mais R$ 8 bilhões em São Paulo

DRAGAGEM

DIVERSIFICAÇÃO

A empresa vai estender o contrato de arrendamento no Porto de Santos e investir 
em projetos para o aumento da profundidade do canal no Terminal da Portonave 

A Terminal Invest-
ment Limited 
(TIL) - do grupo 
MSC - uma das 
maiores opera-
doras de termi-

nais de contêineres do mundo, 
anunciou a intenção de realizar 
investimentos no Brasil que so-
mam R$ 17 bilhões. O anúncio 
foi feito durante a noite, após 
reunião de representantes da 
multinacional no Palácio do Pla-
nalto com o presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva. 

Entre as medidas está o 
termo aditivo para estender o 
contrato de arrendamento no 
Porto de Santos no valor de R$ 4 
bilhões, R$ 2 bilhões já investidos 
e outros R$ 2 bilhões referentes 

ao aditivo. Há ainda a previsão 
de investimentos de R$ 3 bilhões 
em projetos para o aumento da 
profundidade do canal no Ter-
minal da Portonave, e outros R$ 
10 bilhões em novos investimen-
tos, totalizando R$ 17 bilhões em 
projetos em prospecção no Bra-
sil nos próximos anos.

A reunião no Planalto contou 
com a presença do ministro de 
Portos e Aeroportos, Silvio Costa 
Filho, que, ao lado de Lula, rece-
beu o presidente do Grupo MSC, 
Diego Aponte; o CEO Global da 
TIL, Ammar Kanaan; o diretor de 
investimentos, Patricio Junior, e 
o presidente da MSC Shipping 
no Brasil, Elber Justo.

As melhorias em Santos 
incluem a aquisição de equi-

pamentos, expansão e apri-
moramento do pátio, automa-
ção, reorganização de portões 
e substituição de defensas, que 
deverão ser realizadas em até 
72 meses após a assinatura do 
termo aditivo. 

O grupo MSC acredita que 
reduzir o impacto ambiental 
do transporte de mercadorias 
é uma das principais formas de 
diminuir o impacto global na 
saúde do planeta. Na Europa, o 
transporte rodoviário representa 
atualmente mais de metade de 
todas as toneladas-quilóme-
tros, com o transporte marí-
timo em segundo lugar, menos 
de um terço, segundo dados do 
Eurostat. Existe, portanto, uma 
oportunidade significativa para 

fazer mudanças que terão um 
impacto positivo, e uma das mais 
simples é aumentar a utilização 
de rotas de transporte marítimo 
de curta distância.

O transporte marítimo de 
curta distância é uma das formas 
escolhidas pela UE para cumprir 
os seus objectivos de redução 
de 60% das emissões de gases 
com efeito de estufa provenien-
tes dos transportes até 2050. O 
bloco motiva a utilização cres-
cente de SSS através de investi-
mentos em portos e operações 
portuárias, bem como a criação 
de eficiências com transporte 
terrestre e novas tecnologias. 
E exigiu mudanças através da 
pressão regulamentar.

Como resultado, o trans-

porte marítimo de curta dis-
tância deverá crescer e a MSC 
é um dos fornecedores líderes 
na Europa, com a mais ampla 
rede de portos e especialistas 
em toda a região.

Como facilitador das cadeias 
de abastecimento globais, a 
indústria naval tem a respon-
sabilidade de agir reduzindo as 
emissões de gases com efeito 
de estufa. A MSC está empe-
nhada em alcançar a descarboni-
zação líquida zero até 2050, tra-
balhando com os clientes para 
atingir suas próprias metas cli-
máticas, adaptando modos de 
transporte com menos emis-
sões e cumprindo regulamenta-
ções ambientais cada vez mais 
rigorosas.

O governador Tarcísio de Freitas se reúne com Fernando Yunes, vice-presidente sênior e líder do Mercado Livre no Brasil, e executivos da gigante latino-americana

Mônica Andrade - Governo do Estado de SP

Luca Russo, Gerente Comer-
cial Sênior da MSC, disse que 
mudar da estrada para o mar 
pode representar soluções 
mais sustentáveis para reduzir 
a pegada de carbono dos clien-
tes. “Um exemplo de como 
essa intermodalidade pro-
move o transporte sustentável 
de mercadorias é da Turquia 
para a Alemanha. Podemos uti-
lizar rotas marítimas curtas e a 
nossa extensa rede ferroviária 
a partir de Trieste para ajudar 
a reduzir as emissões e encur-
tar os tempos de trânsito, utili-
zando apenas camiões no qui-
lometro final.”

Tradicionalmente, o trans-
porte marítimo de curta distân-
cia tem sido considerado mais 
complexo do que o transporte 
rodoviário. No entanto, a MSC eli-
mina essa complexidade, forne-
cendo um ponto único de con-
tacto e combinando os diferen-
tes modos de transporte à dispo-
sição para fornecer transporte 
eficiente em termos energéticos 
e dentro do prazo.

A MSC possui uma equipe 
dedicada de especialistas em 
todos os países, com uma com-
binação de profunda experiên-
cia no setor e conhecimento 
local. “Entendemos como criar 
soluções porta-a-porta per-
sonalizadas que atendam às 
necessidades específicas de 
cada cliente, muitas vezes sendo 
o transporte marítimo de curta 
distância o principal compo-
nente da rota.” Além disso, a 
MSC tem investido continua-
mente nas suas soluções de 
transporte terrestre e logís-
tica para fornecer aos clientes 
uma abordagem holística para 
o movimento de carga.

Michela Fonda, vice-presi-
dente da MSC, afirmou que o 
transporte marítimo de curta 
distância é a solução perfeita 
para o transporte de mercado-
rias em toda a Europa. “Tudo o 
que precisa fazer é falar com um 
dos nossos especialistas e nós 
garantiremos que os seus pro-
dutos cheguem ao local certo, 
na hora certa, aproveitando a 
nossa rede global para capita-
lizar a eficiência energética e 
garantir as rotas mais ecoló-
gicas. Poderemos acabar por 
utilizar uma combinação de 
qualquer uma ou de todas as 
soluções de transporte à nossa 
disposição, incluindo navios de 
carga, comboios, barcaças e 
camiões. Cuidaremos da inte-
gração perfeitamente. Usar 
o serviço de transporte marí-
timo de curta distância da MSC 
é muito simples.”

concurso de remoção que 
ocorrerá em maio. O processo 
será aberto aos docentes das 
91 diretorias regionais de 
ensino da Secretaria da Edu-
cação do Estado de São Paulo 
(Seduc-SP).

Podem participar os titula-
res de cargo contratados por 
meio de concurso público. Atu-
almente, mais de 85 mil profes-
sores estão aptos ao pedido 
de mudança. Os interessados 
deverão se inscrever de forma 
on-line e o cronograma está 
previsto para o período de 15 
a 24 de maio.

A expectativa é que os 
docentes removidos partici-
pem da atribuição de classes e 
aulas válidas para o ano letivo 
de 2025 já nos novos endere-
ços. O secretário da Educação, 
Renato Feder, destaca que o 
concurso de remoção é uma 
resposta ao pedido da rede. 
“Ano passado, eu conversei 
muito com as professoras e os 
professores e a gente não tem 
remoção há bastante tempo, 
desde 2020. A gente quer que 
ela ocorra até com mais frequ-
ência”, adiantou.

Serão aceitas solicitações de 
professores que se mudaram 
de município por união estável 
ou civil ou que estejam enqua-
drados na conquista de títulos, 
como aperfeiçoamento, espe-
cialização, mestrado ou douto-
rado. As regras devem ser des-
critas no edital com publicação 
prevista para o dia 14 de maio 
e os resultados serão divulga-
dos até 30 de julho.
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GARÇA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 12.979.855/0001-95- NIRE nº 33.2.0884093-9

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. 
Aos 8 de abril de 2024, às 13:45 horas, sócio quotista representando a 
totalidade do capital social da Garça Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor 
de R$ 336.600,00, passando o capital social de R$ 11.490.724,00, para  
R$ 11.154.124,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

GUARÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 12.209.949/0001-85- NIRE nº 33.2.0864292-4

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 14:00 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Guará Empreendimentos Imobiliários Ltda. deliberou 
e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução do capital 
social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto social 
conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor 
de R$ 179.200,00, passando o capital social de R$ 11.797.677,00, para  
R$ 11.618.477,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

JURITI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 16.812.928/0001-00- NIRE nº 33.2.0933601-1

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 14:30 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Juriti Empreendimentos Imobiliários Ltda. deliberou 
e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução do capital 
social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto social 
conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor de 
R$ 4.013.780,00, passando o capital social de R$ 18.129.962,00, para  
R$ 14.116.182,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

MANDARIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 14.117.514/0001-36- NIRE nº 33.2.0904483-4

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 14:45 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Mandarim Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor 
de R$ 648.600,00, passando o capital social de R$ 8.377.245,00, para 
R$7.728.645,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. Rio 
de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
A CATISA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. - CNPJ 
33.575.531/0001-61, torna público que requereu à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através 
do processo nº EIS-PRO-2022/11609.01, Licença Ambiental Municipal para 
CONSTRUÇÃO DE GRUPAMENTO DE EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 
MULTIFAMILIARES no imóvel situado no Lote 1 a ser desmembrado do 
Lote 1 da Quadra A do PAL 49.837 com frente para a Avenida das Américas 
e Avenida Salvador Allende - Barra da Tijuca.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
A CATISA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. - CNPJ 
33.575.531/0001-61, torna público que requereu à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através 
do processo nº EIS-PRO- 2022/11605.04, Licença Ambiental Municipal para 
CONSTRUÇÃO DE GRUPAMENTO DE EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 
MULTIFAMILIARES no imóvel situado no Lote 2 a ser desmembrado do 
Lote 1 da Quadra A do PAL 49.837 com frente para a Avenida das Américas 
e Avenida Salvador Allende - Barra da Tijuca.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
A CATISA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ 
33.575.531/0001-61, torna público que requereu à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através 
do processo nº EIS-PRO-2022/11607.01, Licença Ambiental Municipal para 
CONSTRUÇÃO DE GRUPAMENTO DE EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 
MULTIFAMILIARES no imóvel situado no Lote 3 a ser desmembrado do 
Lote 1 da Quadra A do PAL 49.837 com frente para a Avenida das Américas 
e Avenida Salvador Allende - Barra da Tijuca.

SERIEMA CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA.
CNPJ/MF nº 15.003.800/0001-33- NIRE nº 33.2.0918228-5

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. 
Aos 8 de abril de 2024, às 16:30 horas, sócio quotista representando a 
totalidade do capital social da Seriema Consultoria Imobiliária Ltda. 
deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor 
de R$ 1.822.379,00, passando o capital social de R$ 1.921.474,00, para  
R$ 99.095,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. Rio 
de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

DBE 3000 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 08.148.783/0001-67- NIRE nº 33.2.0772322-0

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 13:00 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da DBE 3000 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no 
valor de R$ 255.406,00, passando o capital social de R$ 263.183,00, para 
R$ 7.777,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. Rio 
de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

FALCÃO MANOEL TELLES EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 08.464.716/0001-51- NIRE nº 33.2.0779796-7

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 13:30 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Falcão Manoel Telles Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a 
redução do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao 
objeto social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, 
no valor de R$ 229.300,00, passando o capital social de R$ 1.113.583,00, 
para R$ 884.283,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/ME nº 02.193.750/0001-52
NIRE 33 3 0016624-6 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Dexxos Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), realizada em 18 de abril de 2024, ficam os 
Senhores Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, excepcionalmente fora da sede da Companhia, 
na cidade e Estado do Rio de Janeiro, no Hotel Windsor Guanabara, na Av. 
Presidente Vargas, nº 392 – 3º andar, Sala Madri V, Centro, CEP: 20071-
000, em respeito ao Artigo 124, §2º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), às 15 horas do dia 13 de maio de 2024 (“As-
sembleia Geral Extraordinária”), a fim de deliberar sobre: (i) ratificar a no-
meação e contratação da (a) PricewaterhouseCoopers Auditores Indepen-
dentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-20 (“PwC”), 
(b) Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda., inscrita CNPJ/MF sob o 
nº 59.527.788/0001-31 (“EY”), e da (c) Merithum Avaliação Ltda., inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-88 (“Merithum” e, em conjunto com 
a PwC e a EY, as “Empresas Avaliadoras”), como empresas responsáveis 
pela elaboração dos laudos de avaliação das ações de emissão da GPC 
Química S.A. (“GPC Química”) e da Apolo Tubos e Equipamentos S.A. 
(“Apolo”) a serem incorporadas pela Companhia pelo seu valor contábil, 
considerando a metodologia de Patrimônio Líquido a Preço de Mercado 
(PLA) para fins de relação de troca (os “Laudos de Avaliação”); (ii) aprovar 
os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar o Protocolo e Justificação de Incorpo-
ração de Ações de Emissão da GPC Química e da Apolo pela Companhia 
(“Protocolo”) (“Incorporações de Ações”); (iv) aprovar as Incorporações de 
Ações, com base na proposta da administração e no Protocolo que contou 
com o parecer favorável emitido pelo Conselho Fiscal da Companhia, a se-
rem efetivadas com a satisfação das condições estabelecidas no Protocolo; 
(v) aprovar, em virtude das Incorporações de Ações, o aumento de capital 
no valor de R$ 131.132.541,54 (cento e trinta e um milhões, cento e trinta e 
dois mil, quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta e quatro centavos), 
com a emissão de 15.297.103 (quinze milhões, duzentas e noventa e sete 
mil, cento e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 
(vi) aprovar a alteração do art. 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia; 
(vii) aprovar e consolidar o Estatuto Social da Companhia; e (viii) autorizar 
os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações anteriores, incluindo a declaração da verifica-
ção das condições resolutivas (ou renúncia a elas, conforme o caso) e da 
eficácia das Incorporações de Ações. Os documentos e informações perti-
nentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Extraordinária, 
incluindo os Laudos de Avaliação, balanços e demais documentos, encon-
tram-se à disposição dos acionistas (i) na sede da Companhia, localizada na 
Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), e (ii) eletronicamente, nos sites da 
CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e 
de Relações com Investidores da Companhia (https://www.dexxos.com.br/). 
 Os acionistas deverão apresentar à Companhia com, no mínimo, 48 (qua-
renta e oito) horas de antecedência, além do documento de identidade e/
ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, con-
forme o caso: (i) comprovante expedido pela instituição escrituradora, no 
máximo, 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral Ex-
traordinária com o número de ações da Companhia de sua titularidade; e (ii) 
instrumento de mandato com reconhecimento de firma do outorgante.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024.
PAULO CESAR PEIXOTO DE CASTRO PALHARES

Presidente do Conselho de Administração

Kallas Mídia OOH entrega primeira etapa 
de Fingers no Aeroporto Santos Dumont

AEROPORTOS

O Brasil é um país que 
entende a importância da 
publicidade para o sucesso 
de um negócio e, não por 
acaso, investiu R$ 74,1 bilhões 
na compra de mídia somente 
em 2022, de acordo com um 
estudo da Kantar Ibope Media. 
O Rio de Janeiro, por sua vez, é 
uma das capitais mais desen-
volvidas economicamente e, 
ao lado de outras dez cida-
des, é responsável por 25% do 
PIB Nacional, segundo o IBGE. 
Somando esses dois fatores, 
não é mera coincidência que 
a capital fluminense atraia os 
olhares dessa indústria milio-
nária que é a publicitária. 

No início de abril, a Kallas 
Mídia OOH, que comemora 45 
anos de mercado em 2024, 
entregou a primeira fase dos 
8 fingers (passarela entre 
saguão de embarque e aero-
nave) do Aeroporto Santos 
Dumont, no Rio de Janeiro 
(RJ). A empresa de mídia out 
of home ganhou a concessão 
e poderá operar esses espa-
ços com publicidade pelos 
próximos cinco anos, a partir 
de outubro de 2023. Ao todo, 
56 telas já foram instaladas.

“O Rio de Janeiro é mun-
dialmente conhecido por seu 
potencial econômico, turístico 
e publicitário. É uma cidade 
que sabe se posicionar muito 
bem globalmente, inclusive 
por ter uma exuberância natu-
ral única. A Kallas conta com 
um escritório na cidade, por 
meio do qual aposta em negó-
cios customizados ao público 
carioca, sem deixar de con-
templar os turistas. Foi no Rio 
que a Kallas começou inclu-
sive. Nosso primeiro painel foi 
no aeroporto internacional em 
1979”, destaca Rodrigo Kallas, 
CEO da Kallas Mídia OOH. A 
regionalização dos escritórios, 
com especialistas por região, 
é parte do posicionamento de 
mercado da companhia, hoje 
presente em 27 UFs do País.

O primeiro estágio prevê a 
utilização do espaço interno 
dos fingers com mídia digital 
e da parte externa com conte-
údo estático. A segunda fase, 
agendada ainda para 2024, 
trará painéis digitais externos 
e se encontra em fase de apro-
vação pela Infraero, que ava-
lia os projetos arquitetônico e 
elétrico. Entre os clientes que 
já veicularam publicidade nes-
ses fingers via Kallas, encon-
tram-se nomes como San-

tander, Azul Linhas Aéreas e 
ENGIE. Em junho de 2023, a 
empresa de OOH instalou o 
primeiro túnel de LED flexí-
vel em aeroportos. O equi-
pamento impacta 100% das 
pessoas que desembarcam 
no Santos Dumont.

Em 2021, o head de negó-
cios da regional RJ, Ayrton 
Mandarino, passou a se dedi-
car a uma integração entre as 
verticais da Kallas - aeroporto, 
urbano e outras - e também 
dos departamentos da com-
panhia - operação, comercial, 
projetos e produtos - que, de 
acordo com executivo, apri-
moram a qualidade do tra-
balho quando se dialogam. 
Foi quando ele introduziu  o 
conceito “Um só Rio”, tam-
bém traduzido por meio da 
hashtag #1sóRio. “A ideia é 
que todos os profissionais da 
praça olhassem a Kallas Rio 
como geradores de negócio e 
para os seus produtos e ver-
ticais com uma visão 360º”, 
destaca Mandarino.

Com essa nova rota, a 
Kallas passou a se posicio-

nar de outra forma no mer-
cado carioca, integrando suas 
operações e dialogando com 
um público mais amplo. Isto é, 
para trabalhar nos fingers do 
aeroporto, o time de projetos 
precisa se comunicar com a 
vertical de urbano para enten-
der especificidades do mer-
cado e do público – e vice-
-versa. Esse direcionamento 
não apenas traz ganhos em 
linearidade da publicidade 
como na produtividade.

“Fazemos questão que 
esse diálogo aconteça, pois 
somos uma empresa capaz de 
criar ações de cross e trans-
mídia, ou seja, como estamos 
presentes em toda a jornada 
diária do consumidor conse-
guimos entregar a mensa-

gem das marcas e dos nos-
sos clientes  em mais de um  
espaço, ativo ou local. Esse 
modelo de negócios possibi-
lita a construção de uma nar-
rativa e a garantia de atenção e 
reforço da mensagem”, acres-
centa Mandarino.

“Desde então, os gesto-
res passaram a ser treinados 
para olhar o Rio de Janeiro 
como uma praça de negó-
cios e oportunidades de uma 
maneira muito integrada. As 
áreas comercial, operações 
e produto são equivalentes e 
devem operar em consonân-
cia com foco no melhor resul-
tado para os nossos clientes”, 
acrescenta Ayrton Mandarino. 
O executivo tem nas mãos 
uma missão desafiadora (e 

igualmente recompensadora): 
monetizar os ativos disponí-
veis e ganhar share onde a 
Kallas já estava ou em outras 
verticais, ainda não trabalha-
das, como trilhos e shoppings.

As operações do Aero-
porto Santos Dumont já se 
encontram sob esse guarda-
-chuva do conceito “Um só 
Rio”, assim como os próximos 
projetos. A Kallas usufrui de 
uma grande presença na capi-
tal fluminense também com 
instalações urbanas, sendo 
a operadora de mais de 11 
mil pontos de placas de ruas.

Completando 45 anos de 
história em 2024, a Kallas 

Mídia OOH está presente 
em todo o território nacio-
nal, cobrindo os 26 estados 
do Brasil com projetos mul-
tiplataforma que acompa-
nham e impactam a jornada 
de milhões de consumidores 
brasileiros. Em seu portfólio 
de atuação, a empresa marca 
forte presença na mobilidade 
urbana  mídias urbanas e de 
transporte, como: aeroportos, 
metrôs, VLTs, porto marítimo, 
táxis, corredores metropoli-
tanos, mobiliários urbanos e 
grandes formatos. São mais 
de 85 mil opções de mídias 
estáticas e digitais por todo 
o Brasil.

Divulgação

A empresa de mídia out of home ganhou a concessão e poderá operar esses espaços com publicidade pelos próximos cinco anos, a partir de outubro de 2023. Ao todo, 56 telas já foram instaladas no local
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A Diretoria  Contador: Vicente Pinheiro de Lima - CRC 1SP 290166/O-0

Companhia de Investimentos de Longo Prazo S.A.
CNPJ/MF: 44.411.275/0001-93
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A CILP é uma sociedade anônima com sede na cidade e Estado 
do Rio de Janeiro, com o objetivo de deter participação no capital social da re.green Participações S.A.. O capital social da CILP, em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 375.326 mil resultado de dois aportes de capital ocorridos no ano de 
2023 e todo o montante aportado na companhia foi transferido via investimento para a re.green com objetivo de fornecer recursos para a continuidade do plano de negócios da Controlada. Permanecemos à disposição de V.Sas. para 
quaisquer esclarecimentos necessários. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2024.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 (em Reais) Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa – – 118.280 133.910
Contas a receber – – 28 –
Estoques – – 5.498 2.670
Impostos a recuperar – – 3.955 1.271
Outros créditos – – 1.154 219
Despesas pagas antecipadamente – – 120 80
Total do ativo circulante – – 129.034 138.150
Ativo não circulante
Mútuo com partes relacionadas – – 6.069 6.000
Outros créditos – – 120 127
Ativo biológico – – 10.141 1.250
Investimentos 306.413 328.834 – –
Imobilizado – – 208.705 50.659
Intangível – – 50.414 48.355
Total do ativo não circulante 306.413 328.834 275.449 106.391
Total do ativo 306.413 328.834 404.483 244.541

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 (em Reais) Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Passivo circulante
Fornecedores – – 28.336 2.305
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 8.378 1.017
Obrigações tributárias – – 876 527
Outras obrigações – – 192 296
Contas a pagar de aquisições – 101.689 – –
Total do passivo circulante – 101.689 37.782 4.145
Passivo não circulante
Mútuo com partes relacionadas – – 10.269 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 1.031 3.289
Contas a pagar de aquisições – 50685 – –
Total do passivo não circulante – 50.685 11.300 3.289
Patrimônio líquido
Capital social 375.326 209.779 375.326 209.779
Resultados acumulados (68.913) (33.319) (68.913) (33.319)
Total do patrimônio líquido atribuído aos controladores 306.413 176.460 306.413 176.460
Participação de não controladores – – 48.988 60.647
Total do patrimônio líquido 306.413 176.460 355.401 237.107
Total do passivo e do patrimônio líquido 306.413 328.834 404.483 244.541

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2023 (em Reais)
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida – – 1.693 1.145
Custo da mercadoria vendida – – (664) (685)
Lucro bruto – – 1.029 460
Despesas gerais e administrativas (9) – (72.778) (41.472)
Resultado de equivalência patrimonial (22.421) (18.268) – –
Outras receitas e despesas operacionais líquidas – 1.060 25 4.359
Prejuízo antes do resultado financeiro (22.430) (17.208) (71.725) (36.653)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas financeiras 9 – 10.893 7.839
Despesas financeiras (13.173) (16.111) (13.528) (2.757)
Resultado antes dos impostos (35.594) (33.319) (74.359) (31.571)
Imposto de renda e contribuição social correntes – – – (8)
Prejuízo líquido do exercício (35.594) (33.319) (74.359) (31.579)
Prejuízo líquido atribuído aos controladores – – (64.630) (33.319)
Prejuízo líquido atribuído aos não controladores – – (9.729) 1.740

A Diretoria Contador: Vicente Pinheiro de Lima - CRC 1SP 290166/O-0

re.green Participações S.A.
CNPJ/MF: 42.786.903/0001-90

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 (em Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A re.green Participações S.A. é uma sociedade anônima 
com sede na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“re.green”), que possui o objetivo de restaurar 1 milhão de hectares de florestas tropicais, com a captura de 15 milhões de toneladas de carbono por ano, conservando a biodiversidade, fazendo manejo sustentável de 
produtos florestais e capacitando comunidades locais. Em 2023, avançamos em novas estratégias financeiras e comerciais; adquirimos mais duas propriedades, elevando o total para cinco, onde dos 25.600 hectares totais, 12.000 são áreas restauráveis; finalizamos 
o plantio da nossa primeira propriedade; assinamos o Contrato de financiamento de abertura de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) no valor de R$186,7MM destinado à restauração florestal. No âmbito da governança 
corporativa, estabelecemos procedimentos de gestão visando aprimorar nosso processo de tomada de decisões e de gestão da estratégia. Permanecemos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos necessários. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2024.

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 118.040 133.537 118.280 133.910
Contas a receber – – 28 –
Estoques 8 541 5.498 2.670
Impostos a recuperar 3.471 1.201 3.955 1.271
Outros créditos 274 11 1.154 219
Despesas pagas antecipadamente 99 80 120 80
Total do ativo circulante 121.892 135.370 129.034 138.150
Ativo não circulante
Outros créditos 120 120 142 127
Mútuo com partes relacionadas 6.069 6.000 6.069 6.000
Partes relacionadas 45 – – –
Ativo biológico 23 – 10.141 1.250
Investimentos 170.583 51.825 – –
Imobilizado 53.720 2.315 208.683 50.659
Intangível 3.078 1.043 3.113 1.054
Total do ativo não circulante 233.638 61.303 228.148 59.090
Total do ativo 355.530 196.673 357.182 197.240

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Passivo circulante
Fornecedores 27.136 2.023 28.336 2.305
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 8.137 852 8.378 1.017
Obrigações tributárias 804 474 876 527
Outras obrigações 5 232 192 296
Total do passivo circulante 36.082 3.581 37.782 4.145
Passivo não circulante
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.031 3.286 1.031 3.289
Mútuo com partes relacionadas 10.269 – 10.269 –
Partes relacionadas 48 – – –
Total do passivo não circulante 11.348 3.286 11.300 3.289
Patrimônio líquido
Capital social 386.500 219.279 386.500 219.279
Reservas de capital 12.756 497 12.756 497
Resultados acumulados (91.156) (29.970) (91.156) (29.970)
Total do patrimônio líquido 308.100 189.806 308.100 189.806
Total do passivo e do patrimônio líquido 355.530 196.673 357.182 197.240

Demonstração do Resultado do Exercício
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida – – 1.693 1.145
Custo da mercadoria vendida – – (664) (685)
Lucro bruto – – 1.029 460
Despesas gerais e administrativas (68.083) (28.421) (72.769) (41.472)
Resultado de equivalência patrimonial (3.576) (9.627) – –
Outras receitas e despesas operacionais líquidas 8 1.177 25 3.300

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo antes do resultado financeiro (71.651) (36.871) (71.716) (37.712)
Receitas financeiras 10.802 6.920 10.884 7.839
Despesas financeiras (337) (19) (354) (89)
Resultado antes dos impostos (61.186) (29.970) (61.186) (29.962)
Imposto de renda e contribuição social correntes – – – (8)
Prejuízo líquido do exercício (61.186) (29.970) (61.186) (29.970)

REDECINE RIO CINEMATOGRÁFICA S.A.
CNPJ: 07.524.011/0001-10

Demonstrações Financeiras - Período: De 01/01/2023 a 31/12/2023

Em reais
Ativo 32.183.955,80
Circulante 5.554.327,69
Disponível 1.461.922,22
Caixa 49.765,27
Banco Conta Movimento 486.845,12
Aplicações Financeiras 925.311,83
Créditos 3.483.114,26
Créditos Junto a Clientes 1.039.601,29
Outros Créditos Diversos 240.491,20
Impostos a Recuperar 2.203.021,77
Estoques 609.291,21
Estoques Gerais 609.291,21
Despesas Antecipadas –
Despesas a Apropriar –
Não Circulante 26.629.628,11
Realizável a Longo Prazo –
Valores Realizáveis a Longo Prazo –
Imobilizado 18.305.538,24
Bens em Uso 53.089.786,46
(–) Depreciação Acumulada (35.215.957,00)
(+/–) Diferença Depr. Lei 12973/2014 431.708,78
Intangível 747,74
Intangíveis em Uso 316.486,59
(–) Amortização (315.738,85)
Direito de Uso 8.323.342,13
Direito de Uso 28.986.112,38
(–) Amortização (20.662.770,25)

Em reais
Passivo e Patrimônio Líquido 32.183.955,80
Circulante 12.182.858,88
Obrigações a Pagar 12.182.858,88
Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar 602.436,38
Fornecedores 1.884.400,34
Obrigações Fiscais e Tributárias 1.296.169,61
Parcelamentos Obr., Fisc. e Trib. 51.478,71
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 3.162.923,06
Outros Valores a Pagar 5.185.450,78
Não Circulante 33.857.834,59
Exigível a Longo Prazo 33.857.834,59
Empréstimos a Pagar Longo Prazo 19.013.856,98

Parcelamentos de Obrigações Sociais, Fiscais e Tributárias 67.645,05
Impostos Diferidos 30.823,72
Outros Valores não Circulante 14.745.508,84
Patrimônio Líquido (13.856.737,67)
Capital Social 26.568.810,97
Capital Social 26.568.810,97
(–) Prejuízos Acumulados (40.425.548,64)
Lucros Realizados no Exercício e
 Prejuízos Acumulados (40.425.548,64)

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base na documentação apresentada, encerrado em 31/12/2023, somando tanto no Ativo como no 
Passivo, a importância de R$ 32.183.955,80 (Trinta e dois milhões, cento e oitenta e três mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos).

Demonstração do Resultado do Exercício
Descrição Em reais
Receita Operacional Bruta 40.586.983,98
Venda de Mercadorias 11.149.808,22
Venda de Serviços 29.418.245,70
Outras Receitas Operacionais 18.930,06
Deduções da Receita Bruta (1.728.556,04)
Impostos Incidentes s/Vendas Mercadorias (322.774,74)
Impostos Incidentes s/Vendas Serviços (1.404.844,30
Impostos Incidentes s/Outras Receitas –
Devoluções e Abatimentos (937,00)
Receita Operacional Líquida 38.858.427,94
Custo dos Produtos Vendidos e dos Serviços Prestados (34.161.002,59)
Custo das Mercadorias Vendidas (2.463.415,41)
Custo dos Serviços Prestados (31.697.587,18
Lucro Operacional Bruto 4.697.425,35
Despesas Operacionais (9.601.826,34)
Despesas Administrativas (2.393.994,47)
Despesas com Vendas (474.552,81)
Despesas com Pessoal Administrativo (2.516.172,96)
Impostos e Taxas (85.364,49)
Outras Despesas Operacionais –
Outras Receitas Operacionais 2.642,65
Resultado Financeiro Líquido (4.134.384,26)
Receitas Financeiras 527.611,37
Despesas Financeiras (4.661.995,63)
Lucro Operacional Líquido (4.904.400,99)
Resultados Não Operacionais 4.016.236,18
Receitas não Operacionais 4.192.932,35
Despesas não Operacionais (176.696,17)
Resultado do Exercício antes do IR e de Participações (888.164,81)
Imposto de Renda 0,02
Contribuição Social –
Adicional do Imposto de Renda –
Lucro do Exercício (888.164,79)

Balanço Patrimonial

Ricardo Eugênio Rossini
Diretor

Cristiane dos S. Bussioli Jorge
Contador/Diretora Financeira

CRC 1PR038679/O-6

Diretoria

ESPLÊNDIDO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 16.818.721/0001-43- NIRE nº 33.2.0933641-0

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 13:15 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Esplêndido Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor 
de R$ 186.300,00, passando o capital social de R$ 7.838.335,00, para  
R$ 7.652.035,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.017.088/0001-03 

NIRE nº 33.3.0004299-7
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Apolo Tubos e 
Equipamentos S.A. (“Apolo”) realizada em 18 de abril de 2024, ficam os 
Senhores Acionistas da companhia convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada excepcionalmente fora da sede da Apolo, 
na sede da sua controladora Dexxos Participações S.A., na Rua do Passeio, 
nº 70, 5º andar, Rio de Janeiro/RJ, em respeito ao Artigo 124, §2º da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), às 10:00 horas do dia 
10 de maio de 2024 (“Assembleia Geral Extraordinária”), a fim de deliberar 
sobre: (i) aprovar a ratificação da nomeação da (a) PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.562.112/0001-
20 (“PwC”), (b) Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 59.527.788/0001-31 (“EY”), e da (c) Merithum Avaliação 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-88 (“Merithum” e, em 
conjunto com a PwC e a EY, as “Empresas Avaliadoras”), como empresas 
responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação das ações de emissão 
da GPC Química S.A. (“GPC Química”) e da Apolo Tubos e Equipamentos 
S.A. (“Apolo”) a serem incorporadas pela Dexxos Participações S.A. 
(“Dexxos”) pelo seu valor contábil, considerando a metodologia de Patrimônio 
Líquido a Preço de Mercado (PLA) para fins de relação de troca (os “Laudos 
de Avaliação”); (ii) aprovar os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar o Protocolo 
e Justificação de Incorporações de Ações de Emissão da GPC Química e 
da Apolo pela Dexxos (“Protocolo”) (“Incorporações de Ações”); (iv) aprovar 
as Incorporações de Ações, a ser efetivada com a satisfação das condições 
estabelecidas no Protocolo; e  (v) autorizar à Diretoria da Apolo a realizar 
todos os atos necessários para implementar as deliberações acima.”; Os 
documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, incluindo os Laudos de Avaliação, balanços 
e demais documentos, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Apolo, localizada na Av. Chrisóstomo Pimentel de Oliveira, nº 2.651, Pavuna, 
Rio de Janeiro/RJ. Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024. Antonio Joaquim 
Peixoto de Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

GPC QUÍMICA S.A.
CNPJ/MF nº 90.195.892/0001-16 - NIRE 33.3.0028844-9

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da GPC Química 
S.A. (“GPC Química”) realizada em 18 de abril de 2024, ficam os Senhores 
Acionistas da companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, na sede da GPC Química, na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar – 
parte, CEP 20021-290, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, em respeito ao Artigo 
124, §2º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), às 
9:00 horas do dia 10 de maio de 2024 (“Assembleia Geral Extraordinária”), 
a fim de deliberar sobre: (i) aprovar a ratificação da nomeação da (a) 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 61.562.112/0001-20 (“PwC”), (b) Ernst & Young Assessoria 
Empresarial Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.527.788/0001-31 (“EY”), e 
da (c) Merithum Avaliação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-
88 (“Merithum” e, em conjunto com a PwC e a EY, as “Empresas Avaliadoras”), 
como empresas responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação das 
ações de emissão da GPC Química S.A. (“GPC Química”) e da Apolo Tubos e 
Equipamentos S.A. (“Apolo”) a serem incorporadas pela Dexxos Participações 
S.A. (“Dexxos”) pelo seu valor contábil, considerando a metodologia de 
Patrimônio Líquido a Preço de Mercado (PLA) para fins de relação de troca 
(os “Laudos de Avaliação”); (ii) aprovar os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar 
o Protocolo e Justificação de Incorporações de Ações de Emissão da GPC 
Química e da Apolo pela Dexxos (“Protocolo”) (“Incorporações de Ações”); 
(iv) aprovar as Incorporações de Ações, a ser efetivada com a satisfação das 
condições estabelecidas no Protocolo; e (v) autorizar à Diretoria da GPC Química 
a realizar todos os atos necessários para implementar as deliberações acima. 
Os documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, incluindo os Laudos de Avaliação, balanços 
e demais documentos, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
GPC Química, localizada na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), Centro, 
Rio de Janeiro/RJ. Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024. Paulo Cesar Peixoto de 
Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

TENTILHÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 16.812.662/0001-04- NIRE nº 33.2.0933596-1

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 16:45 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Tentilhão Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
deliberou e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução 
do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto 
social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor 
de R$ 165.500,00, passando o capital social de R$ 5.503.330,00, para  
R$ 5.337.830,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

BANCO ARBI S/A
CNPJ/MF nº 54.403.563/0001-50 - NIRE 3330003066-2

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA. Ficam convidados os Srs. Acionistas do Banco Arbi S/A 
(“Sociedade”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária que se 
realizará às 10h do dia 30/04/2024, em segunda convocação, na sede 
social da Sociedade, situada na Av. Niemeyer, 02, Térreo, parte, Leblon, 
RJ, CEP: 22.450-220, para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administradores e apreciar o Relatório 
do Auditor Independente; (ii) As demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social findo em 31/12/2023; (iii) A proposta de destinação do lucro 
líquido do exercício social findo em 2023; e, (iv) A proposta da remuneração 
global dos Diretores para o exercício social de 2024. Participação dos 
Acionistas na Assembleia: Nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 
os Acionistas ou seus representantes legais, para serem admitidos 
na Assembleia Geral, deverão apresentar os seguintes documentos: 
(i) Acionistas pessoa física: cópia do documento de identidade e, se for o 
caso, instrumento de procuração com a firma reconhecida do outorgante. 
Na hipótese de representação por procuração, os Acionistas deverão 
ser representados por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, 
sendo o procurador Acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
Toda a documentação deverá ser entregue no momento da realização da 
Assembleia Geral. Rio de Janeiro, 24 de abril de 2024. Leo Eduardo da 
Costa Hime - Diretor.

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ: 17.765.891/0001-70 - NIRE: 33.3.0030675-7 - Cia. Fechada

Edital de Convocação. Ficam convocados os acionistas da Grupo Salta 
Educação S.A. (“Cia.”) na forma prevista no art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (“LSA”) a comparecerem à Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 10h, na sede da Cia., situada na Rua Rodrigo de Brito, 13, Botafogo/
RJ, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem 
do Dia: (1) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos admi-
nistradores, bem como examinar, discutir e deliberar sobre as demonstra-
ções financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes 
e da proposta da administração relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado 
apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. (2) 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) deliberar sobre o limite do valor da 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2024. Os documentos enunciados estarão disponíveis para cópias 
na sede da Cia. Para exercer seus direitos, os acionistas deverão compare-
cer à AGOE portando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da 
LSA, os acionistas poderão ser representados por procurador, desde que 
estes apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reconhe-
cida em cartório. RJ, 22 de abril de 2024. Maria Eduarda de Arruda Falcão 
Vasconcellos, Presidente do Conselho de Administração.
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PORTO SUDESTE DO BRASIL S.A. 
Sociedade Anônima de Capital Fechado

CNPJ n.º 08.310.839/0001-38
NIRE 33.3.031005-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

Ficam convocados os acionistas da PORTO SUDESTE DO BRASIL S.A. (“Companhia”), na forma prevista no 
artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para reunirem-se em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (em conjunto, “Assembleia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, 
em primeira convocação, às 15h00 horas, de forma semipresencial, podendo o voto ser proferido por meio do (i) 
link do aplicativo de videoconferência Zoom, a ser disponibilizado pela Companhia, (ii) envio de boletim de voto à 
distância; ou (iii) presencialmente, na sede da Companhia, conforme autorizado pela Lei n.º 14.030 de 28 de julho 
de 2020 e regulamentado pela Instrução Normativa n.º 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI n.º 81/2020”), para deliberar a respeito da seguinte ordem 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) As contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) A proposta da administração para a destinação do resultado 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) A fixação da remuneração anual global dos 
Administradores da Companhia para o exercício social de 2024; (iv) A eleição ou reeleição, conforme o caso, dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia; e (v) A autorização para a administração da Companhia 
praticar todos os atos necessários para implementar as deliberações aprovadas na Assembleia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Aprovar o orçamento anual da Companhia para o exercício de 2024. Informações Gerais: 
Para participação na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para a secretaria societária da Companhia, 
o qual deverá ser feito impreterivelmente até 15:00 horas do dia 28 de abril de 2024, por meio do endereço eletrônico 
secretariasocietaria@portosudeste.com (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista e, se 
for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, incluindo os nomes 
completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e endereço de e-mail do acionista para 
envio das informações para participação, acompanhada dos documentos comprobatórios para permitir a participação 
do acionista na Assembleia, nos termos abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o acionista receberá, até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções 
para acesso à plataforma digital Zoom para participação e votação na Assembleia. Caso o acionista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá 
entrar em contato com a secretaria societária da Companhia, por meio do e-mail secretariasocietaria@portosudeste.
com, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado 
o suporte necessário. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., para participar e votar na Assembleia os acionistas 
deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da secretaria societária – secretariasocietaria@portosudeste.com –, 
até o dia 28 de abril de 2024, via digitalizada dos seguintes documentos: (i) documento de identidade oficial com foto 
de seu titular; (ii) atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; e (iii) cópia 
autenticada do instrumento de outorga de poderes de representação, caso aplicável. O representante de acionista 
pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples digitalizada dos seguintes documentos, devidamente 
registrados no órgão competente: (i) contrato ou estatuto social; e (ii) ato societário de eleição do administrador 
que (ii.a) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (ii.b) assinar procuração para que 
terceiro represente a acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas 
na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia autenticada digitalizada do regulamento do 
fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação e voto por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das 
S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§1º e 2º da Lei n.º 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou 
ter sido assinada por certificado digital emitido por autoridade certificadora autorizada pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras (ICP-Brasil). As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas 
na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto 
no art. 126, §1º da Lei das S.A. A Companhia reforça ainda que será de responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia 
por sistema eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/
ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. 
A documentação pertinente à ordem do dia está à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia. 

Itaguaí/RJ, 22 de abril de 2024. 
Oscar Pekka Fahlgren - Presidente do Conselho de Administração

COMUNICADO
Mudança de Auditor Independente 

A Concessionária Rio Teresópolis S/A – CRT (“Companhia”) vem, nos 
termos do artigo 28 da Instrução CVM nº. 308, de 14 de maio de 1999 
(“ICVM 308”), informar, atendendo ao rodízio de auditores externos previsto 
na referida instrução, a substituição da BKR Lopes Machado Auditores 
Independentes pela BDO – RCS Auditores Independentes como auditores 
da Companhia, a partir da revisão das informações trimestrais (“ITR”) do 
primeiro trimestre de 2024, decisão corroborada na Assembleia Geral dos 
Debenturistas realizada em 11/12/2023, em conformidade com os termos 
da Escritura de Emissão vigente. Informamos, ainda, que obtivemos a 
devida anuência da BKR Lopes Machado Auditores Independentes sobre 
a mudança mencionada acima e que o devido registro foi atualizado no 
Formulário Cadastral e Relatório de Referência na CVM em 19/04/2024. 

Rio de Janeiro, 19 de abril de 2024
Carlos Eduardo Soares de Menezes

Diretor Presidente e de Relações com Investidores

VERDILHÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 16.813.902/0001-87- NIRE nº 33.20933636-3

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 de 
abril de 2024, às 17:00 horas, sócio quotista representando a totalidade do capital 
social da Verdilhão Empreendimentos Imobiliários Ltda. deliberou e aprovou 
por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução do capital social, tendo em vis-
ta seu excessivo valor em relação ao objeto social conforme artigo 1.082, inciso II, 
da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor de R$ 626.800,00, passando o capital social 
de R$ 33.485.561,00, para R$ 32.858.761,00, mediante a restituição do valor redu-
zido à única sócia. Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente - Fernando 
Gomes Labanca; Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Pre-
sente: BR Stores Empreendimentos Imobiliários Ltda. - assinado digitalmente por 
Fernando Gomes Labanca e Luiz Eduardo Michaeli de Abreu da Costa.

ABIBE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 14.617.081/0001-88- NIRE nº 33.2.0912374-2

Ata de Reunião de Sócio Quotista (Resumo) Redução de Capital. Aos 8 
de abril de 2024, às 11:00 horas, sócio quotista representando a totalidade 
do capital social da Abibe Empreendimentos Imobiliários Ltda. deliberou 
e aprovou por unanimidade, dentre outros assuntos, a redução do capital 
social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao objeto social 
conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, no valor de 
R$ 1.442.400,00, passando o capital social de R$ 33.770.271,00, para R$ 
32.327.871,00, mediante a restituição do valor reduzido à única sócia. Rio 
de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: Presidente – Milena Roale Braga; 
Secretária - Desirée Vianna dos Santos Pires; Sócio Quotista Presente: MDL 
Realty Incorporadora S.A. - assinado digitalmente por Milena Roale Braga.

BR STORES EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 14.617.106/0001-43- NIRE nº 33.2.0912375-1

Ata de Reunião de Sócios Quotistas (Resumo) Redução de Capital. 
Aos 8 de abril de 2024, às 12:15 horas, sócios quotistas representando a 
totalidade do capital social da BR Stores Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. deliberaram e aprovaram por unanimidade, dentre outros assuntos, a 
redução do capital social, tendo em vista seu excessivo valor em relação ao 
objeto social conforme artigo 1.082, inciso II, da Lei 10.406 de 10.01.2002, 
no valor de R$ 1.018.077,00, passando o capital social de R$ 94.833.437,00, 
para R$ 93.815.360,00, mediante a restituição do valor reduzido a sócia 
MDL Realty Incorporadora S.A. Rio de Janeiro, 8 de abril de 2024. Mesa: 
Presidente – Milena Roale Braga; Secretária - Desirée Vianna dos Santos 
Pires; Sócios Quotistas Presentes: MDL Realty Incorporadora S.A. - 
assinado digitalmente por Milena Roale Braga; Creek Investimentos e 
Participações Ltda. - assinado digitalmente por Maria das Graças Ripardo 
da Silva Sampaio; e Andre Faria de Azevedo.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE

CNPJ 33.352.394/0001-04 - NIRE 33.3.000.8797- 4
COMPANHIA ABERTA

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 28 de fevereiro 
de 2024: I - DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de fevereiro de 2024, às 15h00, 
na Sede Social da Companhia, situada na Avenida Presidente Vargas, 
nº 2.655 - Cidade Nova - nesta cidade; II - COMPARECIMENTO À 
MESA DOS TRABALHOS: Presente o Acionista Majoritário, Estado 
do Rio de Janeiro, representando mais de 2/3 do capital social, 
com direito a voto, em atendimento ao Artigo 125 da Lei 6.404/76. 
Presente o Acionista Majoritário, Estado do Rio de Janeiro e outros 
Acionistas representando mais de 2/3 do capital social, com direito 
a voto, em atendimento ao Artigo 125 da Lei nº. 6.404/76, conforme 
se verifica no Livro de Presença dos Acionistas da CEDAE, o 
Presidente e alguns Membros do Conselho de Administração, sendo 
a Assembleia presidida pela SRA. ITAIANA CAMILA DE JESUS 
TESTA ACAMPORA, Advogada inscrita na OAB/RJ nº 136.273, 
Representante do Acionista Controlador, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, designada pelo Ofício GG nº 028/2024, de 27.02.2024, 
assinado pelo Excelentíssimo Sr. Governador do Estado, CLÁUDIO 
CASTRO; e secretariada por mim, SRA. CRISTIANE BATISTA DE 
SOUZA, Assessora dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê 
de Auditoria e Assembleia da CEDAE; III - PUBLICAÇÕES LEGAIS: 
efetivadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, dos dias 05, 
06 e 07 de fevereiro de 2024, no Diário Comercial, dos dias 05,06 e 
07 de fevereiro de 2024;  IV - CONVOCAÇÃO: Publicada no Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, Parte V, dos dias 05, 06 e 07 
de fevereiro de 2024, no Diário Comercial, dos dias 05, 06 e 07 de 
fevereiro de 2024; V - COMUNICAÇÕES DA PRESIDENTE: Em 
conformidade com o disposto no Artigo 130 § 1º da Lei nº. 6.404/76 
a ata será materializada sob a forma de Sumário dos Fatos Ocorridos;  
VI - ORDEM DO DIA: I - EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
1. Eleição de Membro do Conselho de Administração da CEDAE, 
conforme Proposta da Administração arquivada nos endereços 
eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da 
Companhia. VII - DELIBERAÇÕES: EM ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: Iniciados os trabalhos, passou-se à apreciação 
das matérias constantes da Ordem do Dia, tendo sido dispensada a 
leitura da documentação por já terem sido colocadas à disposição 
dos Acionistas, conforme Convocação publicada em 05, 06 e 
07 de fevereiro de 2024 no Diário Oficial e no Diário Comercial, 
dos dias 05, 06 e 07 de fevereiro de 2024. DELIBERAÇÕES 
APROVADAS: Por unanimidade de votos, os acionistas deliberaram: 
1. Pela aprovação da Proposta da Administração da CEDAE e 
documentação correspondente constante no Processo SEI 
nº. 150017/000611/2024, de eleição do seguinte Membro para o 
Conselho de Administração: Membro Conselheiro - FELIPE DE 
MELO FONTE, brasileiro, divorciado, Procurador do Estado do Rio 
de Janeiro, Filho de Luciene de Melo Fonte, portador da Carteira de 
Identidade nº. 140467 - OAB/-RJ, CPF nº. 090.336.517-00, residente 
e domiciliado na Avenida Vieira Souto nº. 472 - Apto. 102 Ipanema - 
Rio de Janeiro - RJ, em substituição e complementação de mandato 
de seu antecessor Sr. Rafael Rolim de Minto, com domicílio no Rio de 
Janeiro - RJ e endereço comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 
2.655, Cidade Nova, Rio de Janeiro – RJ. O mandato do Conselheiro 
de Administração, ora eleito, é unificado de 02 (dois) anos, iniciado 
a partir de 02.01.2023, com término em 01.01.2025. O Conselheiro 
tomará posse em seu cargo mediante a assinatura do respectivo Termo 
de Posse lavrado em livro próprio.  Cabe esclarecer que o Membro do 
Conselho de Administração para ser eleito deve cumprir as exigências 
do Estatuto Social, sendo devidamente aprovado pelo Comitê de 
Elegibilidade, em conformidade aos parâmetros estabelecidos na Lei 
13.303/2016, cuja documentação comprobatória segue acostada ao 
Processo SEI nº 150017/000611/2024. O Conselheiro, declara, sob 
as penas da lei, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos 
em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, tendo ciência 
do disposto no Artigo 147 da Lei nº 6.404/76. VIII - ENCERRAMENTO 
E APROVAÇÃO DA ATA: Atendida integralmente a Ordem do Dia, 
a Senhora Presidente da Mesa suspendeu a sessão para lavratura 
desta Ata na forma de Sumário, no livro próprio; reabertos os 
trabalhos, foi a mesma lida e aprovada, assinada pelos Membros da 
Mesa e que constituem a maioria necessária para as deliberações 
tomadas no Livro de Presença de Acionistas. Rio de Janeiro, 28 de 
fevereiro de 2024. Presidente: SRA. ITAIANA CAMILA DE JESUS 
TESTA ACAMPORA, Secretária: SRA. CRISTIANE BATISTA DE 
SOUZA, Acionista: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, representado pela 
SRA. ITAIANA CAMILA DE JESUS TESTA ACAMPORA designada 
pelo Ofício GG nº. 028/2024, de 27.02.2024, SR. SERGIO CABRAL DE 
SÁ, SR. AGUINALDO BALLON, SR. SINVAL DE OLIVEIRA FILHO, SR. 
JORGE LUIZ FERREIRA BRIARD, SR. FELIPE DE MELO FONTE.
REPRESENTANTE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E PRESIDENTE
SECRETÁRIA
Esta Ata foi registrada na JUCERJA sob nº. 00006114156, no dia 
05/03/2024.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE

CNPJ 33.352.394/0001-04 - NIRE 33.3.000.8797- 4
COMPANHIA ABERTA

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 10 de abril 
de 2024: I - DATA, HORA E LOCAL: Em 10 de abril de 2024, às 15h00, 
na Sede Social da Companhia, situada na Avenida Presidente Vargas, 
nº 2.655 - Cidade Nova - nesta cidade; II - COMPARECIMENTO À 
MESA DOS TRABALHOS: Presente o Acionista Majoritário, Estado 
do Rio de Janeiro, representando mais de 2/3 do capital social, com 
direito a voto, em atendimento ao Artigo 125 da Lei 6.404/76 e o 
Acionista Minoritário, conforme se verifica no Livro de Presença dos 
Acionistas da CEDAE, o Presidente do Conselho de Administração, 
sendo a Assembleia presidida pela SRA. ITAIANA CAMILA DE 
JESUS TESTA ACAMPORA, Advogada inscrita na OAB/RJ nº 
136.273, Representante do Acionista Controlador, ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, designada pelo Ofício GG nº 050/2024, de 09.04.2024, 
assinado pelo Excelentíssimo Sr. Governador do Estado, CLÁUDIO 
CASTRO; e secretariada por mim, SRA. CRISTIANE BATISTA DE 
SOUZA, Assessora dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê 
de Auditoria e Assembleia da CEDAE; III – PUBLICAÇÕES LEGAIS: 
efetivadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, dos dias 18, 
19 e 20 de março de 2024, no Diário Comercial, dos dias 18, 19 e 20 
de março de 2024; IV - CONVOCAÇÃO: Publicada no Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro, Parte V, dos dias 18, 19 e 20 de março 
de 2024, no Diário Comercial, dos dias 18, 19 e 20 de março de 2024; 
V - COMUNICAÇÕES DA PRESIDENTE: Em conformidade com o 
disposto no Artigo 130 § 1º da Lei 6.404/76 a ata será materializada sob 
a forma de Sumário dos Fatos Ocorridos; VI - ORDEM DO DIA: I - EM 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1. Eleição de Membro 
do Conselho de Administração da CEDAE, conforme Proposta da 
Administração arquivada nos endereços eletrônicos da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) e da Companhia. VII - DELIBERAÇÕES: 
EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Iniciados os 
trabalhos, passou-se à apreciação das matérias constantes da Ordem 
do Dia, tendo sido dispensada a leitura da documentação por já terem 
sido colocadas à disposição dos Acionistas, conforme Convocação 
publicada em 18, 19 e 20 de março de 2024 no Diário Oficial e no Diário 
Comercial, dos dias 18, 19 e 20 de março de 2024. DELIBERAÇÕES 
APROVADAS: Por unanimidade de votos, os acionistas deliberaram: 
1. Pela aprovação da Proposta da Administração da CEDAE e 
documentação correspondente constante no Processo SEI 
nº 150017/002424/2024, de eleição do seguinte Membro para 
o Conselho de Administração: Membro Conselheiro - Rodrigo 
Ratkus Abel, brasileiro, união estável, Administrador, Filho de 
Cristina Vera Ratkus Abel, portador da Carteira de Habilitação nº. 
00703949093 - Detran/-RJ, CPF nº. 784.564.870-15, em substituição 
e complementação de mandato de seu antecessor Sr. Marcos 
Sampaio Fialho, com domicílio no Rio de Janeiro - RJ e endereço 
comercial à Avenida Presidente Vargas nº. 2.655, Cidade Nova, Rio 
de Janeiro - RJ. O mandato do Conselheiro de Administração, ora 
eleito, é unificado de 02 (dois) anos, iniciado a partir de 02.01.2023, 
com término em 01.01.2025. O Conselheiro tomará posse em seu 
cargo mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado 
em livro próprio.  Cabe esclarecer que o Membro do Conselho de 
Administração para ser eleito deve cumprir as exigências do Estatuto 
Social, sendo devidamente aprovado pelo Comitê de Elegibilidade, em 
conformidade aos parâmetros estabelecidos na Lei nº 13.303/2016, 
cuja documentação comprobatória segue acostada ao Processo 
SEI nº 150017/002424/2024. O Conselheiro, declara, sob as penas 
da lei, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei 
que o impeça de exercer a atividade mercantil, tendo ciência do 
disposto no Artigo 147 da Lei nº 6.404/76. VIII - ENCERRAMENTO 
E APROVAÇÃO DA ATA: Atendida integralmente a Ordem do Dia, 
a Senhora Presidente da Mesa suspendeu a sessão para lavratura 
desta Ata na forma de Sumário, no livro próprio; reabertos os 
trabalhos, foi a mesma lida e aprovada, assinada pelos Membros da 
Mesa e que constituem a maioria necessária para as deliberações 
tomadas no Livro de Presença de Acionistas. Rio de Janeiro, 10 de 
abril de 2024. Presidente: SRA. ITAIANA CAMILA DE JESUS TESTA 
ACAMPORA, Secretária: SRA. CRISTIANE BATISTA DE SOUZA, 
Acionista: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, representado pela SRA. 
ITAIANA CAMILA DE JESUS TESTA ACAMPORA designada pelo 
Ofício GG nº 050/2024, de 09.04.2024, SR. SERGIO CABRAL DE 
SÁ e SR. JORGE LUIZ FERREIRA BRIARD.
REPRESENTANTE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E PRESIDENTE
SECRETÁRIA
Esta Ata foi registrada na JUCERJA sob nº. 00006185780, no dia 
16/04/2024.

OPUS SERVIÇOS FINANCEIROS E CONSULTORIA LTDA.
CNPJ: 06.288.178/0001-66 - NIRE: 33207311606

AVISO DE REDUÇÃO DE CAPITAL. Opus Serviços Financeiros e 
Consultoria Ltda., com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida Ataulfo de Paiva n° 391, salas 901 a 907 (Parte), Leblon, CEP: 
22440-032, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06.288.178/0001-66 (“Sociedade”), 
vem informar que, em 09/01/2024, foi aprovada na 41ª alteração do contrato 
social da Sociedade a redução do capital social da Sociedade em R$ 
10.350.901,12 (dez milhões, trezentos e cinquenta mil, novecentos e um 
reais e doze centavos), sem o cancelamento de quotas, passando o capital 
social da Sociedade de (i) R$ 44.361.004,80 (quarenta e quatro milhões, 
trezentos e sessenta e um mil, quatro reais e oitenta centavos), divididos 
em 147.870.016 (cento e quarenta e sete milhões, oitocentas e setenta mil 
e dezesseis) quotas, com valor nominal de R$0,30 (trinta centavos de real) 
cada uma, para (ii) R$ 34.010.103,68 (trinta e quatro milhões, dez mil, cento 
e três reais e sessenta e oito centavos), divididos em 147.870.016 (cento e 
quarenta e sete milhões, oitocentas e setenta mil e dezesseis) quotas, com  
valor nominal de R$ 0,23 (vinte e três centavos de real) cada uma, na forma 
do Artigo 1.084, §1º do Código Civil, eventual oposição à redução de capital 
da SOCIEDADE deverá ser manifestada em até 90 (noventa) dias a contar 
da presente data. RJ, 20/04/24.

CONCESSIONÁRIA RIO - TERESÓPOLIS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ Nº 00.938.574/0001-05
NIRE Nº 3330016228-3 / REG. CVM nº 01920-8

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária 
realizadas cumulativamente em 11 de abril de 2024. Hora, Data e Local: 
às 10 horas do dia 11 de abril de 2024, na sede social, na Rua do Passeio, 38, 
15º andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ. Convocação: Dispensada a 
publicação do edital de convocação conforme previsto no § 4º art.133 da lei 
6404/76. Presença: Presentes à Assembleia os acionistas detentores de 
100% das ações ordinárias e 100% das ações preferenciais classe A. 
Mesa: Presidente: Genilson Silva Melo - Secretário: Carlos Eduardo Soares 
de Menezes. Ordem do Dia das Assembleias Gerais: I - Em Regime de 
Assembleia Geral Ordinária - Assuntos e deliberações: foi aprovada, pela 
unanimidade dos acionistas a lavratura da presente ata sob a forma de 
sumário, de acordo com o artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Os acionistas 
declaram ter recebido previamente os documentos e informações de que trata 
a Instrução CVM nº 481/09. 1 - Tomar as contas dos administradores; 
examinar, discutir e votar: 1.1 - as Demonstrações Financeiras, 1.2 - o Relatório 
da Administração, 1.3 - o Relatório dos Auditores Independentes e 1.4 - o 
Parecer do Conselho de Administração, relativos ao exercício social findo em 
31.12.2023; 2 - De acordo com o § 1º do art. 26 do Estatuto, fixar o número de 
membros efetivos do Conselho de Administração e respectivos suplentes, 
bem como reelegê-los; 3 - Fixar remuneração dos membros da Diretoria e 
Conselho de Administração; 4 - Ratificar o pagamento de dividendos referente 
a redução do capital social, no primeiro trimestre de 2023. II - Em Regime de 
Assembleia Geral Extraordinária: Deliberar: (a) ratificar o pagamento a 
título de remuneração adicional das debêntures referentes à lucros 
acumulados, no primeiro trimestre de 2023; (c) Conhecer as reeleições de 
todos os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da 
Companhia. Deliberações - I - Em Regime de Assembleia Geral Ordinária: 
1 - Os Acionistas presentes, detentores de 100% das ações ordinárias e das 
preferenciais de emissão da companhia, observados os impedimentos legais, 
deliberaram: (a) aprovar a lavratura desta ata em forma de sumário; 
(b) aprovar, depois de examinadas e discutidas, (i) as contas dos 
administradores; (ii) as Demonstrações Financeiras; (iii) o Relatório dos 
auditores independentes; (iv) o Parecer do Conselho de Administração; 
(c) ratificar o pagamento de dividendos em relação a redução do capital social 
em março de 2023; (d) ratificar o pagamento de remuneração adicional das 
debêntures referentes à lucros acumulados em março de 2023; (e) Reeleger 
com mandato até a próxima AGO de 2025, os Conselheiros titulares: Genilson 
Silva Melo, brasileiro, solteiro, administrador, cédula de identidade nº 
09825408-9 CRA e CPF 077.794.337-90, com endereço na cidade do Rio de 
Janeiro - RJ; Marcus Vinicius Figur da Rosa, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da carteira de identidade nº 4076082851, expedida pelo SJS/
RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 004.314.410-14, com endereço na cidade do 
Rio de Janeiro - RJ; Antônio Carneiro Alves, brasileiro, casado, administrador, 
cédula de identidade nº 20-26612-0 CRA - Região RJ e CPF 694.242.927-91, 
com endereço na cidade do Rio de Janeiro - RJ; Leandro Luiz Gaudio 
Comazzetto, brasileiro, casado, administrador, cédula de identidade n° 
25.756.857-8 SSP/SP e CPF/MF 278.042.388-94, com endereço na cidade 
de São Paulo - SP; Wilson Neves dos Santos, administrador, brasileiro, 
casado, cédula de identidade nº 05107182-7, do IFP-RJ, CPF nº 225.017.467-
91, com endereço na cidade do Rio de Janeiro - RJ ad referendum; 
Luiz Cláudio Levy Cardoso, brasileiro, casado, economista, cédula de 
identidade nº 05.220.937- 6 SSP/RJ e CPF 776.079.377-49, com endereço na 
cidade de Niterói - RJ; Maria Cláudia Neris Viana, brasileira, solteira, 
contadora, cédula de identidade nº SSP-CE nº 2000010173790 e CPF 
936.582.563-53, com endereço na cidade de Fortaleza - CE. (f) Os detentores 
de ações preferenciais da Companhia reelegeram por unanimidade, com 
mandato até a próxima AGO de 2025, para ocupar os cargos de Conselheiros 
Suplentes: Armindo D’ Ascenção Silva, brasileiro, casado, administrador e 
contador, cédula de identidade nº 80944131-4 IFP/RJ e CPF 091.710.617-20, 
com endereço na cidade de Niterói - RJ; conselheiro suplente de Luiz Cláudio 
Levy Cardoso; Silvia Cortes de Lacerda Ribeiro, brasileira, casada, 
advogada, cédula de identidade da OAB/RJ 117.009 e CPF: 082.687.437-19, 
com endereço na cidade do Rio de Janeiro - RJ; conselheira suplente de 
Genilson Silva Melo, Eduardo de Abreu e Lima, brasileiro, casado, 
advogado, portador da carteira de identidade nº 075.468 OAB/RJ e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 801.885.677-04, com endereço na cidade do Rio de Janeiro, 
conselheiro suplente de Marcus Vinicius Figur da Rosa, Márcio José 
Pacheco de Mesquita, brasileiro, casado, contador, cédula de identidade nº 
5714420 - SSP-PE e CPF nº 002.284.664-66, com endereço na cidade do Rio 
de Janeiro - RJ; conselheiro suplente de Leandro Luiz Gaudio Comazzetto, 
Paulo Henrique Santana, brasileiro, casado, advogado, cédula de identidade 
OAB/CE nº 23.116 e CPF 828.464.483-53, com endereço na cidade de São 
Paulo – SP, conselheiro suplente de Maria Claudia Neris Viana, César 
Ávidos Juruena Pereira, brasileiro, casado, engenheiro, cédula de identidade 
nº 07044813-9 e CPF 840.551.707-34, com endereço na cidade do Rio de 
Janeiro - RJ, conselheiro suplente de Wilson Neves dos Santos, e por fim, 
registre-se que os Conselheiros titulares e suplentes reeleitos e presentes 
declararam, sob as penas da lei, que: (i) aceitam a indicação ao cargo; (ii) não 
estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedades 
empresárias; (iii) não foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; (iv) atendem aos requisitos 
estabelecidos pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; (v), sendo desde logo 
investidos nos cargos para os quais foram reeleitos, mediante a assinatura 
dos respectivos termos de posse; (g) fixar a remuneração anual global dos 
Administradores em até R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil 
reais), inclusos os respectivos encargos, benefícios e bônus; (i) manter o 
Capital Social em R$ 57.899.999,89 (cinquenta e sete milhões, oitocentos e 
noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta e nove 
centavos), conforme deliberação da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 15.12.2022, rerratificada pela AGE de 15.05.2023, com a 
consequente manutenção do art. 5º do Estatuto Social, que continua a vigorar 
com a seguinte redação: “O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 57.899.999,89 (cinquenta e sete milhões, oitocentos e noventa e nove 
mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta e nove centavos), dividido em 
48.786 ações ordinárias e 37.680 ações preferenciais classe A, totalizando 
86.466 (oitenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e seis) ações, todas 
nominativas e sem valor nominal”; (h) ratificar a restituição aos acionistas 
referente à redução do capital social no valor de R$ 41.500.000,11 (quarenta 
e um milhões, quinhentos mil reais e onze centavos), sendo R$ 505,90686 
por ação preferencial e R$ 459,91533 por ação ordinária, aprovada pela RCA 
de 24.02.2023, rerratificada pela RCA de 15.05.2023 às 15h. Nada mais 
havendo a tratar, deliberaram os acionistas encerrar a Assembleia Geral 
Ordinária e instalar a Assembleia Geral Extraordinária. Deliberações II - Em 
Regime de Assembleia Geral Extraordinária: A totalidade dos acionistas 
presentes, detentores de ações ordinárias e de ações preferenciais classe A 
de emissão da companhia, observados os impedimentos legais, aprovou o 
seguinte: (a) ratificar o pagamento aos Debenturistas, a título de remuneração 
adicional sobre a parcela de lucros acumulados, R$ 28.499.999,89 (vinte e 
oito milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove 
reais e oitenta e nove centavos), nos termos da Cláusula 2.17.2 do Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, Subordinadas, 
Conversíveis em Ações Preferenciais Classe A, com Participação nos Lucros, 
em Série Única, da Concessionária Rio - Teresópolis S.A., aprovada pela 
RCA de 24.02.2023, rerratificada pela RCA de 15.05.2023 às 15h. 
Encerramento e Assinatura: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi 
lavrada, lida e aprovada, autorizando-se sua publicação sem a assinatura dos 
acionistas. Rio de Janeiro, 11 de abril de 2024. Genilson Silva Melo - 
Presidente da assembleia; Carlos Eduardo Soares de Menezes - 
Secretário da assembleia.
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BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF: 35.764.708/0001-01 | NIRE 35300546113

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

1   CONTEXTO OPERACIONAL
A Brasil Tecnologia e Participações S.A. (“Companhia” ou “Brasil TecPar”) e suas 
controladas tem por objeto social: holdings de instituições não-financeiras focadas na 
prestação de serviços de internet, consultorias em tecnologia da informação e aluguéis de 
imóveis próprios. Está sediada na cidade de Porto Alegre/RS, Rua Anita Garibaldi n.º 976, 
bairro Mont Serrat, local onde concentra-se parte da estrutura de administração e a diretoria 
executiva. A Companhia é controlada integralmente pela empresa Gaúcha Tecnologia 
e Participações S.A. (“Gaúcha TecPar”) e foi constituída em 11 de dezembro de 2019. 
Reorganização societária - Em 01 de janeiro de 2021 a Gaúcha Tecpar transferiu para a 
Companhia a participação societária nas empresas abaixo listadas, totalizando um montante 
de R$ 70.023, mensurado pelo valor contábil das respectivas Empresas. Empresas: Brasil 
Serviços de Telecomunicações Ltda. (“BST”), Amigo RS Provedor de Serviços de Internet 
Ltda. (“Amigo RS”), Amigo Provedor de Serviços de Informação na Internet Ltda. (“Amigo 
PSCI”), Avato Provedor de Serviços de Internet Ltda. (“Avato PSI”), Brasil Serviços de 
Tecnologia Ltda. (“BSS”), Brasil Locações de Equipamentos e Infraestrutura Ltda. (“BLS”), 
Avato Servicos de TI Ltda. (“Avato TI”), Brasil Administração e Serviços de Cobrança Ltda. 
(“BSC”), Brasil Consultorias e Projetos de Engenharia Ltda. (“Bereit”), Via RS Serviços 
Digitais Ltda. (“Via RS”). Covid-19 - Em 11 março de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) declarou a COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), 
como uma pandemia. Tal declaração desencadeou severas medidas restritivas por parte de 
autoridades governamentais no mundo todo, a fim de tentar controlar o surto da doença, 
resultando em medidas restritivas relacionadas ao fluxo de pessoas, incluindo quarentena 
e lockdown, restrições a viagens e transportes públicos, fechamento prolongado de locais 
de trabalho, interrupções na cadeia de suprimentos, fechamento do comércio e redução 
de consumo de maneira geral pela população. No Brasil, alguns estados e municípios, 
incluindo as localidades em que os principais clientes da Companhia atuam, seguiram essas 
providências, adotando medidas para impedir ou retardar a propagação da doença, como 
restrição à circulação e isolamento social. A Companhia não observou impactos relevantes 
em suas demonstrações financeiras oriundos da crise pandêmica.
2   RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 14 de outubro de 
2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Bases de consolidação - A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. a. Controladas - A Companhia controla uma entidade quando 
está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a possibilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as 
informações financeiras de controladas são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. b. Transações eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são 
eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como 
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. A relação de Empresas controladas 
pela Companhia está descrita na Nota Explicativa 2. c. Combinação de negócios e ágio - 
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle 
é transferido para a Companhia. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da 
contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o 
valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. 
Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando 
incorridos. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de 
relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do 
exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo 
na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento 
patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio 
líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada 
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado 
do exercício. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação 
transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos 
e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração 
do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de 
quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, 
o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado 
a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera que sejam 
beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos 
da adquirida ser atribuídos a estas unidades.

Senhores acionistas: A diretoria da Brasil Tecnologia e Participações S.A. submete a V.Sas. o presente Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, o Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras e o Parecer de auditoria 
independente, relativos ao exercício de 2021 e 2020. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira 
e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, estão disponíveis no website 
da Brasil TecPar, endereço https://www.brasiltecpar.com.br/relacao-investidores

                                   Controladora  Consolidado
     Nota           2021           2020               2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa ............   10 131.528 983 138.795
  Contas a receber.................................   11 333 - 59.494
  Estoques .............................................    - - 6.347
  Adiantamentos a terceiros ..................   12 63.028 - 2.927
  Impostos a recuperar ..........................   13 280 - 4.341
  Partes relacionadas ............................   18 178.821 - 20.735
  Outros créditos ....................................   14      225    -    963
      374.215 983 233.602
Não circulante
  Aplicações financeiras ........................   10 - - 1.987
  Adiantamento para futuro investimento   - - 1.666
  Partes relacionadas ............................   18 - - 6.620
  Imposto de renda e contribuição social diferido  - - 7.138
  Adiantamentos a terceiros ..................   12 - - 143.975
  Outros créditos ....................................   14 5.071 - 11.476
  Investimentos ......................................   15 130.852 - -
  Direito de uso ......................................   19 - - 3.893
  Imobilizado ..........................................   16 4.223 - 165.401
  Intangível .............................................   17      4.086    -    49.946
             144.232    -    392.102
Total do ativo .......................................           518.447    983    625.704

A T I V O P A S S I V O   E   P A T R I M Ô N I O   L Í Q U I D O

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E 
CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais)
                        Capital social             Reservas de lucros 
       Lucros Total
   Capital Capital a Reserva Reserva (Prejuízos) do patrimônio
  Nota          Social      integralizar    Legal         de Lucros         Acumulados          líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (Não auditado) ...................         1.000    (1.000)    -    -    -    -
  Capital integralizado .........................................................................   - 1.000 - - - 1.000
  Prejuízo no exercício ........................................................................                 -    -    -    -    (17)    (17)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ..............................................         1.000    -    -    -    (17)    983
  Aumento de capital social.................................................................  24.a 2.906 433 - - - 3.339
  Aumento de capital social - participações societárias .....................  24.a 70.023 - - - - 70.023
  Lucro líquido do exercício ................................................................   - - - - (11.125) 11.125
Destinações propostas 
  Constituição de reserva legal ...........................................................  24.c - - 556 - (556) -
  Distribuição de dividendos ...............................................................  24.b - - - - (10.395) (10.395)
  Constituição de reserva de lucros....................................................            -    -    -    157    (157)    -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ..............................................            73.929    433    556    157    -    75.075 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de Reais)

3   MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

DIRETORIA

CONTADORA

MAGNUM MELLO FOLLETO | CPF: 821.473.700-10
ANDRE LUIZ SANDOVAL VALENTE | CPF: 222.131.528-61

ESTER SALVADOR DA FONSECA | CPF: 511.011.220-72 | CRC: RS-062301/O-4

                                   Controladora  Consolidado
     Nota           2021           2020               2021
Circulante
  Fornecedores ......................................    85 - 20.847 
  Empréstimos e financiamentos...........   20 90.388 - 129.730 
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias  21 - - 10.340 
  Obrigações tributárias .........................   22 191 - 6.192 
  Imposto de renda e contribuição 
    social a recolher ................................    - - 4.301 
  Partes relacionadas ............................   18 14.538 - 4.915 
  Provisão para contingências ...............   23 - - 189 
  Adiantamentos de clientes ..................    - - 1.949   
  Arrendamentos a pagar ......................   19 - - 2.112 
  Outros valores a pagar .......................           460    -    469
      105.662 - 181.044 
Não circulante
  Passivo a descoberto em controladas   15 16.802 - 168 
  Investimentos a pagar .........................    2.454 - 5.306 
  Empréstimos e financiamentos...........   20 318.454 - 359.345 
  Arrendamentos a pagar ......................   19 - - 2.073 
  Obrigações tributárias .........................   22 - - 1.846 
  Outros valores a pagar .......................           -    -    847
      337.710 - 369.585 
 Patrimônio líquido.............................   24   
  Capital social .......................................    74.362 1.000 74.362 
  Reservas de lucros .............................           713    (17)    713
             75.075    983    75.075
Total do passivo e patrimônio líquido          518.447    983    625.704

                                   Controladora  Consolidado
     Nota           2021           2020               2021
Receita de vendas de mercadoria 
  e prestação de serviços, líquida............  25 - - 216.841
Custo das mercadorias vendidas 
  e dos serviços prestados.......................  26       -     -     (67.078)
Lucro operacional bruto ...........................             -     -     149.763
Receitas (despesas) operacionais 
  Despesas administrativas e gerais .......  26 (2.138) (15) (97.582)
  Perda estimada com créditos 
    de liquidação duvidosa ........................  11 - - (5.882)
  Resultado de Equivalência Patrimonial   15 34.920 - (177)
  Outras (desp.) receitas operacionais, líquidas 27       (384)     -     6.112
Lucro operacional antes do resultado financeiro          32.398     (15)     52.234
Resultado financeiro 
  Receitas financeiras ..............................  28 2.950 - 4.198
  Despesas financeiras ............................           (24.223)     (2)     (39.435)
Lucro operacional antes do imposto de renda 
  e da contribuição social .........................           11.125     (17)     16.997
Imposto de renda e contribuição social ..  29
  Imposto de renda e contribuição social correntes - - (13.010)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos          -     -     7.138
Lucro líquido do exercício .......................           11.125     (17)     11.125
Lucro básico e diluído por ação ..........  24.b     0,16     -0,03     0,16

                                   Controladora  Consolidado
                2021           2020               2021
Lucro líquido do exercício .....................    11.125 (17) 11.125
  Outros resultados abrangentes ..........           -    -    -
Resultado abrangente do exercício ......           11.125    (17)    11.125

                                   Controladora  Consolidado
Fluxos de caixa de atividades operacionais Nota    2021    2020   2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ........   11.125 (17) 11.125
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
  Depreciação de imobilizado ........................  16 221 - 18.445 
  Depreciação ativo direito de uso ................  19.a  - 2.048
  Amortização do intangível ...........................  17 650 - 8.136 
  Amortização de mais-valia ..........................  15 373 - - 
  Resultado da equivalência patrimonial .......  15 (34.920) -  177 
  Ganho por compra vantajosa .....................  2.1 - - (3.409) 
  Provisão estimada de crédito 
    para liquidação duvidosa ..........................  11 - - 5.882 
  Provisões para contingências .....................  23 - - 189 
  Provisão para imposto de renda 
    e contribuição social..................................  29 - - 5.872 
  Juros provisionados sobre 
    empréstimos e financiamentos .................  20 20.162 - 28.909 
  Juros provisionados sobre arrendamentos  19.b - - 441 
  Baixa de ativo imobilizado ..........................  16 - - 607 
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber.........................................   (333) - (26.935) 
  Estoques .....................................................   - - (1.029) 
  Adiantamento a terceiros ............................   (63.028) - (139.206) 
  Créditos tributários ......................................   (280) - (3.763) 
  Outros créditos ............................................   (5.296) - 1.588 
  Partes relacionadas ....................................   (164.283) - (52.064) 
  Fornecedores ..............................................   (3) - 10.448 
  Obrigações trabalhistas e previdenciárias ..   - - 5.785 
  Obrigações tributárias .................................   191 - 1.683 
  Adiantamento de clientes ............................   - - (358) 
  Outros valores a pagar ...............................         447    -    (10.294)
Outros fluxos de caixa das ativid. operacionais 
  Pgto. de imposto de renda e contribuição social  - - (10.957)
  Pgto. de juros sobre empréstimos e financ. 20     (10.639)    -    (16.175)
Caixa líquido (utilizado nas) ativid. operacionais  (245.613)    (17)    (162.855)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Compra de bens do ativo imobilizado ........  16 (4.444) - (65.379)
  Compra de bens do ativo intangível ...........  17 (4.736) - (4.869)
  Investimentos adquiridos, líquidos de caixa e
   equivalentes de caixa no consolidado .......   (7.010) - (36.485) 
  Dividendos recebidos ..................................  15 84 - -
  Caixa líquido gerado pelas aplicações financeiras        -    -    3.074
Caixa líquido (utilizado nas) atividades
   de investimento ........................................    (16.106)    -    (103.659)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Aporte de capital .........................................  24.a 3.339 1.000 3.339 
  Caixa aportado advindo de reorganização societária 24.a - - 31.572 
  Caixa proveniente de empréstimos e financ. 20 407.400 - 416.676 
  Pgto. de empréstimos e financiamentos - principal 20 (8.080) - (34.372) 
  Arrendamentos pagos .................................  19.b - - (2.494)
  Pagamento dividendos ...............................  24.b  (10.395)    -    (10.395)
Caixa líquido proveniente das 
  atividades de financiamentos .................     392.264    1.000    404.326
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  983 - 983
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  131.528 983 138.795
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 130.545 983 137.812

4   RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
4.1 Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial - As contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado 
ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente - Ativos financeiros: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 

financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
• Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar 
alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita 
investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, 
a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa 
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos;
• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - Por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com 
o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros - Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera:
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo).
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou 
maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados 
(mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento - Ativos financeiros - A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando: 
• Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou
• Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação em que:
- Substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos; ou
- A Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e não retém o controle sobre o ativo financeiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantêm todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Passivos financeiros - A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. 
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
5   EVENTOS SUBSEQUENTES
a. Emissão de notas comerciais escriturais - Em 23 de junho de 2022 a Companhia 
emitiu R$200.000 em notas comerciais escriturais. O pagamento da remuneração das notas 
comerciais escriturais ocorrerá em 72 (setenta e duas) parcelas mensais com primeiro 
vencimento em 23 de julho de 2022 e parcela final em 23 de junho de 2028.
b. Combinações de negócios - Negócios adquiridos pelo grupo econômico da Companhia 
em 2022:
 Data da Patrimônio  Valor bruto
Razão Social   aquisição         líquido Participação  do negócio
Titânia Comércio e Serviços de
  Tecnologia da Informação Ltda. 07/05/2022 2.544 100% 180.875
Narad Participações Ltda (“Intnet”) 12/01/2022 (7.501) 100% 42.000 
Titânia Comércio e Serviços de Tecnologia da Informação Ltda. (“Titânia”) - Em 7 
de maio de 2022, a empresa BGO adquiriu 100% das quotas da Titânia, correspondente 
ao patrimônio líquido no valor de R$2.544. O valor pago resume o valor justo na data de 
aquisição no valor total de R$180.875. A diferença entre o valor pago e o valor justo na data 
de aquisição referem-se à ágio no montante de R$178.331. A Titânia tem por finalidade 
prestação de serviços de acesso à internet, conexão à redes de telecomunicações (SCM) e 
de valor adicionado (SVA), além de demais serviços telecom.
Narad Participações Ltda. (“Intnet”) - Em 12 de janeiro de 2022, a empresa BGO adquiriu 
100% das quotas da Intnet, correspondente ao patrimônio líquido a descoberto no valor 
de R$ 7.501. O valor pago resume o valor justo na data de aquisição no valor total de R$ 
42.000. A diferença entre o valor pago e o valor justo na data de aquisição referem-se à 
mais valia atribuída à carteira de clientes no montante de R$ 5.869 e ágio no montante 
de R$ 43.632.
c. Aquisição de carteiras de clientes e ativo imobilizado
A companhia adquiriu as seguintes carteiras de clientes para o ano de 2022:
                                Valor  
 Empresa    Adiant. Saldo
Ativos compradora Carteira Imobilizado    Total em 2021 a pagar
Aoki e Almino Ltda. (“PontoCom”) BGO 4.820 - 4.820 - 4.820
Flybyte Participações Ltda. (“FLY”) BGO 24.010 9.490 33.500 30.170 3.330
TJ Net Telecomunicações Ltda.  
  e outras (“Operação TJ”) BGO 23.000 - 23.000 22.391 609
TW Telecomunicações Ltda.  
  e outras (“Operação TW”) BGO 12.930 12.150 25.080 22.414 2.665
Iguaba I Provedor de Serviços  
  Internet Ltda (“Iguaba I”)  BGO    8.740   -   8.740    6.000    2.740
     73.500   21.640   95.140    80.975    14.164
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas, 
estão disponíveis eletronicamente no website da Brasil TecPar, endereço https://www.
brasiltecpar.com.br/relacao-investidores.

Implacil de Bortoli - Material Odontológico S.A.
CNPJ nº 05.741.680/0001-18

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Balanço patrimonial 2023 2022

Ativo/Circulante 107.069 75.468
Caixa e equivalentes de caixa 2.081 1.306
Aplicações financeiras 5.696 10.113
Contas a receber de clientes 58.269 38.087
Estoques 23.634 16.138
Impostos a recuperar 11.703 5.263
Despesas antecipadas 1.749 2.548
Outros ativos 3.937 2.013
Não circulante
Realizável a longo prazo 30.407 341
Depósitos judiciais 90 41
Outros créditos 8.418 300
Reserva para subvenção a apropriar 21.899 –
Permanente 69.500 49.354
Imobilizado 53.947 45.692
Intangível 15.553 3.662
Total do ativo 206.976 125.163
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 119.972 75.493
Fornecedores 15.922 9.823
Empréstimos e financiamentos 87.772 54.850
Obrigações trabalhistas 4.607 6.546
Obrigações tributárias 4.880 1.403
Arrendamentos 1.664 –
Outros passivos 5.127 2.871
Não circulante
Exigível a longo prazo 64.384 33.620
Empréstimos e financiamentos 33.655 32.053
Obrigações tributárias 6.635 1.567
Arrendamentos 2.195 –
Receita diferida de subvenções 21.899 –
Patrimônio líquido 22.621 16.051
Capital social 9.000 9.000
Reservas de capital 13.621 5.391
Lucros (Prejuízos) acumulados – 1.660
Total do passivo e patrimônio líquido 206.976 125.163

Demonstração do resultado 2023 2022
(=) Receita líquida 143.552 111.457
(–) Custos (27.293) (28.046)
(=) Lucro bruto 116.259 83.411
(+/–) Despesas/receitas operacionais
Despesas com vendas (31.628) (15.282)
Despesas administrativas e gerais (52.743) (39.763)
(=) Resultado operacional antes do resultado financeiro 31.888 28.366
(+/–) Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.291 1.485
Despesas financeiras (24.850) (17.887)
Resultado financeiro líquido (23.559) (16.402)
(=) Resultado antes das provisões tributárias 8.329 11.964
(–) Imposto de Renda e Contribuição Social correntes 9.673 (735)
(=) Lucro (Prejuízo) do exercício 18.002 11.230

Demonstração do resultado abrangente 2023 2022
Lucro do exercício 18.002 11.230
Resultado abrangente total 18.002 11.230

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital  
Social  

Subscrito
Reservas  

de Capital

Lucro ou  
Prejuízos  

Acumulados Total
Saldo em 31/12/2021 9.000 5.391 – 14.391
Distribuição de lucros – – (4.570) (4.570)
Juros sobre capital próprio – – (5.000) (5.000)
Lucro do exercício – – 11.230 11.230
Saldo em 31/12/2022 9.000 5.391 1.660 16.051
Distribuição de lucros – – (9.701) (9.701)
Juros sobre capital próprio – – (1.729) (1.729)
Lucro do exercício – – 18.002 18.002
Transferência para reserva de lucro – 8.230 (8.230) –
Saldo em 31/05/2023 9.000 13.621 – 22.621

Demonstração do fluxo de caixa 2023 2022
Lucro (Prejuízo) do exercício 8.329 11.964
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado 8.329 11.964
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 6.479 2.830
Constituição (reversão) perda estimada 
 para crédito de liquidação duvidosa 2.823 379
Constituição (reversão) de provisão para contingências – (183)

17.631 14.990
(Aumento) e diminuição das contas de ativo
Contas a receber (23.005) (29.562)
Estoques (7.496) (8.106)
Impostos a recuperar 3.233 (2.907)
Despesas antecipadas 799 (1.316)
Outros créditos (8.117) 155
Aplicações financeiras 4.417 (4.315)
Depósitos judiciais (50) –
Outros ativos (1.923) (1.472)
Aumento e (diminuição) das contas de passivo
Fornecedores 6.099 5.768
Salários, gratificações e encargos sociais (1.939) 3.697
Tributos a recolher 3.477 (1.419)
Outros passivos 2.256 (141)
Obrigações tributárias 5.068 (288)
Caixa líquido das atividades operacionais 450 (24.916)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimento no ativo imobilizado (26.625) (24.028)
Caixa líquido das atividades de investimento (26.625) (24.028)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento (aquisição) de empréstimos principal 26.937 45.783
Juros sobre empréstimos 7.587 6.552
Arrendamentos principal 3.100 –
Arrendamentos juros 759 –
Distribuição de dividendos (11.432) (9.569)
Caixa líquido das atividades de financiamentos 26.952 42.766
Redução/aumento líquido de caixa 775 (6.179)
Caixa no início do período 1.306 7.485
Caixa no final do período 2.081 1.306
Redução/aumento líquido de caixa 775 (6.179)

Diretoria
Aluizio Leal do Canto Junior - Diretor Presidente 

Leandro Rocca - Diretor Operacional 
Contador

Valter de Matos Moreno - CT-CRC 1SP158210/O-9

Acessopar Investimentos e Participações S.A.
CNPJ 20.430.599/0001-00 - NIRE 35300466284

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404/76, os acionistas da Acessopar Investimentos e 
Participações S.A., com sede em São Paulo-SP, na Av. Rebouças, 1.368 (parte), Pinheiros, CEP 05402-100, CNPJ 
20.430.599/0001-00 (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 30 de abril de 
2024, às 11:00 horas, exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras 
referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2022 e 31/12/2023; (ii) deliberar sobre a destinação do 
resultado; (iii) fi xar a remuneração global dos administradores da Companhia; e (iv) ratifi car o jornal de grande 
circulação no qual a Companhia realiza as publicações previstas na legislação. Os documentos objeto da Assembleia 
foram disponibilizados no website: https://openfi nance.bankly.com.br/demonstracoes-contabeis. Orientações Gerais: O 
acionista que desejar participar e votar na Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o 
endereço: governanca@bancovotorantim.com.br, preferencialmente com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao sistema. Caso 
o acionista tenha interesse em enviar boletim de voto à distância, também será considerado presente à Assembleia. 
Para tanto, o acionista deverá entrar em contato com a Governança Corporativa, no e-mail acima informado para as 
instruções correspondentes. São Paulo, 19 de abril de 2024. Acessopar Investimentos e Participações S.A.

São Eutiquiano Participações S.A.
CNPJ nº 12.125.536/0001-12 - NIRE nº 35.300.417.577
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas da São Eutiquiano Participações S.A. (“Companhia”) devidamente convocados 
a participarem da Assembleia Geral Ordinária que se realizará em 30/04/2024, às 09:00h, na Rua Joaquim 
Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 1, Torre Office, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04534-002, 
com a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária (a) prestação de contas dos Administradores, 
exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 
2023; (b) deliberação sobre a destinação do lucro líquido; e (c) fixação da remuneração anual global dos 
Administradores. Na forma autorizada pela Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, as 
Assembleias ocorrerão de forma semipresencial, facultando-se aos acionistas comparecerem no endereço 
indicado acima ou então participarem de forma virtual por meio da plataforma digital Microsoft/Teams. Os 
acionistas que desejarem acessar a assembleia digitalmente deverão encaminhar comunicação para o 
endereço eletrônico ri@grupomaringa.com.br, até 30 (trinta) minutos antes do horário de início das 
assembleias, contendo nome completo, RG e CPF ou CNPJ, conforme o caso; os representantes legais e 
procuradores de acionistas deverão também informar nome completo, RG e CPF e documento confirmando 
validade de sua representação na mesma comunicação. Adicionalmente, deverá ser indicado o(s) 
endereço(s) de e-mail que acessará(ão) a plataforma e para o(s) qual(is) a Companhia encaminhará o link 
de conexão. A sala virtual será aberta com 15 (quinze) minutos de antecedência do horário designado para 
o início das assembleias. Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se refere o 
artigo 133 da Lei Federal nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 2023. A Diretoria.

Carbon Holding Financeira S.A.
CNPJ/MF: 29.267.972/0001-29 - NIRE: 35.300.511.344
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Carbon Holding Financeira S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a realizar-se presencialmente no dia 30 de abril de 2024, às 08:45 
horas (horário de Brasília), na sede da Companhia, localizada na Avenida Nove de Julho, 3186, Jardim Paulista, CEP 
01406-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia os documentos 
pertinentes às matérias constantes da ordem do dia, conforme previsto no artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. O acionista 
ou o seu representante legal deverá comparecer à AGO com todos os documentos de identificação próprios e, se for o 
caso, com instrumento de mandato com poderes especiais de representação do acionista.

São Paulo, 22 de abril de 2024
Marcelo Kalim - Presidente do Conselho de Administração

Suhai Seguradora S.A.
C.N.P.J. nº 16.825.255/0001-23 - N.I.R.E. nº 35.300.477.189

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 19 de Março de 2024
1. Data e Horário: 19 de março de 2024, às 9:00 horas. 2. Local: Nas dependências da sede social da Companhia, na 
Alameda Iraé, 523, loja n° 1 e escritórios n°s 1, 2, 3, 4 e 5, Indianópolis, São Paulo, SP. 3. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas e nesta Ata. Presentes, ainda, os seguintes administradores da Companhia: Sr. Fernando Correa Soares, 
Diretor Presidente da Companhia, e Sr. Alexandre Chaves Staffa, Diretor Financeiro da Companhia, em consonância com 
o teor do artigo 134, parágrafo 1°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (a “LSA”). Dispensada pelos acionistas 
a presença do auditor independente, conforme autorizado pelo artigo 134, parágrafo 2°, da LSA. 4. Composição da 
Mesa: Presidente: Sr. Fernando Correa Soares; e Secretário: Sr. Alexandre Chaves Staffa. 5. Convocação: Dispensada a 
convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4°, da LSA, em razão da presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia. 6. Publicações: As Demonstrações Financeiras da Companhia, o Relatório da Administração e o 
Relatório dos Auditores Independentes foram publicadas em 28 de fevereiro de 2024, no Jornal O Dia SP, nas páginas 
05 a 06. 7. Anúncios: Considerada sanada a falta de publicação dos anúncios mencionados no artigo 133, caput, da 
LSA, em razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme autorizado pelo artigo 133, parágrafo 
4°, da LSA. 8. Ordem do Dia: (a) examinar as contas dos administradores refletidas no Relatório da Administração da 
Companhia; (b) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia; (c) deliberar sobre a 
destinação do eventual resultado positivo do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (d) fixar a 
remuneração anual global dos administradores da Companhia; e (e) deliberar acerca da instalação do Conselho Fiscal. 
9. Resumo das Deliberações: A Assembleia Geral Ordinária, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, 
observadas as abstenções a seguir mencionadas, (a) aprovou, abstendo-se de votar o Sr. Fernando Correa Soares em 
razão do disposto no artigo 115, parágrafo 1°, da LSA, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, assim como as contas prestadas 
pelos administradores; (b) diversamente da proposta apresentada pela administração da Companhia, consignando esta 
decisão na presente Ata, conforme dispõe o artigo 134, parágrafo 4°, da LSA, a Assembleia Geral Ordinária deliberou 
pela seguinte destinação do lucro líquido da Companhia, lucro esse no valor de R$ 108.804.983,98 (cento e oito 
milhões, oitocentos e quatro mil, novecentos e oitenta e três reais e noventa e oito centavos): (b.1) R$ 5.440.249,20 
(cinco milhões, quinhentos e quarenta mil, duzentos e quarenta e nove reais e vinte centavos) serão destinados para 
a constituição da reserva legal da Companhia; (b.2) R$ 75.153.081,96 (setenta e cinco milhões, cento e cinquenta e 
três mil e oitenta e um reais e noventa e seis centavos) serão destinados para a conta de reserva de lucros da 
Companhia; (b.3) serão distribuídos juros sobre o capital próprio da Companhia no valor, antes de qualquer retenção 
de impostos na forma da legislação aplicável, de R$ 8.211.652,82 (oito milhões, duzentos e onze mil, seiscentos e 
cinquenta e dois reais e oitenta e dois centavos), equivalentes a R$ 6.979.904,90 (seis milhões, novecentos e setenta 
e nove mil, novecentos e quatro reais e noventa centavos) líquidos dos tributos retidos; e (b.4) serão distribuídos 
dividendos da Companhia aos acionistas no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (c) fixou para a 
administração da Companhia a remuneração anual global no valor de até R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos 
mil reais); e (d) aprovou a não instalação do Conselho Fiscal da Companhia no exercício social corrente. 
10. Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede social da Companhia os documentos submetidos à apreciação 
desta Assembleia Geral Ordinária e mencionados nesta Ata. 11. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada 
e assinada pelos acionistas da Companhia e pelos seus administradores presentes. Fernando Correa Soares - 
Presidente; Alexandre Chaves Staffa - Secretário. Acionistas e administradores presentes: Marco dos Santos Suhai; 
Fernando Correa Soares; Alexandre Chaves Staffa. JUCESP nº 151.879/24-2 em 12/04/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Usiminas 
registra lucro 
líquido de 
R$ 36 milhões 

A Usiminas registrou lucro 
líquido de R$ 36 milhões no 
primeiro trimestre de 2024, 
queda de 93% ante o mesmo 
período de 2023 e recuo de 
96% no intervalo sequencial, 
informou a empresa em seu 
balanço na terça-feira, 23.

O Ebitda (lucro antes de 
juros, impostos, amortiza-
ções e depreciação) ajustado 
da Usiminas somou R$ 416 
milhões, redução de 47% ante 
o primeiro trimestre de 2023, 
e recuo trimestral de 33%. A 
margem Ebitda ajustada da 
siderúrgica foi de 7%, frente 
aos 11% registrados um ano 
antes e 9% nos três meses 
finais do último ano.

A Usiminas destaca que 
desconsiderando os efeitos 
não recorrentes registrados 
no quarto trimestre de 2023, 
o desempenho do Ebitda da 
empresa teria sido 29% supe-
rior na comparação trimestral.

A receita líquida caiu 14% 
no comparativo anual e recuou 
8% no intervalo trimestral, che-
gando a R$ 6,223 bilhões.

O capex totalizou R$ 268 
milhões nos primeiros três 
meses de 2024, sendo R$ 
245 milhões destinada para 
as operações de siderurgia e 
R$ 23 milhões voltadas para a 
divisão de mineração. Assim, 
os investimentos foram 54% 
inferiores na comparação com 
o mesmo período do ano pas-
sado, quando o capex foi de 
R$ R$ 580 milhões.

O caixa consolidado da Usi-
minas somou R$ 5,7 bilhões 
de janeiro a março, 4% menor 
ante o registrado nos três 
meses imediatamente ante-
riores. 

A Usiminas implantou 
uma tecnologia para a detec-
ção automática das emissões 
atmosféricas (fumaça com 
coloração escura). A nova fer-
ramenta da Central de Monito-
ramento Ambiental utiliza inte-
ligência artificial, por meio de 
um sistema que analisa ima-
gens de câmeras já existentes, 
para identificar as emissões e 
interpretar, em tempo real, a 
duração, opacidade, intensi-
dade e gerar alertas.

Lucas Mesquita, diretor de 
Meio Ambiente e Segurança, 
destacou a importância de for-
talecer a estratégia de monito-
ramento de emissões. “Nosso 
trabalho diário é evitar impac-
tos ambientais. É fundamental 
usar a tecnologia para regis-
trar as emissões e identificar 
pontos de melhoria na opera-
ção”, explicou.

A tecnologia conta com 
um padrão, fundamentado 
em dados para gestão deste 
tipo de ocorrência ambiental, 
retirando critérios subjetivos 
da observação pessoal e evi-
tando uma operação manual. 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A LBG Brasil Administração Ltda. (“Companhia” ou 
“Empresa”) é uma filial do Lloyds TSB Bank PIc (com sede em Londres - Ingla-
terra), qual tem por objeto a administração de bens próprios e participação em 
outras sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como sócia, 
acionista ou cotista. A Administração tem como objetivo manter uma adequa-
da estrutura administrativa para acompanhar a realização dos ativos e passi-
vos. Em 30/06/2015 foi realizada Assembleia Geral Extraordinária, na qual os 
acionistas da empresa deliberaram a transformação por nacionalização do 
LLOYDS TSB BANK PLC em uma subsidiária brasileira não-financeira e em 
regime de liquidação ordinária, sob forma de uma sociedade anônima denomi-
nada LBG Brasil Administração S.A. (em liquidação), condicionando tais deci-
sões a aprovação pelo Banco Central do Brasil. Em 29/08/2016, após a análi-
se pelo Banco Central e encaminhamento junto à Casa Civil, foi publicado o 
Decreto Presidencial sem número, aprovando o cancelamento da autorização 
do Lloyds TSB Bank PIc - Filial no Brasil exclusivamente para atuar como 
empresa financeira. Em 6/09/2016, o Banco Central emitiu Ofício por meio do 
qual, informa que foi adotada a mudança do seu objeto social com a nova 
denominação LBG Brasil Administração S.A., registrando a necessidade da 
adoção de providências necessárias à regularização da situação da empresa 
junto ao Registro do Comércio (JUCESP) em razão da mudança do objeto 
social. Em 6/02/2017, foi autorizado o arquivamento do novo ato societário da 
empresa LBG Brasil Administração S.A. na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo, permitindo a Empresa tornar-se uma subsidiária brasileira não financei-
ra e em regime de liquidação ordinária, sob forma de uma sociedade anônima. 
Em 17/04/2017, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária de transforma-
ção da sociedade por ações em sociedade limitada, deliberando a cessação 
do processo de liquidação ordinária da Companhia, a transformação do tipo 
jurídico da sociedade, alterando como consequência o nome para LBG Brasil 
Administração Ltda., e cancelando suas ações convertendo-as em quotas. 
Nesta data foi aprovado o novo contrato social que regulou a sociedade após 
a referida transformação, e nomeação do seu administrador. Na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 29/12/2017, foi aprovada a incorporação da 
Lloyds Tsb Fomento Comercial Ltda. e Lloyds Participações Ltda. nas condi-
ções e nos termos estabelecidos no Protocolo de Incorporação e nos Laudos. 
Adicionalmente, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia em 
razão da incorporação, em virtude da versão do patrimônio líquido da Lloyds 
Participações Ltda. para a Companhia, que passou de R$89.401 para 
R$130.488 mediante a emissão de 41.086.549 novas quotas ordinárias, no 
valor nominal de R$1,00 cada uma. As demonstrações financeiras foram apro-
vadas e autorizadas para emissão pelos Administradores em 20/03/2024. 
2. Base de Elaboração: a) Base de preparação das Demonstrações Fi-
nanceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto pela reavaliação de 
instrumentos financeiros mensurados aos seus valores justos no final de cada 
período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O cus-
to histórico geralmente é baseado no valor justo das contra prestações pagas 
em troca de bens e serviços. A preparação de demonstrações financeiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamen-
to e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e esti-
mativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das na Nota 3. A moeda funcional da Empresa é o Real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em reais foram arredondas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais Políticas Con-
tábeis Adotadas: As principais políticas contábeis adotadas foram as seguin-
tes: a) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa com-
preendem o caixa, saldo em contas bancárias e as aplicações em fundos de 
investimento, e demais aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediata-
mente conversíveis em valores em dinheiro conhecidos e sujeitas a um risco 
insignificante de alteração do valor, com data de vencimento original igual ou 
inferior a três meses. b) Ativo circulante e realizável a longo prazo: São 
demonstrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos e varia-
ções monetárias (pro rata dia), e ajustado, quando aplicável, considerando os 
valores de mercado ou de realização. c) Passivo circulante e exigível a lon-
go prazo: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluin-
do, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias (pro rata dia) e 
cambiais incorridos. d) Imposto de renda e contribuição social: A provisão 
para imposto de renda (IRPJ) foi constituída à alíquota de 15% sobre o lucro 
real, acrescida de adicional de 10%, a contribuição social (CSLL) foi provisio-
nada à alíquota de 9%. e) Instrumentos financeiros: De acordo com o CPC 
48, todos os ativos e passivos financeiros, incluindo os instrumentos financei-
ros derivativos devem ser reconhecidos no Balanço Patrimonial e mensurados 
de acordo com a categoria no qual o instrumento foi classificado. A classifica-
ção de ativos e passivos financeiros é efetuada de acordo com o modelo de 
negócios da Empresa, e que reflita seu objetivo para com o instrumento, e se 
os fluxos de caixa contratuais compreendam apenas pagamento de principal 
e juros. O Modelo de Negócios, por sua vez, é determinado em um nível que 
reflita como o grupo de ativos financeiros são gerenciados a fim de alcançar 
um objetivo de negócios particular, sendo estes: mantidos em carteira para 
obtenção de fluxos de caixa, mantidos em carteira para obtenção de fluxo de 
caixa e venda, ou categoria residual que não atenda às categorias anteriores. 
Uma vez definido o modelo de negócios aplicável, a Administração avalia se o 
fluxo de caixa proveniente do instrumento financeiro representa apenas paga-
mentos de fluxo de caixa. É definido como principal, o valor justo do instrumen-
to financeiro em seu reconhecimento inicial e juros como a compensação pelo 
valor do dinheiro no tempo e risco de crédito. Definindo-se os fatores supraci-
tados, é obtida a classificação e mensuração aplicável ao instrumento finan-
ceiro. Sendo estas: (I) Classificação e mensuração de ativos financeiros: três 
categorias devem ser consideradas para determinar a classificação dos ativos 
financeiros. a) Custo amortizado: utilizada quando os ativos financeiros dentro 
de um modelo de negócios administrados para obter fluxos de caixa contratu-
ais e constituídos apenas por pagamento de principal e juros. b) Valor Justo 
por meio de outros resultados abrangentes: utilizada quando os ativos finan-
ceiros são mantidos dentro de um modelo de negócios tanto para obter fluxos 
de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. Não há ativos financeiros classificados nessa categoria 
nos exercícios de 2023 e 2022. c) Valor justo por meio do resultado: utilizada 
para ativos financeiros que não atendem os critérios acima. (II) Classificação 
e mensuração de passivos financeiros: duas categorias devem ser considera-
das para determinar a classificação dos passivos financeiros. a) Custo amorti-
zado: utilizada quando os passivos financeiros dentro de um modelo de negó-
cios administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamento de principal e juros. b) Valor justo por meio do resultado: utili-
zada para passivos financeiros que não atendem os critérios acima. Não há 
passivos financeiros classificados nessa categoria nos exercícios de 2023 e 
2022. i. Reconhecimento: Os ativos e passivos financeiros, incluindo aqueles 
mensurados ao valor justo no resultado e por meio de outros resultados abran-
gentes, são inicialmente reconhecidas na data da transação pelo seu valor 
justo. //. Baixa: Um ativo financeiro é baixado na sua totalidade ou em parte 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expirem ou quando 
se transfere o direito contratual aos fluxos de caixa do ativo e substancialmen-
te todos os riscos e vantagens da propriedade do ativo. ///. Mensuração ao 
custo amortizado: O custo amortizado de ativo financeiro ou de passivo finan-
ceiro é a quantia pelo qual o ativo financeiro ou o passivo financeiro é medido 
no reconhecimento inicial menos os reembolsos de capital, mais ou menos a 
amortização cumulativa usando o método dos juros efetivos de qualquer dife-
rença entre essa quantia inicial e a quantia no vencimento, e menos qualquer 
redução (diretamente ou por meio do uso de conta redutora) quanto à perda 
do valor recuperável. iv. Taxa de juros efetiva: A taxa de juros efetiva é aquela 
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Demonstrações financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Balanço Patrimonial Nota 2023 2022

Ativo/Ativo Circulante 153.782 134.731
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.008 4.676
Instrumentos financeiros 5 145.751 127.581
Adiantamentos diversos 13 12
Impostos a recuperar 6 4.010 1.527
Outros Ativos 8 – 935
Ativo não circulante 87.495 84.755
Impostos a recuperar 6 1.879 1.085
Outros Ativos 8 22 22
Depósitos judiciais 7 85.594 83.648
Total do ativo 241.277 219.486

Balanço Patrimonial Nota 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante 9.203 5.693
Fornecedores 10 263 –
Impostos e contribuições a recolher 11 3.422 90
Outras provisões 12 5.518 5.603
Passivo não circulante 21.144 20.726
Provisão para riscos fiscais 13 17.698 18.308
Provisão para passivos contingentes 13 3.446 2.418
Patrimônio líquido 210.930 193.067
Capital social 14 130.488 130.488
Reserva de capital 844 844
Reservas de lucros 14 46.758 46.758
Lucros acumulados 32.840 14.977
Total do passivo e do patrimônio líquido 241.277 219.486

Demonstração de Resultado Nota 2023 2022
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 (4.080) (3.297)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 16 2.669 2.626

(1.411) (671)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (1.411) (671)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 25.089 14.889
Despesas financeiras 17 (2.469) (2.222)

22.620 12.667
Lucro antes dos impostos s/lucro 21.209 11.996
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 (3.346) –
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 17.863 11.996

Demonstração do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 17.863 11.996
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 17.863 11.996

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Reserva de capital Reserva de lucros
Capital social Incentivos Fiscais Reserva legal Outras reservas Lucros/(Prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31/12/2021 130.488 844 17.880 28.878 2.981 181.071
Lucro líquido do exercício – – – – 11.996 11.996
Saldos em 31/12/2022 130.488 844 17.880 28.878 14.977 193.067
Lucro líquido do exercício – – – – 17.863 17.863
Saldos em 31/12/2023 130.488 844 17.880 28.878 32.840 210.930

Demonstração dos Fluxos de Caixa Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do antes dos impostos 21.209 11.996
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Constituição (Reversão) de provisões 16 715 (2.587)
 Atualização monetária 17 (12.434) (3.245)
Lucro líquido ajustado 8.128 6.164
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Instrumentos financeiros 5 (8.176) (5.610)
 Adiantamentos diversos (1) –
 Impostos a recuperar 6 126 481
 Depósitos judiciais 7 1.403 49.420
 Outros créditos 8 935 (89)
 Fornecedores 10 263 (255)
 Impostos e contribuições a recolher 11 (14) 20
 Outras provisões 12 (85) (322)
 Provisão para riscos fiscais e passivos contingentes 13 (1.403) (49.851)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.206) –
Caixa líquido gerado/(aplicado) pelas
 atividades operacionais (668) (42)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
 de caixa no exercício 4 (668) (42)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 4.676 4.718
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4.008 4.676
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes no exercício (668) (42)

que desconta exclusivamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futu-
ros, estimados durante a vida esperada do ativo financeiro ou passivo finan-
ceiro ao valor contábil bruto de um ativo financeiro (ou seja, seu custo amorti-
zado antes de qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou o 
custo amortizado de um passivo financeiro. O cálculo não considera perdas de 
crédito esperadas e inclui custos de transação, prêmios ou descontos e taxas 
pagos ou recebidos que são parte integrante da taxa de juros efetiva, como 
taxas de origem. v. Mensuração ao valor justo: Valor justo é o montante pelo 
qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhe-
cidas e empenhadas na realização de uma transação justa de mercado, na 
data das Demonstrações Financeiras. A Empresa determina o valor justo de 
instrumentos financeiros com base nos preços cotados em mercado ativo para 
aquele instrumento. Um mercado é reconhecido como ativo se os preços co-
tados são prontamente e regularmente disponíveis e representam transações 
de mercado fidedignas e regulares ocorridas de forma justa entre partes inde-
pendentes. De acordo com o CPC 46, a Empresa classifica as mensurações 
de valor justo usando uma hierarquia de valor justo que reflita a significância 
dos “inputs” usados no processo de mensuração. Nível 1 - são usados preços 
cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos. Um ins-
trumento financeiro é considerado como cotado em um mercado ativo se os 
preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis, e se esses pre-
ços representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente 
partindo do princípio que as partes são independentes. Nível 2 - são usadas 
outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, incluindo os preços 
cotados em mercados não ativos ou para ativos e passivos similares, ou são 
usadas outras informações que estão disponíveis ou que podem ser corrobo-
radas pelas informações observadas no mercado para suportar a avaliação 
dos ativos e passivos. Nível 3 - são usadas informações que não estão dispo-
níveis no mercado na definição do valor justo. Se o mercado para um instru-
mento financeiro não estiver ativo, a Empresa estabelece o valor justo usando 
uma técnica de valorização que considera dados internos, mas que seja con-
sistente com as metodologias econômicas aceitas para a precificação de ins-
trumentos financeiros. Os instrumentos financeiros avaliados a valor justo em 
31/12/2023 classificados no Nível 1 totalizam R$62.081 (2022 - R$59.114), 
representados pelos títulos públicos integrantes da carteira do fundo investido. 
Os instrumentos financeiros classificados no Nível 2 somam R$29.346 (2022 
- R$27.521), representados pelas letras financeiras integrantes da carteira do 
fundo investido. f) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - 
fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previ-
denciárias) são efetuados de acordo com os critérios definidos no CPC 25 
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, sendo os principais 
critérios os seguintes: • Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas de-
monstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que pro-
piciem a garantia de sua realização, sobre as quais não caibam mais recursos. 
Não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes em 31/12/2023 e 
2022. • Passivos Contingentes - são reconhecidas nas demonstrações finan-
ceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administra-
ção, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, 
enquanto aqueles classificados como perda remota não são passíveis de pro-
visão ou divulgação. • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-
se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a cons-
titucionalidade de alguns tributos e contribuições, que independentemente de 
avaliação acerca de probabilidade de perda são provisionados. (i) Provisão 
para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas: A Empresa é parte de di-
versos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais que representem per-
das prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. A Administração acredita que essas provisões para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstra-
ções financeiras. g) Apuração do resultado: O resultado é apurado de 
acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e des-
pesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que 
ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, indepen-
dentemente de recebimento ou pagamento. h) Normas emitidas, mas ainda 
não vigentes: Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um “Sale and 
Leaseback” (Transação devenda e retroarrendamento). Em setembro de 2022, 
o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamen-
tos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na 
mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de 
venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário 
não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o 
direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após l5/01/2024 e de-
vem ser aplicadas retrospectivamente a transações “sale and leaseback” cele-
bradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação 
antecipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as 
alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da 
Empresa. Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou 
Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu altera-
ções aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (Rl) - Apresen-
tação das demonstrações contábeis) para especificar os requisitos de classifi-
cação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que o direi-
to de adiar deve existir no final do período das informações financeiras. • Que 
a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu 
direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo 
conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um 
passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigên-
cia de divulgação quando um passivo decorrente de um contrato de emprésti-
mo é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiara liqui-
dação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais 
que se iniciam em ou após 1/01/2024 e devem ser aplicadas retrospectiva-
mente. A Empresa está atualmente avaliando o impacto que as alterações te-
rão na prática atual, mas não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações financeiras. Acordos de financiamento de forne-
cedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de 
caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (Rl) - Instrumentos financeiros: 
evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financiamento 
de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos 
de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das de-
monstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financia-
mento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco 
de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1/01/2024. A adoção 
antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da  Empresa.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2023 2022
Disponibilidades 273 269
Fundo de investimento 3.735 4.407

4.008 4.676
O saldo de caixa e equivalentes de caixa é composto substancialmente por 
aplicações no Bradesco Invest Fácil e parcela das aplicações financeiras do 
fundo de Investimento BRAD FI MULT CRED PRIV LLOYDS TSB PLC  
(fundo exclusivo), no montante de R$3.735 (2022- R$4.407), mantidas em 
ativos que se caracterizam como equivalentes de caixa. 5. Instrumentos Fi-
nanceiros: a) Títulos e valores mobiliários: O valor contábil dos instrumen-
tos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, conforme avaliação 
da Administração, a melhor estimativa de valor de mercado. 

Classificação dos Instrumentos Financeiros: Abaixo destacamos os instru-
mentos financeiros por categoria em 31/12/2023 e de 2022:

2023

Descrição

Ativos  
ao valor  

justo por  
meio do  

resultado

Ativos  
financeiros  
registrados  

ao custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  
registrados  

ao custo  
amortizado Total

Ativo
Fundos de investimento (a) 91.427 – – 91.427
Ativos financeiros -
 Precatórios (b) – 54.324 – 54.324
Depósitos judiciais – 85.594 – 85.594
Total 91.427 139.918 – 231.345
Passivo
Fornecedores – – (263) (263)
Total 91.427 139.918 (263) 231.082

2022

Descrição

Ativos  
ao valor  

justo por  
meio do  

resultado

Ativos  
financeiros  
registrados  

ao custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  
registrados  

ao custo  
amortizado Total

Ativo
Fundos de investimento (a) 86.635 – – 86.635
Ativos financeiros -
 Precatórios (b) – 40.946 – 40.946
Depósitos judiciais – 83.648 – 83.648
Total 86.635 124.594 – 211.229
Passivo
Fornecedores – – – –
Total 86.635 124.594 – 211.229
Os instrumentos financeiros detidos pela Empresa são representados por:  
a) Aplicações financeiras no fundo de Investimento BRAD FI MULT CRED 
PRIV LLOYDS TSB PLC. A carteira de títulos e valores mobiliários do referido 
fundo apresenta aplicação em letras financeiras e títulos públicos em 
31/12/2023, no montante de R$91.427 (2022 - R$86.635), os quais 
apresentam vencimento de até 1 ano. b) Precatórios se referem a ação 
declaratória ajuizada pela Empresa e contra a União Federal - Fazenda 
Nacional para discutir a cobrança do PIS e da COFINS decorrente do 
questionamento da Lei 9.718/98, que ampliou o conceito de faturamento 
passando a incluir a receita financeira e alargando assim sua base de cálculo. 
O referido processo teve decisão final favorável à Empresa, tendo sido emitido 
em 2020 despacho ordenando a expedição de ofício precatório da parcela 
incontroversa do processo. O precatório referente a referida parcela foi emitido 
em fevereiro de 2021, com sua inclusão na previsão orçamentária do governo 
para 2022. Em 2023 houve despacho ordenando a expedição de ofício 
referente a 2^ parcela do processo, que até então era controversa, com 
emissão do precatório e sua inclusão na previsão orçamentária do governo 
para 2024. O referido precatório totalizou R$12.171, sendo R$3.994 de 
principal (Nota 16) e R$8.177 correção monetária (Nota 17). As estimativas 
dos assessores legais da LBG indicam o recebimento do referido precatório 
no decorrer do exercício de 2024.0 referido ativo é atualizado com base na 
variação do Selic. As operações da Empresa estão sujeitas aos fatores de 
risco abaixo descritos: Risco de liquidez - Considerando pela capacidade de a 
Empresa gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos 
pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela análise das obrigações assumidas e manutenção de caixa e equivalentes 
de caixa que supere as obrigações de curto prazo assumidas. Risco de crédito 
- A Administração da Empresa monitora ativamente a qualidade de créditos 
das instituições financeiras onde mantém os recursos investidos e, gerencia o 
risco frente ao retorno esperado dos investimentos de forma que não espera 
que nenhuma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. 
6. Impostos a Recuperar: 2023 2022
IRPJ/CSLL 5.889 2.612
INSS a recuperar 22.772 21.409
(–) Provisão INSS a recuperar (a) (22.772) (21.409)

5.889 2.612
Curto prazo 4.010 1.527
Longo prazo 1.879 1.085
(a) Em 31/12/2023, a Empresa possui provisão referente a INSS a recuperar 
no montante de R$22.772 sendo R$11.071 de principal e R$11.701 reconhe-
cidos como atualização monetária (2022 - R$11.071 de principal e R$10.338 
de atualização monetária), em decorrência do processo que pleiteava ajuiza-
mento de ação anulatória da decisão administrativa que negou o pedido de 
restituição de valores recolhidos. Aguardando decisão sobre recurso apresen-
tado. O valor de INSS a recuperar e a provisão são atualizados através de taxa 
Selic. 7. Depósitos Judiciais: Refere-se substancialmente a depósitos judi-
ciais tributários, passíveis de atualização monetária através da taxa de ju-
ros Selic.

2023 2022
Tributário 85.594 83.648

85.594 83.648
Circulante – –
Não circulante 85.594 83.648
Em 2023 os depósitos judiciais existentes estão relacionados aos processos 
judiciais relativos a (i) discussão com relação à correção monetária de balanço 
prevista pela Lei 8.200/91 no valor de R$77.634 (2022 - R$74.691); (ii) ques-
tionamento quanto a débitos de CSLL após utilização de créditos tributários no 
valor de R$5.293 (2022 - R$5.034) e outros processos cujos depósitos totali-
zam R$2.667 (2022- R$3.923). As movimentações, para os exercícios findos 
em 31/12/2023 e de 2022, dos depósitos judiciais estão assim representadas:

2022
Atualização 

monetária Adições Baixas(a) 2023
Tributário 83.648 3.349 – (1.403) 85.594
Total 83.648 3.349 – (1.403) 85.594

2021
Atualização 

monetária Adições Baixas(b) 2022
Tributário 129.212 3.856 – (49.420) 83.648
Total 129.212 3.856 – (49.420) 83.648
(a) Em janeiro de 2023 foi encerrado o processo no qual a Empresa pleiteava 
obter o direito de deduzir as despesas de Contribuição Social sobre o Lucro 
líquido da base de cálculo do IRPJ para os anos de 1998,1999, 2000 e 2002, 
com perda para a Empresa, tendo sido convertido a favor da União, o depósito 
judicial no montante de R$1.403. (b) Em abril de 2022 foi revertido em favor da 
União o saldo de depósito judicial no montante de R$49.398, referente ao 
Caso Finsocial Ação Declaratória 89.00396609/94.03.017148-03-
16327.000206/2006-91, em decorrência de perda do processo. Outras rever-
sões de saldo de depósito judicial foram efetuadas no exercício no montante 
total de R$22. 8. Outros Créditos: O saldo de outros ativos em 31/12/2023 é 
de R$22 referente a depósitos em caução. Em 31/12/2022, o saldo de R$957 
incluía o montante de R$935, relativo a recursos já depositados em conta 
corrente bloqueada, decorrentes do pagamento de precatório efetuado pelo 
governo federal referente a processo tributário, cuja liberação ocorreu em abril 
de 2023, após conclusão de procedimentos burocráticos. 9. Imposto de Ren-
da e Contribuição Social: Reconciliação do imposto de renda e da contribui-
ção social sobre o lucro líquido:

2023 2022
Resultado antes do IR e CS 21.209 11.996
Encargos total do IR e CS às alíquotas vigentes 25% e 9% 7.187 4.055
Efeito das adições e (exclusões) no cálculo dos tributos (2.397) (16.703)
Outros –
Compensação de prejuízos fiscais e
 base negativa de CSL não constituídas (1.444) –
Imposto de renda e contribuição social do exercício 3.346 –
O montante do crédito tributário não registrado, referente a prejuízo fiscal e 
base negativa de contribuição social, em 31/12/2023 é de R$31.833 (2022 - 
R$33.277), às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente.
10. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores 263 –

263 –
Saldo de fornecedores de 31/12/2023 refere-se à provisão de serviços profis-
sionais. Não há saldo de fornecedores em 31/12/2022.
11. Impostos e Contribuições a Recolher: 2023 2022
Impostos e contribuições a recolher (a) 3.422 90

3.422 90

Em 31/12/2023 e 2022 refere-se a impostos federais a pagar: Imposto de Ren-
da R$2.457 (2022 - R$5) e Contribuição Social R$892 (2022 - R$0) e outros 
R$73(2022- R$85). 12. Outras Provisões: O saldo de outras provisões em 
31/12/2023 é de R$5.518 (2022 - R$5.603), referindo-se substancialmente a 
obrigações contratuais e demais provisões. 13. Provisão para Riscos Fis-
cais e Provisão para Passivos Contingentes: A Administração da Empresa 
questiona a constitucionalidade de determinados procedimentos fiscais rela-
cionados aos tributos federais, bem como participa em outros processos judi-
ciais fiscais. Com base na opinião de consultores legais, considera as provi-
sões para passivos contingentes suficientes para cobrir prováveis perdas que 
possam ser incorridas. Os riscos relativos aos processos administrativos e ju-
diciais fiscais são reavaliados periodicamente pela Administração em conjunto 
com os consultores legais e as provisões consideradas necessárias para a 
cobertura desses riscos são devidamente contabilizadas. A Administração da 
Empresa considera que obrigações legais e passivos contingentes referem-
se, principalmente, a ações judiciais de natureza fiscal iniciadas com o objeti-
vo de: (i) discutir quanto à compensação de IRPJ com crédito de terceiros, a 
qual foi questionada pelas autoridades fiscais no valor de R$8.079 (2022 - 
R$7.746); (ii) discussão com relação à correção monetária de balanço prevista 
pela Lei 8.200/91 no valor de R$204 (2022 - R$198); (iii) questionamento 
quanto a débitos de CSLL após utilização de créditos tributários no valor de 
R$5.293 (2022 - R$5.034) e outros processos que totalizam R$4.122 (2022 - 
R$3.926). Em 31/12/2022 incluía R$1.403 referente a processo em que a Em-
presa, pleiteava obter o direito de deduzir as despesas de Contribuição Social 
sobre o Lucro líquido da base de cálculo do IRPJ para os anos de 1998,1999, 
2000 e 2003. Esse processo foi encerrado em 2023, tendo sido baixada a 
provisão e o depósito judicial de R$1.403 convertido em favor da União (nota 
7 a). Em 31/12/2021 incluía: (i) provisão relativa a processo que questionava a 
constitucionalidade da Lei que instituiu o FINSOCIAL em 1988, no valor de 
R$49.420 finalizado em 2022, com decisão a favor da União (nota 7 b); 
e (ii) provisão referente à discussão acerca dos montantes recolhidos em pro-
grama de anistia de débitos federais em 2002 no valor de R$3.257, cuja deci-
são foi favorável de forma final à Empresa, com reversão da referida provisão. 
Os saldos de provisão para riscos fiscais e passivos contingentes no exercício  
podem ser assim resumidos: 2023 2022
Provisão para riscos fiscais 17.698 18.308
Provisão para passivos contingentes 3.446 2.418

21.144 20.726
Circulante – –
Não circulante 21.144 20.726
As movimentações para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022, da provi-
são para riscos fiscais e da provisão para passivos contingências estão assim 
representadas:

2022

Atualiza- 
ção mo- 
netária

Adi- 
ções 

(a)

Pagamen- 
tos Baixas  
(Nota 7 a) 2023

Provisões para riscos fiscais 18.308 793 (1.403) 17.698
Provisões para passivos
 contingentes 2.418 313 715 – 3.446
Total provisionado 20.726 1.106 715 (1.403) 21.144
(a) Em 2023, foi constituída provisão para contingência civil no montante de 
R$715, relativo a um novo processo, cuja decisão proferida de forma final foi 
desfavorável para a Empresa.

2021

Atualiza- 
ção mo- 
netária

Adi- 
ções

Bai- 
xas 
(a)

Paga- 
mentos  

(Nota 7 b) 2022
Provisões para
 riscos fiscais 68.169 1.692 . (1.818) (49.398) 18.308
Provisões para passivos 
 contingentes 5.517 493 – (3.139) (453) 2.418
Total provisionado 73.686 2.185 – (4.957) (49.851) 20.726
(a) Em 2022, foram revertidas provisões no total de R$3.459, relacionadas a 
discussões envolvendo montantes recolhidos em programa de anistia de débi-
tos federais em 2002, constituídas provisões para outras contingências fiscais 
no montante de R$1.641. Adicionalmente foram revertidas provisões relativas 
a outras contingências no montante R$3.139, devido a encerramento de ca-
sos (Nota b) e revisão de estimativas de perdas por parte dos consultores ju-
rídicos de outros processos. (b) Em abril de 2022 foram efetuados pagamen-
tos no total de R$49.398, conforme descrito em nota 7 (b) Adicionalmente 
foram encerrados outros casos em discussão judicial com pagamento de valo-
res no montante de R$453. Contingências passivas - risco possível: Há pro-
cessos administrativos e judiciais fiscais em andamento no valor de R$92.198 
(2022 - R$88.271) classificados como perdas possíveis e que, portanto, não 
foram provisionados. Esses processos são substancialmente decorrentes de: 
i) Discussão referente a ajuste monetário (diferença de índices) da Lei 8.200 
- R$77.634 (2022 - R$74.691); ii) Discussão incluída em Anistia Prorelit - 
R$10.158 (2022 - R$9.401) e outros - R$4.405 (2022 - R$4.179). 14. Patrimô-
nio Líquido: a) Capital Social: Em 31/12/2023 e 2022, o capital social está 
dividido em 130.487.526 cotas, no valor nominal de R$1,00 cada uma, distri-
buídas entre os cotistas ou acionistas como segue:

Partici- 
pação 

-% Cotas Valor

Partici- 
pação 

-% Cotas Valor
LBG Equity 
 Investments 
  Limited 68,51 89.400.977 89.401 68,51 89.400.977 89.401
Uberior
 Investments 
  Limited 31,49 41.086.549 41.087 31,49 41.086.549 41.087

100,00 130.487.526 130.488 100,00 130.487.526 130.488
b) Distribuição de lucros: A destinação do lucro do exercício e distribuição 
de lucros são deliberadas pelos sócios quando da aprovação das demonstra-
ções financeiras do exercício, podendo ser distribuídos lucros de forma des-
proporcional em relação à participação de cada sócio no capital social da 
Empresa. c) Reservas de capital e lucros: As reservas de capital e lucros da 
Empresa são provenientes de sua existência enquanto sociedade anônima e 
não tiveram deliberação específica após sua transformação de sua forma jurí-
dica (Nota 1). 
15. Despesas Administrativas e Gerais: 2023 2022
Serviços prestados por terceiros (a) (3.618) (2.861)
Gastos gerais (315) (294)
Aluguel e condomínio (147) (142)

(4.080) (3.297)
(a) Refere-se basicamente a despesas com auditoria e consultoria e honorá-
rios de advogados. 
16. Outras Receitas (Despesas) Operacionais: 2023 2022
Receita de processos judiciais (Nota 5 b) 3.994 39
Outros (10) –
Constituição de outras provisões (Nota 12) – (2.370)
(Constituição)Reversão líquida de provisão
 para riscos fiscais (Nota 13) (715) 4.957

2.669 2.626
17. Resultado Financeiro: 2023 2022
Receita aplicação financeira 11.413 10.247
Receita atualização monetária (a) 14.903 5.430
PIS sobre receita financeira (172) (110)
COFINS sobre receita financeira (1.055) (678)

25.089 14.889
Despesa financeiras: 2023 2022
Encargos financeiros – (37)
Despesa com atualização monetária (2.469) (2.185)

(2.469) (2.222)
a) Em 2023 inclui montante de R$8.177 referente a atualização monetária da 
segunda parcela do precatório (Nota (5b)). 18. Transações com Partes Rela-
cionadas: Não foram efetuadas transações com partes relacionadas no de-
correr dos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. 19. Eventos Subsequen-
tes: Não ocorreram após o encerramento do exercício eventos passíveis 
de divulgação.

Diretoria
Stuart Richard Charles Duncan - Representante Legal - CPF 063.074.478-50

Contadora
Thais Romano Cançado Silva - Contadora - CRC: 1SP198160/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Cotistas da LBG Brasil Administração Ltda. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da LBG Brasil Administra-
ção Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da LBG Brasil Adminis-
tração Ltda.. Em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empre-
sa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de  
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando e divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empre-
sa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Dario Ramos da Cunha
Contador - CRC nº 1 SP 214144/O-1 

Alfa Rodobus S/A Transportes,
Administração e Participação

CNPJ/MF nº 97.528.044/0001-20 - NIRE 35.300.394.054
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Reunião Acontecerá no Dia 29 de Abril de 2024
1. Ficam convocados os senhores acionistas da Alfa Rodobus S/A Transportes, Administração e 
Participação, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 12 do Estatuto a realizar-
se no dia 29 (vinte e nove) de abril de 2024, às 10h em 1ª convocação e, em 2ª convocação, às 10h30 na 
sede da empresa localizada na Rua Marco Giannini, nº 533, Jardim Gilda Maria, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo - CEP 05550-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas 
da administração, examinar, discutir e votar a aprovação das Demonstrações Financeiras da Companhia 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (b) compra do imóvel localizado na Rua 
Joaquim Lapas Veiga, nº 713, Jardim Gilda Maria, na cidade de São Paulo/SP, objeto da matrícula sob o 
nº 254.505, do 18º Oficial de Registro de Imóveis; (c) outros assuntos de interesse geral. Informações 
Gerais: I - Os acionistas poderão ser representados por mandatários, observadas as restrições legais, 
devendo ser entregues, na sede da empresa em até 03 (três) dias antes da realização da Assembleia Geral, 
os instrumentos de procuração com reconhecimento de firma do outorgante. II - A companhia informa aos 
seus acionistas, em observância ao artigo 133 da LSA, que os seguintes documentos referentes às matérias 
constantes da ordem do dia encontram-se à disposição na sede social da Companhia,(1) relatório anual da 
administração; (2) demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; e (3) relatório do parecer dos auditores independentes. São Paulo, 10 de abril de 2024. Willamys 
da Silva Bezerra - Presidente.

Maringá Ferro-Liga S.A.
CNPJ/MF nº 61.082.988/0001-70 - NIRE 35.3.0001745-5

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os senhores acionistas da Maringá Ferro-Liga S.A. (“Companhia”) devidamente convocados a 
participarem das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão em 30.04.2024, 
às 10:00h, na Rua Joaquim Floriano, 466, 6º andar, Conjuntos 601 e 602, Sala 2, Torre Office, Itaim Bibi, 
São Paulo, SP, CEP 04534-002, com a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária: 
(a) prestação de contas dos Administradores, exame, discussão e deliberação sobre as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2023; (b) deliberação sobre a destinação do lucro 
líquido; (c) deliberação sobre orçamento de capital; e (d) fixação da remuneração anual global dos 
Administradores, e, em Assembleia Geral Extraordinária (a) Deliberação sobre aumento de capital por 
incorporação de saldos de lucros retidos e/ou reserva de lucros. Na forma autorizada pela Instrução 
Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 devidamente alterada, as Assembleias ocorrerão de forma 
semipresencial, facultando-se aos acionistas comparecerem no endereço indicado acima ou então 
participarem de forma virtual por meio da plataforma digital Microsoft/Teams. Os acionistas que desejarem 
acessar a assembleia digitalmente deverão encaminhar comunicação para o endereço eletrônico 
ri@grupomaringa.com.br, até 30 (trinta) minutos antes do horário de início das assembleias, contendo nome 
completo, RG e CPF ou CNPJ, conforme o caso; os representantes legais e procuradores de acionistas 
deverão também informar nome completo, RG e CPF e documento confirmando validade de sua 
representação na mesma comunicação. Adicionalmente, deverá ser indicado o(s) endereço(s) de e-mail que 
acessará(ão) a plataforma e para o(s) qual(is) a Companhia encaminhará o link de conexão. A sala virtual 
será aberta com 15 (quinze) minutos de antecedência do horário designado para o início das assembleias. 
Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei Federal 
nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 2023. A Diretoria.

Pinbank Holding S.A.
CNPJ nº 25.260.321/0001-56 - NIRE 35300504453 - Companhia de Capital Fechado

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Convidam-se os Srs. acionistas da Pinbank Holding S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
de forma presencial, na sede social, na Av. Paulista, 1063, 4º andar, Conjunto 401, em São Paulo/SP, a realizar-se às 
10:00 horas do dia 3 de maio de 2024, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, em Assembleia Geral 
Ordinária: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31.12.2023; 2) destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos do exercício; 3) eleição 
dos diretores da Companhia; e 4) fixação dos honorários da diretoria para o exercício de 2024. Encontram-se à 
disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o art. 133 da Lei nº 6.404/76. Caso não 
possa comparecer, o Acionista poderá nomear um representante mediante encaminhamento de procuração  
específica para tal fim. Esclarece-se, todavia, que a procuração deverá conter firma reconhecida do outorgante para a 
adequada e segura verificação da identidade do outorgante. Por fim, não será aceita procuração com assinatura 
eletrônica ou digital.

São Paulo, 23 de Abril de 2024. Carlos Augusto Ferreira, Diretor-Presidente

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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International Meal Company Alimentação S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 17.314.329/0001-20 - NIRE 35.300.48875-0

Edital de Primeira Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão  
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária,  

com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, 
da International Meal Company Alimentação S.A.

Nos termos do Art. 124, §1º, inciso II, do Art. 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública da International Meal 
Company Alimentação S.A.” celebrada em 09 de março de 2023, entre a International Meal Company 
Alimentação S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 17.314.329/0001-20 (“Emissora”), as Fiadoras (conforme definidas na Escritura de Emissão), e a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na 
qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures (conforme abaixo 
definidas) (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), ficam os Debenturistas da  
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública da International Meal 
Company Alimentação S.A. (“Terceira Emissão”), e o Agente Fiduciário convocados a participar da 
Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), que se realizará, em primeira 
convocação, no dia 14 de maio de 2024, às 15h00, a ser realizada de forma exclusivamente digital por meio 
da plataforma eletrônica Zoom Meetings (“Plataforma Digital Zoom”), observado o disposto na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim 
de apreciarem e deliberarem acerca das seguintes propostas da Emissora: (A) a autorização, pelos 
Debenturistas, para a extensão, pelo período adicional de até 18 (dezoito) meses a contar da data de 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas, do prazo para a venda e/ou alienação total ou parcial de 
ativos, em uma ou mais transações, desde que observado o limite total de até R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), com consequente alteração do item (xi).a da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão.  
(B) a autorização para a prática, pelo Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, por meio de seus 
representantes legais e/ou procuradores devidamente constituídos, de todos os atos eventualmente 
necessários de forma a refletir as deliberações aqui consubstanciadas, incluindo, sem limitação, a 
celebração de aditamento à Escritura de Emissão e de todo e qualquer documento ou instrumento dele 
decorrente, tais como procurações, notificações e outros documentos, de modo a dar o pleno cumprimento 
às deliberações ora tomadas. 1. Local: 1.1 Será realizada de forma exclusivamente digital, por meio de 
participação remota através da Plataforma Digital Zoom, conforme instruções dispostas no parágrafo das 
“Informações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, § 2º, da Resolução 81. 2. Informações 
Gerais: 2.1 Observado o disposto no artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os Debenturistas 
deverão encaminhar, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis antes da data de realização da Assembleia 
Geral de Debenturistas, à Emissora, no e-mail ri@grupoimc.com.br, ao Agente Fiduciário, no e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes documentos de habilitação: (a) documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador; e (b) caso o debenturista não possa estar 
presente à Assembleia Geral de Debenturistas e seja representado por um procurador, por meio de 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, 
obedecidas as condições legais. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresentados, 
adicionalmente, os seguintes documentos: (a) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado 
no órgão de registro competente; (b) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata 
de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e 
(c) procuração, em caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima 
em relação ao seu administrador e/ou gestor, conforme o caso. 2.2 A Emissora disponibilizará (i) Plataforma 
Digital Zoom para participação e votação remota, como alternativa para viabilizar a participação a distância 
dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (ii) instrução de voto a distância. 2.2.1 Os 
Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância, 
enviando a correspondente instrução de voto a distância diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da respectiva Assembleia Geral de 
Debenturistas. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de 
voto a distância em sua página na rede mundial de computadores http://ri.internationalmealcompany.com e 
na sua página de rede mundial de computadores na CVM (http://www.cvm.gov.br). A instrução de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista, ou por seu representante legal, e 
deverá ser enviada com a antecedência acima mencionada acompanhada dos instrumentos de 
representação do Debenturista. Mesmo após o eventual envio de instrução de voto, os Debenturistas 
poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital Zoom, de acordo 
com disposto neste Edital de Convocação, podendo exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de 
Debenturistas, hipótese em que terá sua instrução de voto previamente enviada desconsiderada. O acesso 
via Plataforma Digital Zoom estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Debenturistas Credenciados”). Termos iniciados em letra maiúscula e não definidos nesse 
Edital de Convocação terão o significado atribuído na Escritura de Emissão. 2.3 Os convites individuais para 
admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos aos endereços de e-mail 
que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Debenturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso determinado debenturista não receba o convite individual para participação na  
Assembleia Geral de Debenturistas com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail ri@grupoimc.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista 
seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 2.4 A Emissora recomenda que os Debenturistas 
Credenciados acessem a Plataforma Digital Zoom com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do 
início da Assembleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital Zoom para evitar 
problemas com a sua utilização no dia da Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas Credenciados venham a enfrentar e outras 
situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista 
Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital Zoom com o equipamento do 
Debenturista, entre outros). 2.5 Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital 
Zoom, de acordo com as instruções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de 
Debenturistas e assinantes da ata e do livro de presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos 
Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, pelos meios referidos neste Edital, 
pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia Geral de Debenturistas, cujas 
assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta 
sua autoria e integridade em formato compatível com o adotado para a realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, §2º da Resolução 81. 2.6 Por fim, a Emissora esclarece, 
caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, que poderá adotar os procedimentos 
previstos na referida autorização para que a Assembleia Geral de Debenturistas se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados 
para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do  
prazo de convocação da Assembleia Geral de Debenturistas. 2.7 Este Edital se encontra disponível  
nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home), da Emissora 
(http://ri.internationalmealcompany.com/) e da CVM na rede mundial de computadores (http://www.cvm.gov.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 162.767 178.021
 Títulos e valores mobiliários 8.546 14.954
 Contas a receber 70.481 40.553
 Outros recebíveis 19.403 15.251
 Estoques 42.050 109.278
 Ativo biológico 39.691 29.524
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 5.178  
 Tributos a recuperar 1.432 3.561
 Tributos sobre o lucro a recuperar 687 3.458

350.235 394.600
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Títulos e valores mobiliários 1.951  
  Tributos a recuperar 80.750 51.505
  Tributos sobre o lucro a recuperar 7.551 7.613
  Depósitos judiciais 9.335 5.878
  Tributos diferidos 41.179 62.913

140.766 127.909
 Direito de uso de ativos 54.340 53.592
 Ativo biológico 957 855
 Imobilizado 131.336 116.173
 Intangível 3.879 820

331.278 299.349
Total do ativo 681.513 693.949
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 8.389 12.561
 Outras obrigações 75.654 260.255
 Tributos a recolher 1.646 1.328
 Passivo de bens arrendados 2.170 1.808

87.859 275.952
Não circulante
 Passivo de bens arrendados 57.684 55.154
 Provisão para contingências 24.024 29.148

81.708 84.302
Total do passivo 169.567 360.254
Patrimônio líquido
 Capital social 426.239 299.470
 Reservas de lucros 85.707 34.225
Total do patrimônio líquido 511.946 333.695
Total do passivo e patrimônio líquido 681.513 693.949

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
2023 2022

Receita líquida das vendas e serviços prestados
 Venda de produtos 499.212 470.877
 Serviços prestados  163

499.212 471.040
 Custos dos produtos vendidos (414.625) (334.923)
 Custos dos serviços prestados  (75)
 Ajuste ao valor justo de ativos biológicos 5.513 (32.921)

(409.112) (367.919)
Lucro bruto 90.100 103.121
 Despesas com vendas (14.659) (16.518)
 Despesas gerais e administrativas (49.555) (45.464)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 37.600 (6.672)
Lucro operacional 63.486 34.467
 Receitas financeiras 38.425 25.658
 Despesas financeiras (7.565) (6.827)
 Variações cambiais, líquidas 8.056 10.201
 Resultado de operações com
  instrumentos financeiros derivativos 990 148
Resultado financeiro 39.906 29.180
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 103.392 63.647
Imposto de renda e contribuição social (29.910) (16.402)
Lucro líquido do exercício 73.482 47.245

Demonstração dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro líquido do exercício 73.482 47.245
 Outros componentes do resultado abrangente   
Total do resultado abrangente do exercício 73.482 47.245

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Retenção de lucros

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Lucros à 
disposição 
da assem- 

bleia

Lucros 
acumu- 

lados Total
Em 31 de dezembro de 2021 299.470 2.625 6.355  308.450
 Juros sobre capital próprio    (22.000) (22.000)
 Lucro líquido do exercício    47.245 47.245
 Constituição de reserva legal  2.362  (2.362)  
 Constituição de lucros a
  disposição da assembleia   22.883 (22.883)  
Em 31 de dezembro de 2022 299.470 4.987 29.238  333.695
 Aumento de capital 126.769    126.769
 Juros sobre capital próprio    (22.000) (22.000)
 Lucro líquido do exercício    73.482 73.482
 Constituição de reserva legal  3.674  (3.674)  
 Constituição de lucros a
  disposição da assembleia   47.808 (47.808)  
Em 31 de dezembro de 2023 426.239 8.661 77.046  511.946

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 103.392 63.647
Ajustes de: Depreciação e amortização 16.966 14.601
 Resultado na venda/baixa de bens do ativo permanente (1.533) (277)
 Resultado na alienação de investimento e incentivos fiscais 1.998 11
 Ganho de capital em investimento (5.178)  
 Provisão (reversão) para contingências (5.124) 7.338
 Reversões de provisões líquidas levadas ao resultado (40) (420)
 Reversão de provisão para perdas com tributos (28.337) (970)
 Perda líquida com processos judiciais 3.484 1.232
 Ajuste ao valor justo de ativos biológicos (5.513) 32.921
 Rendimentos de aplicações em títulos e valores mobiliários (135) (1.436)
 Juros e variações apropriados (19.699) (18.876)

60.281 97.771
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber (39.940) (2.116)
 Outros recebíveis (4.153) (5)
 Tributos a recuperar 41.061 (377)
 Estoques 67.414 (50.321)
 Ativo biológico (4.757) (6.556)
 Depósitos judiciais (3.457) (375)
 Fornecedores 4.072 2.269
 Outras obrigações (25.376)  
 Tributos a recolher 318 26
Caixa gerado nas operações 95.463 40.316
 Imposto de renda e contribuição social pagos (9.570) (29.705)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 85.893 10.611
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Resgate em títulos e valores mobiliários 4.593 38.714
 Recebimento por venda de investimento 565 27
 Recebimento por vendas do ativo imobilizado 1.115 349
 Compras de imobilizado e intangível (32.387) (29.641)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimentos(26.114) 9.449
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de bem arrendado (7.533) (7.124)
 Pagamento de redução de capital (30.938) (177.843)
 Pagamento de dividendos (2.118)  
 Pagamento de juros sobre capital próprio (15.971) (600)
 Imposto de renda sobre aumento de capital (8.957)  
 Liberação de recursos a partes relacionadas (9.722) (2.016)
 Recebimento de recursos de partes relacionadas 206 11.575
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (75.033) (176.008)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos (15.254) (155.948)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 178.021 333.969
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 162.767 178.021

Notas Explicativas da Administração às demonstrações financeiras  
em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais

1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Fischer S.A. Agroindústria (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de Matão, Estado 
de São Paulo. A Companhia tem como atividade preponderante a formação e exploração de 
lavouras de maçãs, produção de suco concentrado de maçã, bem como seus subprodutos. O 
parque industrial da Companhia está situado nas cidades de Fraiburgo e Videira, Estado de 
Santa Catarina. A Companhia é diretamente controlada pela 4F Capital N.V., empresa sediada 
em Curaçao. As operações da Companhia são realizadas no contexto do Grupo Fischer (“Gru-
po”), na qual parte de seus produtos é destinada ao mercado externo, sendo as vendas no 
exterior realizadas por intermédio da empresa ligada Citrosuco Trading N.V., cujo transporte 
marítimo é efetuado por navios de propriedade de outras empresas ligadas. Essas demonstra-
ções financeiras foram elaboradas pela diretoria e aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia em 10 de abril de 2024. 1.2 Base de preparação: As demonstrações financei-
ras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela diretoria na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financei-
ros (inclusive instrumentos derivativos) e ativos biológicos, tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda, quando aplicável, são 
mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de 
venda. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e, também o exercício de julgamento por parte da diretoria no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2. A respon-
sabilidade pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras, 
compete à diretoria da Companhia. O Conselho de Administração é responsável pela super-
visão e governança. 1.3 Principal evento ocorrido durante o exercício de 2023: Reforma 
tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Cons-
titucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. 
Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamen-
tação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do 
Congresso Nacional. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em 
duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacio-
nal (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e 
ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá 
sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à 
saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 
2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de 
transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de re-
gulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da 
Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. 2. Estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamen-
te avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectati-
vas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 2.1 Estimativas e 
premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signi-
ficativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: (a) Imposto de renda 
e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece provisões por conta de situações 
em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas 

diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado. Estimativas de resultado tributável futuro são realizadas pela dire-
toria para sustentar a divulgação dos créditos tributários diferidos reconhecidos pela Com-
panhia. (b) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo 
de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado 
mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher 
diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mer-
cado existentes na data do balanço. (c) Valor justo de ativos biológicos: A diretoria da 
Companhia avalia periodicamente se as premissas necessárias para determinar o valor justo 
dos ativos biológicos podem ser estimadas e/ou mensuradas de forma confiável. O Pronun-
ciamento Técnico CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, prescreve o tratamento con-
tábil para o registro e a apresentação nas demonstrações financeiras dos ativos biológicos e 
produtos agrícolas. Seguindo as definições de ativos qualificáveis contidos no CPC 27 - Ativo 
Imobilizado, a Companhia qualificou os seus pomares de maçã na categoria de “bearer 
plants”, os quais devem ser mensurados pelo valor de aquisição menos amortizações e pro-
visões para perdas. Os pomares de maçã são classificados no grupo de ativo imobilizado e os 
ativos biológicos a valor justo no ativo circulante e não circulante. (d) Provisão para con-
tingências: A Companhia está envolvida em processos administrativos e judiciais decorren-
tes de autuações fiscais, trabalhistas, cíveis e contratuais. Com base na avaliação da direto-
ria e do parecer de sua assessoria jurídica, a Companhia registra provisões para perdas que 
podem resultar em desfechos desfavoráveis acerca destes assuntos. (e) Taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário: O Grupo não tem condições de determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa in-
cremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente 
dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre em-
préstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recur-
sos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arren-
damento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para 
obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. A 
obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de 
crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de 
apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir 
das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de 
empréstimo. (f) Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas: A Companhia 
adota determinadas posições fiscais incertas na apuração do IRPJ e da CSLL, cuja análise 
atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de 
que elas serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instân-
cia. Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pela 
Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributá-
rios. 3. Política de gestão de riscos financeiros: 3.1 Fatores de riscos financeiros: A 
Companhia está inserida na política de gestão de riscos financeiros do Grupo Fischer, o qual 
possui um setor financeiro que centraliza a operacionalização da política, que orienta em 
relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos 
dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monito-
radas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. 
Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito e a qualidade do hedge das 
contrapartes. A política de gerenciamento de risco do Grupo Fischer foi estabelecida pelo 
Conselho de Administração e prevê a existência de um grupo de gerenciamento de risco. Nos 
termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário 
suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade fi-
nanceira. O grupo de gerenciamento de risco auxilia a diretoria financeira a examinar e revi-
sar informações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas significati-
vas, procedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. Nas condições da 
política de gerenciamento de riscos, a Companhia administra determinados riscos por meio 
da utilização de instrumentos derivativos, que proíbem negociações especulativas e venda a 
descoberto. (a) Risco de mercado: (i) Risco com taxa de câmbio: Esse risco decorre da 
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de 
câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumente valores captados no mercado. 
Tendo em vista que a Companhia adota o Real como moeda funcional, as estratégias adota-
das são de contratações de operações de hedge para os investimentos e vendas em moeda 
estrangeira para reduzir os riscos de desvalorização ou valorização do Real, respectivamente. 
A exposição ao risco com taxa de câmbio da Companhia está demonstrada abaixo:

Valores na moeda da transação
USD EUR BRL

Fornecedores  1 8.384
Outras obrigações excluindo salários 2.880  43
Passivos financeiros 2.880 1 8.427

2023 Valores convertidos em Reais
Fornecedores 8.389  5 8.384
Outras obrigações excluindo salários 13.986 13.943  43
Passivos financeiros 22.375 13.943 5 8.427
Exposição líquida  (13.943) (5)   
Em 2023, oscilações nas taxas de câmbio em 10% em relação à moeda funcional da Compa-
nhia geraria um impacto na exposição líquida em R$ 1.395, para cima ou para baixo.

Valores na moeda da transação
USD EUR BRL

Fornecedores  156 11.702
Outras obrigações excluindo salários 22.880  184
Passivos financeiros  156 11.886

2022 Valores convertidos em Reais
Fornecedores 12.561 859 11.702
Outras obrigações excluindo salários 15.212 15.028  184
Passivos financeiros 27.773 15.028 859 11.886
Exposição líquida  (15.028) (859)  
Em 2022, oscilações nas taxas de câmbio em 10% em relação à moeda funcional da Compa-
nhia geraria um impacto na exposição líquida em R$ 1.589, para cima ou para baixo. 
(b) Risco com taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros em certos 
ativos, nos quais a remuneração está vinculada a taxas flutuantes. Para minimizar este risco, 
a política da Companhia permite a contratação de operações de derivativos e/ou swaps de 
taxas flutuantes para fixas. A Companhia estabelece em sua política a razão de equilíbrio 
entre taxas fixas e taxas flutuantes nos financiamentos com limite mínimo de 80% da dívida 
em taxas fixas, objetivando reduzir a exposição à volatilidade das taxas de juros, conforme 
política financeira e aprovada pelo Conselho de Administração do Grupo Fischer.

Taxa de Exposição taxas Potenciais impactos
Risco de taxa de juros juros variáveis Ganhos Perdas
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa CDI 162.504 3.250 (3.250)
Títulos e valores mobiliários CDI 10.497 210 (210)
Impostos a recuperar SELIC 20.724 414 (414)

193.725 3.874 (3.874)
(c) Risco de crédito: O Grupo Fischer mantém políticas de gerenciamento de risco e a exposição 
a esse risco é constantemente monitorada. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, instrumentos financeiros derivados e depósitos em bancos e instituições financeiras. 
Caixa e equivalentes de caixa geram exposição ao risco de crédito de contraparte. O Grupo Fis-
cher elabora políticas e metodologias próprias que levam em consideração: rating das institui-
ções divulgados por Moodys, Standard & Poor’s e Fitch, patrimônio líquido, volatilidade do preço 
das ações, Credit Default Swaps e limite de concentração de investimentos por contraparte. Os 
limites máximos por instituição e limites sobre patrimônio líquido (PL) da instituição são esta-
belecidos pela diretoria financeira e aprovados pelo Conselho de Administração do Grupo Fischer, 
sendo revisados trimestralmente, ou, em casos especiais, podendo ser revisitados periodicamen-
te de acordo com a conjuntura de mercado. Segue abaixo quadro de alocação da carteira:

Rating
Alocação  

de carteira
Limite máximo  por 

instituição  (% Recursos)
Limite sobre PL 

da instituição
A ou equivalente Baixo risco de crédito 40% 20%
BBB ou equivalente Baixo risco de crédito 10% 10%
A Companhia tem 100% da carteira alocada em instituições com Rating A ou superior, portan-
to, a diretoria não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes. Há, 
também, risco de crédito relativo a exposições a clientes, incluindo recebíveis e operações 
compromissadas. Os limites de risco de crédito individuais são definidos em base a avaliações 
internas e classificações externas, análise de balanço e histórico do cliente. A utilização de li-
mites de crédito é monitorada periodicamente. Concentrações de risco de crédito em relação 
aos recebíveis comerciais são limitadas devido ao grande número de clientes tradicionais da 
Companhia, os quais estão distribuídos por diferentes localizações geográficas, cobrindo os 
negócios de fabricação e distribuição e atuando em grande variedade de mercados. Devido a 
esses fatores, a diretoria acredita que não haja risco de crédito adicional, além dos montantes 
provisionados para as perdas de cobrança inerentes aos recebíveis da Companhia. (d) Risco de 
liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou volume entre os pa-
gamentos e recebimentos previstos. O processo de gerenciamento das políticas de risco de li-
quidez também consiste na fixação de limites para contrapartes, na elaboração de cenários de 
estresse, revisão de estratégias e consistência da alocação de capital. A Companhia opera com 
um nível de liquidez considerado adequado às suas operações e utiliza operações entre partes 
relacionadas para fazer face às obrigações de curto prazo, quando necessário. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e os passivos financeiros deriva-
tivos que são liquidados em uma base líquida pela Companhia, por faixas de vencimento, cor-
respondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratu-
al do vencimento. Os passivos financeiros derivativos estão incluídos na análise se seus 
vencimentos contratuais forem essenciais para um entendimento dos fluxos de caixa. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados:

2024 2025 2026 Após 2026 Total
Fornecedores 8.389 8.389
Outras obrigações excluindo salários 55.708
Passivo de bens arrendados 7.534 7.533 7.533 92.753 115.353
Passivos financeiros 71.631 7.533 7.533 92.753 123.742
(e) Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: Tendo em 
vista a natureza das operações da Companhia, a diretoria reconhece a existência de exposição a 
riscos relacionados às mudanças climáticas. Os ativos biológicos, avaliados ao valor justo, e os 
ativos imobilizados podem ser impactados por mudanças climáticas, biodiversidade e escassez 

Fischer S.A. Agroindústria
C.N.P.J. 52.311.529/0001-20

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em reais milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os balanços patrimoniais e demais demonstrações financeiras consolidadas, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas notas explicativas de forma  resumida, ficando a disposição para os 
esclarecimentos necessários, inclusive para apresentação das demonstrações financeiras na íntegra. Matão - SP, 10 de abril de 2024 A Administração

de recursos hídricos. Esses impactos foram avaliados durante a elaboração das demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, considerando os principais dados 
e premissas de riscos destacados a seguir pela diretoria: (i) Perdas de ativos biológicos devido 
ao aumento da incidência e resistência de pragas e doenças; (ii) Perdas ou redução na produti-
vidade e qualidade das maçãs devido a eventos climáticos adversos, tais como: • Horas insufi-
cientes de frio durante o inverno (entre 600 e 700 horas de temperaturas abaixo de 7,2ºC) po-
dem afetar negativamente as macieiras. Se as macieiras não recebem horas de frio suficientes 
durante o inverno, podem enfrentar dificuldades para completar seu ciclo de dormência, o que 
consequentemente pode levar a uma redução na produção ou perda na qualidade (migração 
entre categorias) das maças; • Chuvas intensas podem danificar as flores das macieiras, prejudi-
cando a polinização e reduzindo a produção da safra seguinte. Além disso, o excesso de chuva 
cria ambientes propícios para o desenvolvimento de doenças fúngicas e bacterianas, o que pode 
resultar na podridão das maçãs; • Chuvas de granizo podem representar uma séria ameaça para 
a produção de maçãs em todas as fases de desenvolvimento, desde a florada até a colheita. 
(iii) Escassez de recursos hídricos na indústria: embora as unidades da Companhia sejam cons-
cientes e eficientes no uso da água, há planos de contingência para todas as unidades afetadas 
por eventual escassez e planos de ação para enfrentamento de eventual crise hídrica. (iv) Mu-
danças estruturais na sociedade e seus impactos nos negócios, tais como: • Reputacionais: re-
lacionados à mudança de percepções dos clientes e da sociedade de maneira geral em relação à 
contribuição positiva ou negativa de uma organização para com o meio ambiente. 3.2 Gestão 
de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é garantir o crescimento contí-
nuo do negócio balizado em uma estrutura adequada de capital, tendo como política o acompa-
nhamento dos seus índices de alavancagem financeira. Estes índices correspondem substancial-
mente à dívida líquida, que por sua vez, corresponde ao total de operações com partes 
relacionadas e aos passivos de bens arrendados (ambos de curto e longo prazo, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.

2023 2022
Total das operações financeiras com partes relacionadas 41.722 226.336
Total do passivo de bens arrendados 59.854 56.962
Menos: caixa e equivalentes de caixa (162.767) (178.021)
Menos: títulos e valores mobiliários (10.497) (14.954)
Dívida líquida (71.688) 90.323
Total do patrimônio líquido 511.946 333.695
Total do capital 440.258 424.018
Índice de alavancagem financeira - %  21
3.3 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e demais contas a receber, depósitos judiciais, partes relacionadas, fornecedores e outras 
contas a pagar e passivos de arrendamentos, pelo valor contábil, menos a perda (impair-
ment) no caso de ativos financeiros, estejam próximos de seus valores justos. Abaixo a 
Companhia classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - 
Informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo merca-
do para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços). • Nível 3 - Informações para os ativos ou passivos que não são 
baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, os ativos financeiros mensurados a valor justo (Ações - Brasil) 
foram classificados no nível 2 de hierarquia do valor justo, exceto pelos ativos biológicos, 
classificados no nível 3. Não há outros ativos e passivos mensurados ao valor justo.

Diretoria
Arival Pioli - Diretor - CPF nº 296.549.129-53

Ney Olivo Araldi - Diretor - CPF nº 387.139.939-68
Contador

Marcelo Henrique Soares - CRC nº 1SP235476/O-3 - CPF nº 255.436.128-26

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Governo de SP recua de plano 
de aumentar poder da PM

REAÇÃO

O secretário da Segurança 
Pública, Guilherme Derrite, 
anunciou um recuo no plano 
do governo Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos) de aumen-
tar o poder da Polícia Militar, 
permitindo não só que a cor-
poração passasse a fazer o 
registro dos chamados Ter-
mos Circunstanciados (TCs), 
bem como as diligências que 
fossem depois pedidas pelo 
Ministério Público e pelo Poder 
Judiciário.

Criados em 1995, os TCs 
substituem a prisão em fla-
grante de acusados de cri-
mes de menor poder ofen-
sivo, como as lesões corporais 
e as ameaças. Eles são usados 
para registrar os casos de cri-
mes que têm como pena até 
2 anos de prisão. Atualmente, 
em São Paulo, esta é uma atri-
buição da Polícia Civil. O plano 
da gestão Tarcísio, externado 
em uma ordem do subco-
mandante-geral da PM, coro-
nel José Augusto Coutinho, era 
passar essa atribuição à PM, 
bem como a responsabilidade 
por executar as investigações 
complementares que fossem 
requisitadas nesses casos.

O plano foi defendido na 
semana passada pela Secre-
taria da Segurança em um 
momento em que a Polí-
cia Civil havia sido alijada de 
diversas ações importan-
tes para o combate à crimi-
nalidade organizada. Esse 
foi o caso da Operação Fim 
da Linha, feita pelo Ministé-
rio Público Estadual com o 
auxílio da PM e que levou à 
intervenção nas empresas de 
ônibus Transwolff e UPBus, 
investigadas sob a acusação 
de lavar dinheiro do Primeiro 
Comando da Capital (PCC) no 
sistema de transporte público 
de São Paulo.

Diante desse quadro, o 
delegado-geral, Artur Dian, 
convocou uma reunião extra-
ordinária do Conselho da Polí-

cia Civil, a cúpula que reúne os 
23 cardeais, como são chama-
dos os diretores da instituição. 
O encontro, que começou na 
manhã de segunda-feira, ter-
minou no fim da tarde. Nele 
ficou demonstrado o “apoio 
total” dos cardeais à reação de 
Dian contra o plano exposto 
pela PM. Diante disso, o dele-
gado-geral e uma comissão 
de integrantes do conselho 
rumou à sede da secretaria 
para se encontrar com Derrite.

No encontro, estava ainda 
presente o secretário-adjunto 
da pasta, o delegado Osvaldo 
Nico Gonçalves. Ao término 
da reunião, Derrite anunciou 
o recuo do governo em um 
vídeo distribuído para as redes 
sociais da polícia. Segundo 
Derrite, será constituído um 
grupo de trabalho que terá 
dois representantes da PM, 
dois da Polícia Civil e dois da 
Polícia Técnico-Científica. Eles 
terão 45 dias para examinar o 
tema. Além de verificar a pos-
sibilidade de a PM fazer o TCs, 
o grupo vai verificar a possí-

vel adoção de um Boletim de 
Ocorrência Único, que é uma 
reivindicação da Polícia Civil, 
pois a PM tem seu próprio 
boletim, o BOPM.

Ao mesmo tempo, Derrite 
garantiu que não vai haver em 
São Paulo invasão de atribui-
ção de uma polícia pela outra, 
afastando assim, de vez, a pos-
sibilidade de a PM fazer as dili-
gências complementares que 
forem requisitadas pelo Minis-
tério Público e pelo Judiciário 
após o registro dos TCs. A fala 
do secretário atende a prin-
cipal reivindicação da Polícia 
Civil, externada na sexta-feira 
por Dian em um vídeo reve-
lado pelo Estadão.

Na ocasião, Dian disse: 
“Referente ao termo circuns-
tanciado elaborado por outras 
instituições através do regis-
tro de ocorrências, não as dá 
direito de efetuar investiga-
ções criminais e somente se 
ater aos limites das decisões 
do nosso Supremo Tribunal 
Federal”. O entendimento do 
Supremo Tribunal Federal 

(STF) é que embora a Polícia 
Militar possa fazer o registro 
dos chamados TCs, ela não 
pode realizar os atos de Polí-
cia Judiciária, como diligências 
e pedidos de medidas caute-
lares, o que seria inconstitu-
cional.

Na semana passada, a ges-
tão de Tarcísio afirmara que a 
medida daria mais celeridade 
ao atendimento das ocorrên-
cias, permitindo que os poli-
ciais militares voltem mais rapi-
damente às ruas para reali-
zar o patrulhamento. Atual-
mente, os agentes têm que 
se dirigir até uma delegacia 
onde o termo circunstanciado 
é lavrado por um delegado.

Na sexta-feira, Dian adian-
tou a reunião do conselho, que 
estava prevista para a quarta-
-feira. Nela, além de tratar da 
realização de concursos, de 
promoções e da apresenta-
ção de um novo sistema do 
Departamento de Inteligên-
cia Policial (Dipol), os “cardeais” 
também discutiram o plano da 
gestão Tarcísio. 

Governo de SP

O secretário da Segurança Pública, Guilherme Derrite, anunciou um recuo no plano do governo Tarcísio de Freitas
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras 
A Giganto Centro Logístico S/A, sediada na Cidade de 
OSASCO, Estado de SP, na Av. Doutor Mauro Lindemberg 
Monteiro, 628, CEP 06278-010, Jd. Santa Fé, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.956.821/0001-10, declara através de seu 
contador abaixo identificado as Notas Explicativas às De-
monstrações Contábeis do ano calendário de 2023: Nota 1 
- Contexto Operacional: A Giganto Centro Logístico S/A, 
tem como objeto social: a) Administrar e gerir todos os 
ativos e passivos do empreendimentos “Anhanguera II”; b) 
Construção mediante a contratação de terceiros, e eventual 
alienação das unidades autônomas, com a iniciativa da in-
corporação imobiliária do imóvel, e posterior instituição de 
condomínio, mantendo em unidades em seu ativo ou lan-
çando a público, e podendo, ao final, negociar os recebíveis 
decorrentes das alienações; c) Realizar o integral recebi-
mento e destinação das parcelas de recebíveis, respondendo 
pela totalidade das despesas correspondentes e procedendo, 
ao final, à entrega das unidades aos adquirentes; adminis-
trar as unidades remanescentes, mantidas em seu ativo. 
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil as quais abrangem a legislação societária, adotado 
o Pronunciamento Técnico CPC s/nº, PME - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) pela Resolução n 1.255 de 
2009, exigidos para os exercícios encerrados a partir de 31 
de dezembro de 2010. Na elaboração das demonstrações 
contábeis a Companhia obedeceu às Leis 11.638/07 e 
11.941/09, que revogaram e introduziram novos dispositi-
vos à legislação societária. Nota 3 - Sumário das Práticas 

Contábeis: Houve a adoção do regime de competência para 
o registro das mutações patrimoniais. A aplicação desse re-
gime implicou no reconhecimento das receitas, custos e 
despesas quando ganhas ou incorridas, independentemente 
de seu efetivo recebimento ou pagamento. a) Caixa e equi-
valentes de caixa - São demonstrados ao custo, acrescido 
dos rendimentos proporcionais até a data do balancete; 
b) Provisões - São realizadas mensalmente as provisões de 
férias com base na remuneração mensal dos empregados. 
c) Imobilizado - Os itens do imobilizado estão demonstrados 
pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da corres-
pondente depreciação acumulada e os encargos de deprecia-
ção e amortização foram calculados pelo método linear, 
mediante a aplicação de taxas que levam em conta o tempo 
de vida útil econômica dos bens. Não será necessária a re-
dução dos bens ao seu valor recuperável neste ano-calendá-
rio, visto que o valor contábil apresenta-se de forma ade-
quada e refletem os benefícios econômicos esperados para 
os ativos (não há indícios de desgastes, danos, obsolescên-
cia ou desvalorização). Nota 4 - Forma de Tributação: A 
opção pela forma de tributação neste exercício é pelo Lucro 
Presumido manifestada pelo recolhimento da primeira quo-
ta do imposto devido correspondente ao primeiro trimestre 
deste ano-calendário. Nota 5 - Capital Social: O capital 
social subscrito da sociedade é de R$ 13.891.461,17 (treze 
milhões oitocentos e noventa e hum mil quatrocentos e 
sessenta e hum reais e dezessete centavos). Nota 6 - Even-
tos Subsequentes: Em 31 de dezembro de 2023 até a data 
de elaboração da presente Nota Explicativa, não ocorreram 
quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significa-
tiva a situação patrimonial, econômica e financeira nas de-
monstrações contábeis apresentadas.

Giganto Centro Logístico S/A
CNPJ n° 05.956.821/0001-10

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Colaboradores, Parceiros, Clientes, Poder Concedente e Comunidade em geral, submetemos à apreciação de V.Sas o Balanço Patrimonial, 
as Demonstrações de Resultados, as Demonstrações de Fluxo de Caixa, as Mutações do Patrimônio Líquido e as Notas Explicativas da Giganto Centro Logístico S/A, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023.  Atenciosamente.

Balanços Patrimoniais
Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo Circulante 3.615 3.890
Disponível 3.579 3.810
Caixa 1 1
Bancos Contas Movimento 354 363
Aplicações Financeiras Curto Prazo 3.225 3.447
Créditos 36 80
Adiantamento a Fornecedores 49
Impostos a Recuperar 33 12
Adiantamentos Diversos 13
Empréstimos a Empregados 3 6
Ativo não Circulante 26.443 28.695
Realizável a Longo Prazo 15.464 17.700
Aplicações Financeiras a Longo Prazo 11.319 12.600
Débitos c/Pessoas Ligadas 193 129
Imóveis em Estoque para Venda 3.952 4.970
Investimentos 1.087 1.087
Participações em Coligadas 
 e Controladas 1.087 1.087
Imobilizado 9.888 9.904
Imobilizações Administrativas 4.215 3.845
Bens Imóveis 15.858 15.858
Sistema de Transporte 489 309
Consórcios em Andamento 41 41
(–) Depreciação Acumulada (10.715) (10.149)
Intangível 4 4
Direitos de Uso 5 5
(–) Amortização Acumulada (2) (2)
Total do Ativo 30.058 32.586

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Passivo Circulante 1.225 1.120
Exigibilidades 1.225 1.120
Fornecedores 113 168
Impostos, Taxas e Contrib. a Recolher 68 90
Provisão p/Imposto de Renda 238 175
Financiamento do Imobilizado
 - Circulante 662 556
Provisão de Férias, 13º Salário e Férias 23 39
Provisão p/Contribuição Social 120 94
Passivo não Circulante 1.574 2.931
Exigível a Longo Prazo 1.574 2.931
Financiamento do Imobilizado
 - Longo Prazo 1.351 1.944
Créditos com Pessoas Ligadas 570
Deposito em Caução 223 223
Receita de Exercícios Futuros 194
Patrimônio Liquido 27.259 28.534
Capital Social 13.891 13.891
Domiciliados no País 350 350
Domiciliados no Exterior 13.541 13.541
Reservas 2.154 2.028
Reservas de Lucros 2.154 2.028
Lucros Acumulados 11.214 12.615
Lucros Acumulados 15.021 17.093
Distribuição de Lucros Acumulados (3.807) (4.477)
Resultado do Exercício
Lucro Líquido do Exercício 5.434 5.126
(Lucros a Destinar) (5.434) (5.126)
Total do Passivo 30.058 32.586

Demonstrações dos Resultados 
Operações Continuadas 31/12/2023 31/12/2022
Lucro Operacional 7.383 7.586
Receita Líquida 8.309 8.135
Receitas de Aluguéis 8.624 8.443
(Dedução das Receitas c/Aluguéis (315) (308)
Custo Operacional c/Serviços (926) (550)
Remuneração a Dirigentes (104) (99)
Custo do Pessoal (669) (531)
Encargos Sociais (118) (109)
Serviços Prestados (1.979) (1.753)
Manutenção e Reparo de Bens
 Operacionais (90) (41)
Custos Gerais c/Serviços (128) (103)
Ressarcimento de Despesas 2.161 2.086
Receitas Diversas da 
 Administração 1.873 1.048
Receitas Financeiras 1.499 1.031
Lucro na Alienação Ativo Permanente 150
Resultado Positivo em 
 Participações Societárias 177 15
Receitas Operacionais Diversas 47 2
Despesas Operacionais 
 Administrativas (2.448) (1.576)
Impostos, Taxas e Contribuições (490) (125)
Despesas de Locação (5) (3)
Despesas c/Veículos e Conservação Bens – (2)
Multas Dedutíveis (4) –
Multas Indedutíveis – (1)
Depreciação e Amortização (767) (668)
Despesas Gerais Operacionais (800) (689)
Despesas Financeiras (359) (65)
Despesas Gerais não Operacionais – –
Provisão de Férias e 13º Salário (23) (23)
Lucro antes do Imposto de Renda 6.808 7.058
Contribuição Social (1.004) (332)
Imposto de Renda (370) (898)
Lucro Após o Imposto de Renda 5.434 5.828

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais

31/12/2023 31/12/2022

Lucro/Prejuízo Líquido no
 Exercício 5.434 5.126
Depreciação/Amortização 767 668
Reserva de Lucros Estatutária (127) (263)
Ajustes de Exercícios Anteriores (2.902) 130
Lucro/Prejuízo Líquido Ajustado 3.173 5.661
Variação do Estoque 1.018 (95)
Variação de Adiantamentos 65 (66)
Outras Contas do Ativo 1.196 (5.421)
Depósitos Judiciais – 2
Fornecedores (55) 95
Obrigações Tributárias 69 (94)
Outras Contas do Passivo (16) 25
Passivo não Circulante (764) 347
Variações de Ativos/
 Passivos Operacionais 1.514 (5.207)
Caixa Líquido Proveniente
 de Atividades Operacionais 4.687 454
Outras Contas de Investimentos – –
Aquisições de Imobilizado (952) (2.443)
Baixa do Imobilizado 200 63
Aquisições de Investimentos
 Permanentes – (1.073)
Baixas de Investimentos Permanentes – 5
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimento (751) (3.448)
Distribuição de Lucros e Dividendos (3.807) (4.477)
Reservas de Lucros 127 263
Financiamento do Ativo 
 Imobilizado a Curto Prazo 107 556
Financiamento do Ativo 
 Imobilizado a Longo Prazo (593) 1.944
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamento (4.167) (1.715)
Aumento/Redução Líquida 
 no Caixa e Equivalente 
  de Caixa (231) (4.708)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício 3.810 8.519
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Final do Exercício 3.579 3.810
Aumento/Redução Líquida
 no Caixa e Equivalente
  de Caixa (231) (4.708)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Especificação Capital Lucros Acumulados Reserva de Lucros Patrimônio Líquido
Saldos em 31/12/2020 13.891 17.552 1.540 32.984
Reserva Legal – (225) 225 –
Ajustes Dev. de Exerc. Anteriores – – – –
Distribuição de Lucros – (9.718) – (9.718)
Lucro Líquido do Exercício – 4.490 – 4.490
Saldos em 31/12/2021 13.891 12.100 1.765 27.756
Reserva Legal – (263) 263 –
Ajustes Dev. de Exerc. Anteriores – 130 – 130
Distribuição de Lucros – (4.477) – (4.477)
Lucro Líquido do Exercício – 5.126 – 5.126
Saldos em 31/12/2022 13.891 12.615 2.028 28.534
Reserva Legal – (127) 127 –
Ajustes Dev. de Exerc. Anteriores – (2.902) – (2.902)
Distribuição de Lucros – (3.807) – (3.807)
Lucro Líquido do Exercício – 5.434 – 5.434
Saldos em 31/12/2023 13.891 11.214 2.154 27.259

Diretoria Contador
Paulo Roberto Diniz Naso - Diretor Presidente José Paz de Souza - TC.CRC.1SP.136252/O-2

Demonstrações do Resultado 2023 2022
Despesas operacionais (1.184) (864)
Gerais e administrativas (1.184) (864)
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro (1.184) (864)
Receitas financeiras 7 3
Despesas financeiras (1.038) (78)
Juros ativos 1 –
Descontos obtidos 1 –
Variações monetárias e cambiais, liquidas 296 261
Resultado financeiro (733) 186
Lucro antes do IR e da CS (1.916) (679)
Lucro líquido do exercício (1.916) (679)
Lucro básico e diluído por ação do capital social
 (média ponderada)do exercício - em R$ – –
Lucro líquido do exercício (1.916) (679)
Outros componentes do resultado abrangente
Total do resultado abrangente do exercício (1.916) (679)

Trescal Brasil Participações S.A.
CNPJ: 23.218.565/0001-45

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício 
encerrado em 31/12/2023 e 31/12/2022. A Diretoria

Zuleica Augusta Souza de Oliveira -  Contadora - CRC 106252/O-RJ

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Ativo/Circulante 1.514 648
 Bancos conta vinculada 1.474 581
 Adiantamentos – 1
 Tributos a recuperar 25 28
 Despesas antecipadas – 2
 Outros ativos 16 37
Não circulante 146.084 86.784
Realizável a longo prazo 5.763 1.463
 Partes relacionadas 5.763 1.463
Investimentos 140.321 85.321

140.321 85.321
Total do ativo 147.598 87.432

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 306 627
Fornecedores 15,97375 71,95838
Tributos a pagar 2 12
Contas e Serviços a Pagar 288 543
Não circulante 64.059 3.304
Partes relacionadas 64.059 3.304
Total do passivo 64.365 3.931
Patrimônio líquido: Capital social 86.230 86.204
Capital a integralizar – (944)
Resultados acumulados (1.081) (1.081)
Prejuízos do Período (1.916) (678)
Total do patrimônio líquido 83.233 83.502
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 147.598 87.432

Demonstração das 
Mutações no  

Patrimônio Líquido
Capital
Social

Capital a 
Integra- 

lizar

Lucros 
acumu- 

lados Total
Em 31/12/2021 86.204 (6.124) (1.081) 78.999
Capital a integralizar – 5.180 – 5.180
Lucro líquido do exercício – – (678) (678)
Em 31/12/2022 86.204 (944) (1.759) 83.502
Absorção de prejuízos – – 678 678
Aumento de capital 26 – – 26
Capital a integralizar – 944 – 944
Lucro líquido do exercício – – (1.916) (1.916)
Em 31/12/2023 86.230 – ( 2.998) 83.233

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional: A Companhia constituída em 14 de 
agosto de 2015 é a controladora das empresas MEC-Q Comércio 
e Serviços de Metrologia Industrial LTDA,  Metrosul Soluções 
em Metrologia LTDA, Metrology Medições e Tecnologia Eireli, 
Setting Comercio Industrialização e Serviços de Calibrações e 
Ensaios LTDA e no ano de 2023 da empresa Metracal Serviços 
em equipamentos eletrônicos e comercial Ltda.. 2 - Resumo 
das Práticas Contábeis: As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Empresa em 
31/03/2024. As demonstrações financeiras da Sociedade 
findas em 31/12/2023 e de 2022 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e 
nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).  
a) Caixa e equivalente de caixa: A empresa possui em 
31/12/2023 saldo da disponibilidade no valor de R$ 

1.473.683,29 b) Investimento: Em 18/12/2023, houve um 
aumento no investimento de R$ 55.000.000,00 na empresa 
controlada Mec Q Comércio e Serviços de Metrologia Industial 
Ltda, conforme expresso na 24ª alteração do Contrato Social 
da empresa. c) Capital Social: Em 31/12/2023, o capital 
social subscrito R$ 86.230.443,07 conforme a Ata de 
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08/12/2023. 
d) Emprestimo partes relacionadas: Em 18 e 20/12/2023, a 
Trescal Brasil Participações S.A. adquiriu dois empréstimos de 
mútuo a longo prazo junto à Trescal Developpement SAS no 
valor principal total de R$ 5.159.992,50 e da Financiere 
Esterel no valor principal de R$ 52.281.900,00 para o 
investimento que trata o item B desta nota explicativa.João Claudio De Luca Junior - Diretor

Guilherme Baptista Moneteiro Filardi - Diretor

Data, Hora, Local: 13º.03.2024, às 10 horas, na sede social, Rua Cardeal Arcoverde, 
2.365, 11º andar, São Paulo/SP. Presença: 100% do capital social. Mesa: Carlos Pereira 
Martins – Presidente; Yuri de Paula Marques – Secretário. Ordem do Dia: Apreciar e de-
liberar sobre: (a) A realização de operação de securitização de recebíveis, nos termos da 
Lei nº 14.430, de 03.08.2022, conforme em vigor (“Lei 14.430”), por meio da 2ª emissão 
de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie quirografá-
ria, em 2 séries (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos da Lei das 
S/A, com lastro em direitos creditórios, principais e acessórios, presentes e futuros, vincu-
lados às (i) notas comerciais emitidas por pessoas jurídicas (“Emitentes”), em favor da 
Cedente (abaixo defi nida), nos termos da Lei nº 14.195, de 26.08.2021 (“Notas Comer-
ciais”) e (ii) cédulas de produto rural com liquidação fi nanceira emitidas por pessoas na-
turais (“Produtores Rurais” e, quando em conjunto com os Emitentes denominados, 
“Tomadores”) em favor da Cedente (abaixo defi nida), nos termos da Lei nº 8.929, de 
22.08.1994 (“CPR-F” e, quando em conjunto com as Notas Comerciais denominados, 
“Títulos”), incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, frutos e rendimentos, tais 
como atualização monetária, juros remuneratórios, reajustes monetários, serviços, tarifas, 
taxas, encargos moratórios, multas, penalidades, privilégios, seguros, indenizações, despe-
sas, custas, honorários, eventuais garantias outorgadas pelos Tomadores e demais encar-
gos contratuais e legais (“Direitos Creditórios”), os quais serão cedidos pela Cedente 
(abaixo defi nida) à Emissora nos termos do “Instrumento Particular de Promessa de Ces-
são e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emis-
sora, a Cedente (abaixo defi nida) e o Agente Fiduciário (abaixo qualifi cado) (“Contrato 
de Cessão”), a serem objeto de oferta privada, realizada sem a intermediação de insti-
tuições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e sem esforços de 
distribuição pública perante investidores, nos termos da Lei nº 6.385, de 7.12.1976, con-
forme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários” e “Oferta Privada”, 
respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 Séries, 
para Colocação Privada da VERT Private Placements Companhia Securitizadora” a ser ce-
lebrado entre a Companhia, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda., instituição fi nanceira, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 22.610.500/0001-
88 (“Agente Fiduciário”), e a Bemtevi Investimento Social Ltda., com sede em 
São Paulo/SP, CNPJ/MF 22.650.197/0001-47 (“Cedente”), na qualidade de intervenien-
te anuente (“Escritura de Emissão” e “Operação de Securitização”, respectiva-
mente). Deliberações Aprovadas: (a) A Emissão das Debêntures, nos termos do arti-
go 59, § 1º, da Lei das S/A, e da Lei 14.430, as quais terão as seguintes principais carac-
terísticas, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Nú-
mero da Emissão: A Emissão contempla a 2ª emissão de debêntures da Emissora; (ii) 
Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
13.03.2024 (“Data de Emissão”); (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada 
em 2 séries; (iv) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em 
ações da Emissora; (v) Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vi-
gência de 1.874 dias contados da Data de Emissão (exclusive), vencendo-se, portanto, em 
30.04.2029 (“Data de Vencimento”); (vi) Valor Total da Emissão: R$ 6.000.000,00, 
na Data de Emissão, sendo: (i) R$ 3.000.000,00 correspondentes à 1ª Série (conforme 
abaixo defi nido), e (b) R$ 3.000.000,00 correspondentes à 2ª Série (conforme abaixo de-
fi nido), observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos a se-
rem previstos na Escritura de Emissão; (vii) Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00, na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); (viii) Atualização Monetária das Debêntures: As 
Debêntures não terão seu Valor Nominal Unitário atualizado; (ix) Quantidade de De-
bêntures: Serão emitidas 6.000 Debêntures em 2 séries, sendo: (a) 3.000 Debêntures in-
tegrantes da 1ª série (“1ª Série” e “Debêntures da 1ª Série”); e (b) 3.000 Debêntu-
res integrantes da 2ª série (“2ª Série” e “Debêntures da 2ª Série”), observada a pos-
sibilidade de distribuição parcial das Debêntures; (x) Espécie: As Debêntures serão da 
espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das S/A; (xi) Garantias: Não há ga-
rantias; (xii) Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de Oferta 
Privada. A Oferta Privada não será registrada na CVM ou na ANBIMA, uma vez que as De-
bêntures serão colocadas para investidores de forma privada; (xiii) Distribuição Par-
cial: Será admitida a distribuição parcial das Debêntures. Caso não haja a subscrição da 
totalidade das Debêntures da Emissão durante o Período de Alocação (conforme defi nido 
na Escritura de Emissão), as Debêntures não subscritas no Período de Alocação deverão 
ser canceladas pela Emissora por meio de aditamento à Escritura de Emissão sem a ne-
cessidade de aprovação pelos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) em sede de 
assembleia geral de Debenturistas ou aprovação societária pela Emissora; (xiv) Forma 
das Debêntures e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certifi cados. Para todos os 
fi ns de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntu-
res emitido pelo Escriturador (conforme defi nido na Escritura de Emissão). Adicionalmen-
te, com relação às Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, 
BALCÃO - BALCÃO B3 (“B3”), será por ela expedido extrato em nome do Debenturista, 
que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (xv) Destinação dos 
Recursos: Os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados prioritariamente à 
aquisição dos Direitos Creditórios, quais sejam, as Notas Comerciais e as CPR-F, que aten-
dam aos Critérios de Elegibilidade (conforme defi nidos na Escritura de Emissão) (“Desti-
nação dos Recursos”), sendo certo que os Direitos Creditórios que venham a ser efeti-
vamente cedidos à Emissora e que atendam aos critérios de elegibilidade identifi cados na 

Escritura de Emissão (“Direitos Creditórios Vinculados”), servirão de lastro e esta-
rão vinculados às Debêntures; (xvi) Operação de Securitização: A Emissão insere-se 
no contexto de uma operação de securitização de recebíveis, realizada em observância ao 
disposto na Lei 14.430 e na Resolução da CVM nº 60, de 23.12.2021, conforme alterada 
(“Resolução CVM 60”), de modo que, por meio da Escritura de Emissão, a Companhia 
vinculará, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios Vin-
culados às Debêntures; (xvii) Instituição do Regime Fiduciário: Será instituído pela 
Emissora regime fi duciário instituído sobre o patrimônio único e indivisível em relação às 
Debêntures, constituído em favor dos Debenturistas pela Companhia sobre os Direitos 
Creditórios Vinculados e demais bens e direitos relacionados na Escritura de Emissão 
(“Patrimônio Separado”), nos termos do § 1º do artigo 26 da Lei nº 14.430 e da Re-
solução CVM 60 (“Regime Fiduciário”); (xviii) Remuneração das Debêntures: 
(1) Remuneração das Debêntures da 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série incidirão juros remuneratórios cor-
respondentes a 3,19% ao ano-base de 252 Dias Úteis (“Remuneração das Debêntu-
res da 1ª Série”), incidentes desde a data de início da rentabilidade ou a Data de Paga-
mento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento; (2) As Debêntures da 2ª Série não farão jus a ne-
nhum tipo de remuneração; (xix) Amortização: As Debêntures não serão objeto de 
amortização programada, sendo que o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será devido na Data de Vencimento ou na data de vencimento antecipado das Debêntu-
res, conforme o caso; (xx) Datas de Pagamento de Remuneração e de Amortiza-
ção do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Os pagamentos de Remuneração 
e Amortização Final serão realizados pela Emissora na Data de Vencimento (“Data de 
Pagamento”); (xxi) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamen-
to de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso fi carão sujeitos a 
(a) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do 
efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 1% ao mês sobre o montante devido, indepen-
dentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial, e (b) multa mo-
ratória convencional não compensatória de 2% sobre o valor devido e não pago. Fica es-
tabelecido que a Emissora não poderá ser responsabilizada por atrasos, falhas e/ou culpa 
de terceiros envolvidos em atividades operacionais de liquidação e pagamento das De-
bêntures; (xxii) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repac-
tuação programada; (xxiii) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e 
Preço de Integralização: (1) As Debêntures serão subscritas mediante assinatura, por 
cada Debenturista, do respectivo boletim de subscrição (“Boletim de Subscrição”); (2) As 
Debêntures da 1ª Série serão integralizadas em moeda corrente nacional, no âmbito da 
B3, por meio de colocação privada, de acordo com os procedimentos aplicáveis, pelo (i) 
seu Valor Nominal Unitário, no caso da data da 1ª integralização de Debêntures da 1ª Sé-
rie (“Data da 1ª Integralização da 1ª Série”); e (ii) nas demais datas de integraliza-
ções, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração das Debêntures da 1ª 
Série, calculado pro rata temporis a partir da Data da 1ª Integralização da 1ª Série (inclu-
sive) até a respectiva data de integralização (exclusive) (“Preço de Integralização das 
Debêntures da 1ª Série”), nos montantes e forma indicadas no Boletim de Subscrição 
(cada uma, uma “Data de Integralização das Debêntures da 1ª Série”); (3) A ra-
zão entre (i) o volume total de Debêntures da 2ª Série efetivamente integralizadas, e (ii) 
o volume total de Debêntures efetivamente integralizadas na Emissão, considerando pro 
forma a integralização a ser realizada em tal data, deve ser igual ou maior que 50% (“Ra-
zão Mínima de Subordinação”). A Razão Mínima de Subordinação deverá ser obser-
vada como condição precedente para a integralização das Debêntures da 1ª Série; (4) As 
Debêntures da 2ª Série serão integralizadas em moeda corrente nacional, no âmbito da 
B3, por meio de colocação privada, de acordo com os procedimentos aplicáveis, pelo (i) 
seu Valor Nominal Unitário, no caso da data da 1ª integralização de Debêntures da 2ª Sé-
rie (“Data da 1ª Integralização da 2ª Série”); e, (ii) nas demais datas de integrali-
zações, pelo seu Valor Nominal Unitário, calculado pro rata temporis a partir da Data da 
1ª Integralização da 2ª Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusive) 
(“Preço de Integralização das Debêntures da 2ª Série”), nos montantes e forma 
indicadas no Boletim de Subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização das De-
bêntures da 2ª Série”); (5) A partir da data em que as Debêntures forem subscritas, os 
Debenturistas estarão obrigados a integralizar as Debêntures subscritas pelo Preço de In-
tegralização, nas respectivas Datas de Integralização; (xxiv) Oferta de Resgate Ante-
cipado das Debêntures: Não será admitida a realização de resgate antecipado facul-
tativo total ou parcial das Debêntures; (xxv) Demais características: As demais carac-
terísticas das Debêntures e da Operação de Securitização encontrar-se-ão descritas na Es-
critura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. (b) A aquisição dos 
Direitos Creditórios Vinculados pela Companhia, no âmbito da Operação de Securitização, 
os quais deverão atender aos critérios de elegibilidade descritos na Escritura de Emissão 
e no Contrato de Cessão; (c) A autorização para a diretoria da Companhia e demais re-
presentantes legais tomarem todas as medidas para efetivar as matérias acima, incluindo 
contratar os prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta Privada, negociar, em 
nome da Companhia, todos os termos, condições, garantias, outorga de opções de com-
pra e de venda, celebrar os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os 
atos necessários ou convenientes às matérias acima e à implementação da Operação de 
Securitização; (d) A ratifi cação de todos os atos já praticados pela diretoria da Compa-
nhia e demais representantes legais relacionados às deliberações acima. Encerramen-
to: nada mais. São Paulo/SP, 13.03.2024. Acionistas: VERT Participações Ltda. JUCESP nº 
127.905/24-8 em 01.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VERT PRIVATE PLACEMENTS COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ nº 37.368.334/0001-22 - NIRE 35.300.553.241

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2024

Servtec Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF 35.223.866/0001-46 - NIRE 35.300.627.20-2
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 

21 de Dezembro de 2023 Lavrada em Forma de Sumário
I. Data, Hora e Local: Aos 21 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três (2023), às 10h, na sede da 
sociedade, localizada na Rua Iguatemi, nº 192, 13º andar, conjunto 131, bairro do Itaim Bibi, cidade de São Paulo (SP), 
CEP 01451-010. II. Convocação: Verbal, pelo Sr. Lauro Fiuza Neto, representante legal da sócia Fiúza Participações 
Ltda. III. Presença: Sócios representando a totalidade do capital social, a saber: (a) Fiúza Participações Ltda., 
situada a Avenida Santos Dumont, nº 2122, sala 1507, Aldeota, CEP 60.150-161, Fortaleza/CE, inscrita na Junta 
Comercial do Estado do Ceará, sob o NIRE 23.201.391.251, por despacho de 25 de agosto de 1986, e no CNPJ sob o 
nº 13.763.192/0001-30, neste ato representada por seus administradores Pedro Cunha Fiúza, brasileiro, casado sob o 
regime da separação total de bens, empresário, nascido em 18/09/1979, inscrito no CPF/MF nº 618.346.373-68, 
portador do RG nº 95002425285 SSP/CE, e Lauro Fiúza Neto, brasileiro, casado pelo regime de separação total de 
bens, nascido em 04/12/1974, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº 8901002010142 SSP/CE e do CPF 
nº 491.629.503-04, ambos com domicilio em São Paulo/SP, na Rua Iguatemi, nº 192 - 13º andar, Itaim Bibi, CEP 
01451-010; (b) MAP Participações S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Angélica, nº 2220, 
5º andar, Consolação, na cidade de São Paulo/SP, CEP: 01.228-200, inscrita no CNPJ sob o nº 48.113.958/0001-15, 
com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do estado de São Paulo, sob o NIRE nº 35.300.616.936, 
neste ato representada por suas Diretoras Maricy Ianeta Palópoli Almeida Costa, brasileira, casada sob o regime da 
separação total de bens, engenheira civil, inscrita no CPF/MF nº 340.083.958-22, portadora do Documento de 
Identidade RG nº 33.383.833-6 SSP/SP, e Mayra Fernanda Ianeta Palópoli Albrecht, brasileira, casada sob o regime 
da separação total de bens, advogada, inscrita no CPF/MF nº 298.288.908-01, portadora do Documento de Identidade 
RG nº 29.214.981-5 SSP/SP, ambas com domicílio na Avenida Angélica, 2220, sala 51, Consolação, CEP: 01228-200, 
São Paulo/SP; (c) Gliese 905 Investimentos e Imobiliária S/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Arnaldo Magniccaro, 1070 - Sala 5 - Vila Gea, São Paulo/SP, CEP: 04651-010., inscrita no CNPJ sob o nº 11.113.416/0001-
32, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.300.371.810, 
neste ato representada por seu Diretor Reginaldo Vinha, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.284.731 expedida pela SSP/SP em 05-dez-2008, 
inscrito no CPF/MF sob nº 034.296.558-11, domiciliado na Rua Michigan, 560 - Apartamento 283-B, Cidade Monções 
- CEP. 04.566-000, São Paulo/SP. IV. Mesa: Presidente: Lauro Fiuza Neto, e como Secretário ad hoc: Marco Aurélio 
Palópoli. V. Ordem do Dia: a) Deliberar proposta de emissão e distribuição particular de debêntures; b) Outros 
assuntos relacionados à sociedade. VI. Deliberações: Instalada a assembleia, após a discussão das matérias, os 
acionistas presentes, representando a totalidade do capital social, aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições as seguintes deliberações, abstendo-se de votar os legalmente impedidos. i) A emissão particular 
de debêntures em única série, a serem emitidas sob a forma nominativa, espécie subordinada e conversíveis em ações, 
nas condições que deverão constar da escritura de emissão a saber: a. Características da Emissão: 1. Valor da 
Emissão - O montante total da 1ª emissão será no valor de R$ 156.209.900,00 (cento e cinquenta e seis milhões, 
duzentos e nove mil e novecentos reais). 2. Destinação dos Recursos - Os recursos obtidos através da presente 
emissão de debêntures serão destinados ao desenvolvimento das atividades exercidas pela Companhia emissora, 
constantes do seu objeto social, que reflete o conteúdo do artigo 4º do Estatuto Social da emissora. 3. Encargos 
Financeiros - A partir da data da escritura de emissão, as debêntures serão remuneradas pela taxa fixa de 4,00% a.a. 
(quatro porcento ao ano), acumulada no período compreendido entre a data de integralização até a data de resgate das 
debêntures subscritas. 4. Série e Valor Nominal Unitário - A emissão será em série única, com o valor nominal 
unitário de cada debênture de R$ 1.00 (hum real). Todas as debêntures terão as mesmas características, inclusive 
quanto ao valor nominal unitário. 5. Data de Emissão - As debêntures serão emitidas ou ofertadas à subscrição de 
forma sucessiva, sem lapso temporal mínimo entre uma e outra, nos valores mencionados no item 4 acima. As 
debêntures serão objeto de distribuição particular. 6. Forma, Espécie e Conversibilidade - As debêntures serão da 
forma nominativa, sendo o registro e a transferência de tais títulos efetuados em livro próprio, o qual permanecerá na 
sede da companhia emissora. As debêntures serão da espécie subordinada e conversíveis em ações. 7. Regras de 
Conversibilidade - (I) Observadas as demais disposições desta Escritura, cada uma das Debêntures poderá ser 
convertida por Ações Ordinárias da Companhia, desde que: (a) A companhia, por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária, com a presença da totalidade dos acionistas, que compõe 100% das ações, delibere pela emissão de 
Ações Ordinárias destinadas à conversão, na forma da Lei 6.404/76; e, (b) Seja de interesse do debenturista exercer do 
direito de conversão do seu título, em valor nominal, por ações ordinárias de emissão da companhia; (II) Os 
debenturistas deverão ser notificados, por meio de carta protocolizada, sobre o prazo e condições para o exercício ao 
direito de conversibilidade em apreço, ficando desde logo estabelecido que o valor das debêntures a serem convertidas 
corresponderá ao preço nominal atualizado por todos os encargos remuneratórios e moratórios estabelecidos na 
escritura de emissão de debêntures; (III) O preço de emissão das ações ordinárias destinadas à conversão das 
debêntures será estabelecido na data de efetivação da conversão, de forma que cada debênture corresponda a 100% 
(cem por cento) do valor unitário de cada ação do capital social da Companhia, correspondendo assim a totalidade das 
debêntures desta emissão, caso convertidas em ações ordinárias; (IV) As ações ordinárias de emissão da Companhia 
resultantes da conversão das Debêntures: (i) terão as mesmas características e condições e gozarão integralmente dos 
mesmos direitos e vantagens estatutariamente atribuídos atualmente e no futuro às demais ações ordinárias emitidas 
pela Emissora; e (ii) participarão dos resultados distribuídos, inclusive dividendos, a partir da data de emissão de tais 
ações; (V) O aumento de capital da Emissora decorrente da conversão das Debêntures em ações ordinárias de sua 
emissão, observada a forma estabelecida no inciso III, do artigo 166 da Lei 6.404/76, e no Estatuto Social da Emissora, 
será homologado em até 30 (trinta) dias pela Assembleia Geral Extraordinária da companhia. 8. Vencimento e 
Rendimento - O Prazo de vencimento das debêntures será de até 10 anos, contados de sua emissão, representando o 
percentual anual de 10% do valor total das debêntures, obrigando-se a emissora a proceder o pagamento da 
remuneração das debêntures quando do vencimento ou do resgate antecipado delas, com provisão mensal. Ocorrerá o 
vencimento antecipado das debêntures no caso de dissolução da companhia emissora. Por outro lado, poderá o 
debenturista exercer seu direito de conversão da debênture em ações ordinárias, na forma prevista no item 7 supra. 
9. Emissão Facultativa de Certificados - A emissora poderá, se requisitado por escrito pelo debenturista, emitir 
certificados de debêntures, no momento da subscrição de tais títulos. Para todos os fins de direito, a titularidade das 
debêntures será comprovada pelo Livro de Registro de Debêntures Nominativas e pelo correspondente recibo de 
pagamento. 10. Integralização - A integralização das debêntures subscritas será feita em moeda corrente e deverá ser 
realizada à vista, no ato da subscrição. As debêntures subscritas poderão ser negociadas com outros investidores, de 
forma privada. 11. Direito de Preferência - Não haverá direito de preferência na subscrição das debêntures. 
12. Prorrogação dos Prazos de Pagamentos - Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento 
de qualquer obrigação por quaisquer das partes, até o primeiro dia útil subsequente, se a data de pagamento coincidir 
com dia em que não houver expediente comercial ou bancário em São Paulo/SP, sem nenhum acréscimo aos valores a 
serem pagos. 13. Encargos Moratórios - Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia, tanto por parte 
do debenturista, quanto por parte da companhia emissora, os débitos vencidos e não pagos ficarão sujeitos a multa de 
2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao ano, sendo ambos computados sobre os valores em atraso 
devidamente atualizados, desde a data de inadimplência até a data do efetivo pagamento, independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 14. Publicidade - Todos os atos e decisões que vierem, de 
qualquer forma, a envolver interesses dos debenturistas deverão ser, obrigatoriamente, comunicados, na forma de 
correspondência com aviso de recebimento. A mudança de qualquer dos endereços dos debenturistas deverá ser 
comunicada à emissora. 15. Aquisição Facultativa - A emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir debêntures desta 
emissão em circulação, por preço não superior ao seu valor nominal, acrescido da remuneração, observado o disposto 
no § 3º, artigo 55, da Lei nº 6.404/76. As debêntures objeto de tal aquisição, poderão ser canceladas, permanecer em 
Tesouraria da Emissora, ou colocadas novamente no mercado. 16. Resgate Antecipado - As debêntures poderão ser 
resgatadas antes do vencimento, tanto a critério da emissora, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, 
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, quanto por solicitação de qualquer dos debenturistas, mediante aviso prévio 
de 180 (cento e oitenta) dias, através de correspondência. O resgate poderá ser total ou parcial, pelo seu valor nominal, 
acrescido da remuneração “pro rata die”. Não haverá direito de preferência para a realização de resgate antecipado. 
17. Deliberação dos Debenturistas - Os debenturistas poderão reunir-se em assembleias, sendo estas convocadas por 
qualquer subscritor representante de, no mínimo, 10% (dez por cento) dos títulos, através de correspondência com 
aviso de recebimento. A aprovação de modificações nas condições das debêntures depende de voto favorável da 
totalidade dos debenturistas. Tal deliberação, para efeito de aceitação, será submetida à assembleia geral da emissora 
que poderá aceitar ou não as deliberações dos debenturistas. b. Obrigações Adicionais da Emissora: 1. Fornecimento 
de Documentos - A emissora se obrigará, sempre que requisitado, a fornecer aos debenturistas: a. Dentro de, no 
máximo, 180 (cento e oitenta) dias, após o término de cada exercício social, será fornecido a cópia de suas 
demonstrações financeiras completas relativa ao respectivo exercício social. b. Imediatamente, qualquer informação 
relevante para a presente emissão de debêntures que lhe venha a ser solicitada. c. Cópia de qualquer correspondência 
ou notificação judicial ou extrajudicial recebida pela emissora, imediatamente após o seu recebimento. d. Os 
comprovantes de cumprimento de suas obrigações perante os debenturistas no prazo de até 5 (cinco) dias contados da 
respectiva data de vencimento. 2. Demais Obrigações - A emissora se obriga, ainda, a não realizar operações fora de 
seu objeto social, observadas as disposições estatutárias, legais e regulamentares em vigor e não pagar dividendos, 
ressalvado o disposto no Artigo 202 da Lei 6.404/76, nem qualquer outra participação estatutariamente prevista, se 
estiver em mora, relativamente ao pagamento de quaisquer valores devidos aos debenturistas, relativos às debêntures, 
objeto desta Escritura de Emissão, cessando tal proibição tão logo seja purgada a mora. c. Dos Direitos dos 
Debenturistas - Além dos demais direitos previstos na Escritura de Emissão, os debenturistas terão especialmente os 
seguintes direitos: a. De não haver redução do capital social, incorporação, fusão ou cisão da emissora, sem prévia 
aprovação pela maioria dos debenturistas, reunidos em assembleia especial; e b. De não ser presumida a renúncia a 
qualquer direito, em razão de atraso ou omissão no seu exercício, por parte do debenturista. d. Eleição Do Foro - Fica 
eleito, o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas 
desta Escritura de Emissão de debêntures, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
VII. Dissidências: Não houve dissidências, protestos ou declarações de votos dos acionistas. VIII. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente ata, lida, foi aprovada na sua 
integra, à unanimidade, sendo, a seguir assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 21 de dezembro de 2023. Acionistas: 
p. Fiúza Participações Ltda. - Pedro Cunha Fiúza - Acionista; p. Fiúza Participações Ltda. - Lauro Fiúza Neto - 
Acionista; p. MAP Participações S/A - Mayra Fernanda Ianeta Palópoli Albrecht - Acionista; p. MAP Participações S/A 
- Maricy Ianeta Palópoli Almeida Costa - Acionista; p. Gliese 905 Investimentos e Imobiliária S/A - Reginaldo Vinha 
- Acionista. Diretores: Lauro Fiúza Neto - Diretor Presidente; Marco Aurelio Palópoli - Diretor; Pedro Cunha Fiúza 
- Diretor; Reginaldo Vinha - Diretor; Sidney Tescari Medeiros - Diretor. JUCESP nº 81.944/24-0 em 26/02/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ/MF nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 

65ª (SEXAGÉSIMA QUINTA) EMISSÃO DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única,  da 65ª (sexagé-
sima quinta) Emissão da VERT Companhia Securitizadora (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, respec-
tivamente), celebrado entre a Securitizadora e a Planner Corretora de Valores S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
00.806.535/0001-54 (“Agente Fiduciário”), em atenção ao disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização da Emis-
são, a participarem da Assembleia Especial de Investidores de CRA, que será realizada, em primeira convocação, 
no dia  15 de  maio de 2024, às 11 (onze horas), de forma exclusivamente remota, via vídeo conferência atra-
vés da plataforma “Zoom”, conforme Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), 
para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar ou não, a declaração do vencimento an-
tecipado da Cédula de Produto Rural Financeira nº 1/21 (“CPR- Financeira”), com o consequente resgate antecipado 
dos CRA, em razão da ocorrência de Eventos de Inadimplemento Não Automático, nos termos do item (xxiii), (ii), da 
cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item (xxiii), (ii), da cláusula 10.2 da CPR- Financeira, pelo não envio dos 
Demonstrativos Financeiros do Grupo Rovaris, conforme definido no Termo de Securitização, cuja data limite de entre-
ga era 29 de dezembro de 2023, bem como aprovar ou não, a prorrogação do prazo de envio até o dia 31 de maio de 
2024;  (ii) Aprovar ou não, a declaração do vencimento antecipado da CPR- Financeira, com o consequente resgate an-
tecipado dos CRA, em razão da ocorrência de Eventos de Inadimplemento Não Automático, nos termos do item (xvii) 
da cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item (xviii) da cláusula 10.2 da CPR- Financeira, pelo descumprimento 
do Índice de Cobertura Mínimo dos Imóveis Garantia, conforme previsto na cláusula 2.1.4 dos Contratos de Alienação 
Fiduciária, conforme o seguinte: no ano de 2022  para a “Fazenda Centro Oeste I-C”, objeto da matrícula 10.399 e para 
a “Fazenda Centro Oeste II”, objeto da matrícula 10.669, do Registro de Imóveis da Comarca de São José do Rio Cla-
ro, Estado do Mato Grosso;  (iii) Aprovar ou não, a declaração do vencimento antecipado da CPR- Financeira, com o 
consequente resgate antecipado dos CRA, em razão da ocorrência de Eventos de Inadimplemento Não Automático, nos 
termos do item (vii) e (viii) da cláusula 7.3 do Termo de Securitização e do item (viii) e (ix) da cláusula 10.2 da CPR- Fi-
nanceira, pela ausência de formalização da cessão dos Contratos Mercantis para constituição da Cessão Fiduciária de 
Recebíveis com antecedência mínima de 90 (noventa) dias referente à cada Data de Pagamento da CPR-Financeira, 
conforme o cronograma de datas de pagamentos do Anexo I do Termo de Securitização, qual seja, 30 de abril de 2024, 
conforme previsto na Definição de Contratos Mercantis da cláusula 1.1 do Termo de Securitização e na Definição de 
Contratos Mercantis da cláusula 1.1 da CPR-Financeira; (iv) Caso seja aprovada a não declaração do vencimento ante-
cipado da CPR-Financeira, prevista no item (iv) acima, aprovar, ou não, a dispensa da formalização e cessão dos Con-
tratos Mercantis para constituição da Cessão Fiduciária de Recebíveis, exclusivamente para o pagamento de amortiza-
ção e remuneração do dia 30 de abril de 2024, conforme cronograma de datas de pagamento previsto no Anexo I do 
Termo de Securitização; e  (v) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações da presente Assembleia, incluindo, mas não se limitando, a cele-
bração de cartas de anuência e eventuais aditamentos aos Documentos da Operação. Informações Gerais: a presen-
te Assembleia será realizada via vídeo conferência, via plataforma “Zoom”. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema Zoom de conexão via internet, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Securitizadora àque-
les Titulares que enviarem ao endereço eletrônico da Securitizadora para ri@vert-capital.com e ao Agente Fiduciário 
para agentefiduciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais.  O Titular do CRA poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para 
envio da instrução de voto à distância em sua página eletrônica (https://ri.vert-capital.com/#/detalhes/236/390) e na 
página eletrônica da CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 
CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com 
ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no 
caso de o Titular de CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contra-
to/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  A Assembleia será instalada em primeira convocação com 
a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação, nos termos da cláusula 12.8 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas por, no mí-
nimo (i) 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, em primeira convocação, e, em segunda con-
vocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, caso necessário. As orientações e informações 
complementares aos Titulares dos CRA que desejem participar desta Assembleia, podem ser solicitadas através dos 
endereços eletrônicos: agentefiduciario@planner.com.br e ri@vert-capital.com.

São Paulo, 24 de abril de 2024. VERT COMPANHIA SECURITIZADORA - Securitizadora

Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 17.079.937/0001-05 - NIRE 35.300.499.263 - Companhia de Capital Fechado

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Convidam-se os Srs. Acionistas da Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A., a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada de forma presencial, na sede social, na Av. Paulista, 1.063, 4º andar, Conjunto 401, em  
São Paulo/SP, a realizar-se às 10:30 horas do dia 3 de maio de 2024, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia, em Assembleia Geral Ordinária: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2023; 2) destinação do lucro líquido e a distribuição de 
dividendos do exercício; 3) eleição dos diretores da Companhia; e 4) fixação dos honorários da diretoria para o 
exercício de 2024. Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, os documentos de que trata o art. 
133º da Lei nº 6.404/76. Caso não possa comparecer, o Acionista poderá nomear um representante mediante 
encaminhamento de procuração específica para tal fim. Esclarece-se, todavia, que a procuração deverá conter firma 
reconhecida do outorgante para a adequada e segura verificação da identidade do outorgante. Por fim, não será aceita 
procuração com assinatura eletrônica ou digital. 

São Paulo, 23 de Abril de 2024. Carlos Augusto Ferreira - Diretor-Presidente

Cobertura 
vacinal contra 
a pólio no 
Brasil melhora 

Em 2022, das 2.922 crian-
ças nascidas vivas no Brasil, 
243.008 estavam sem a pri-
meira dose da vacina que 
protege contra a poliomie-
lite, também conhecida como 
paralisia infantil. No ano pas-
sado, de 2.423.597 crianças 
nascidas vivas, 152.521 crian-
ças estavam sem a dose – uma 
redução de mais de 90 mil no 
total de crianças sem a imuni-
zação. Os dados foram apre-
sentados na terça-feira (23) 
pelo Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef), 
em Brasília.

A chefe de Saúde do Uni-
cef Brasil, Luciana Phebo, lem-
brou que o país vivencia que-
das nas coberturas vacinais 
dos principais imunizantes do 
calendário infantil desde 2015 
e que o cenário se agravou em 
meio à pandemia de covid-19. 
“Após anos de piora, o Brasil 
começou a retomar a vacina-
ção”, disse, durante coletiva 
de imprensa. “Mais de 90 mil 
crianças. Essa é a diferença. 
Uma diferença expressiva”, 
completou.

A ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, avaliou que o Bra-
sil registra “uma virada” no 
cenário de coberturas vaci-
nais. “Estamos vivendo uma 
virada. Uma virada na dire-
ção de alcançarmos cobertu-
ras vacinais necessárias para a 
proteção de nossas crianças, 
de nossa sociedade, de nossos 
adolescentes”, disse, ao citar 
especificamente a vacinação 
contra o HPV que, este ano, 
passou a ser feita em dose 
única para crianças e adoles-
centes de 9 a 14 anos.

Nísia destacou que 13 das 
16 principais doses infantis 
que constam no Programa 
Nacional de Imunizações (PNI) 
apresentaram melhoras na 
cobertura vacinal em 2023 
quando comparadas ao ano 
anterior. Entre os imunizantes 
citados pela ministra estão: 
pólio, pentavalente, rotaví-
rus, hepatite A, febre amarela, 
meningocócica C (1ª dose e 
reforço), pneumocócica 10 (1ª 
dose e reforço), tríplice viral 
(1ª e 2ª doses) e reforço da 
tríplice bacteriana.

“Foi uma virada com muita 
luta. Devemos sim celebrar, 
mas também apontar os cami-
nhos que temos pela frente”, 
avaliou Nísia. “Esse aumento 
geral da cobertura coloca 
muito bem esse avanço que, 
como eu disse, celebramos, 
mas com a consciência de que 
temos muito a avançar”, com-
pletou.

Em meio à Semana Mundial 
de Imunização e à Semana de 
Vacinação nas Américas, cele-
bradas de 24 a 30 de abril, a 
representante da Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde 
(Opas) no Brasil, Socorro Gross, 
destacou a importância do 
esquema vacinal contra a pólio. 
“A criança não ter esse direito é 
algo muito significativo”, disse. 
No Brasil, a partir deste ano, a 
vacina oral contra a pólio está 
sendo gradativamente subs-
tituída pela versão inativada e 
injetável do imunizante.

A forma injetável é aplicada 
aos 2, 4 e 6 meses de vida, 
conforme o Calendário Nacio-
nal de Vacinação. Após o perí-
odo de transição, que come-
çou no primeiro semestre de 
2024, crianças que completa-
rem as três primeiras doses 
da vacina irão tomar apenas 
um reforço com a injetável 
aos 15 meses.

A dose de reforço, até 
então administrada aos 4 
anos, não será mais necessá-
ria. A atualização considerou 
critérios epidemiológicos, evi-
dências relacionadas à vacina 
e recomendações internacio-
nais sobre o tema. 

Para Socorro, três inter-
venções em saúde pública são 
consideradas essenciais pela 
Opas para garantir qualidade 
de vida a todas as crianças: 
acesso à água potável, alei-
tamento materno e vacina-
ção. “A região das Américas 
sofreu muito ao longo dos últi-
mos anos. Perdemos muito 
nas coberturas de vacinação.”

IMUNIZAÇÃO
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